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APRESENTAÇÃO

“A menina costura a colcha de retalhos, sentada no chão do seu quarto, de 
frente para a janela”. A janela é o portal para a rua movimentada do centro da 
cidade... solitária, ela percebe que sua colcha é feita de muitos retalhos diferen-
tes, todos bem coloridos, particulares, feitos de materiais diversos. Ela percebe 
que, quando costura e une uns aos outros, ela pode criar e recriar de diferentes 
formas. 

-Esses retalhos são perfeitos! “Eles são únicos e juntos completam o signi-
ficado da colcha (pensou ela).”

Assim esta obra foi gerada. Uma pequena colcha com doze retalhos úni-
cos, específicos e particulares, que juntos, criam e recriam significados.

E a colcha? A colcha é a educação, os Direitos Humanos, a aprendizagem, 
a inclusão social, as diferenças. As colchas são muitas!

A contemporaneidade compreende novas formas de saber e aprender, onde 
as competências transversais são necessárias para todas as profissões. Hoje, 
somente o “saber” não é suficiente, o profissional deve fluir entre “saber-ser” e 
“saber-fazer”, competências e habilidades na prática profissional, configurando a 
gênesis necessária da identidade profissional e das subjetividades.

Nessa perspectiva, o livro é uma coletânea de artigos que foram desenvol-
vidos não somente para uma área específica, mas para o todo, a pluralidade de 
conceitos e significâncias atuais.

Segundo a Heller, “a vida cotidiana é o palco onde o indivíduo põe todos 
os seus sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades ma-
nipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias e sonhos”. Para uma 
compreensão mais completa do conceito (HELLER, 1992). 

Portanto, a leitura da coletânea é indicada não somente a profissionais, 
mas a sujeitos em construção.

Boa leitura! Flua! 



Sonhos são adoráveis. Mas são só sonhos. São fugazes, 
efêmeros, bonitos.
Sonhos não se tornarão realidade só porque você                    
sonhou. É o esforço que faz as coisas acontecerem.                   
É o esforço que cria mudanças.

Shonda Rhimes
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Resumo: O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade é um transtorno a nível 
neurocomportamental que apresenta consequências para a aprendizagem. Todavia, 
não está compreendido como necessidade educacional especial. Sendo assim, o pre-
sente estudo justifica-se pela necessidade de analisar o apoio dado aos alunos com 
TDAH, na rede municipal de ensino no município de Saquarema, Estado do Rio de 
Janeiro, esclarecendo acerca do transtorno, pontuando a legislação que versa sobre o 
tema, o apoio oferecido pelo município aos educandos portadores de TDAH bem como 
sua eficácia relacionada ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Para tal utilizou-se pesquisa de caráter descritivo na Escola Municipal Edilson Vignoli 
Marins assim como de revisão literária em publicações, periódicos, trabalhos acadêmi-
cos e artigos acerca do tema e de seus aspectos relevantes, utilizando a palavras-cha-
ve como educação, IDEB, Programa de Apoio ao Educando (PAE), Saquarema, TDAH, 
selecionados em bases de dados como Pubmed, Scielo, Google Scholar, bibliotecas 
virtuais, entre outras, como corte de tempo de onze anos (2008 a 2019). Os resultados 
obtidos foram expostos em subtítulos, pelos quais foram expostos conceitos e caracte-
rísticas gerais do transtorno bem como seu histórico como tal; a legislação que versa 
sobre o tema e/ou ausência dessa; a cidade de Saquarema, sua política pública edu-
cacional para enfrentamento da questão (Programa de Apoio ao Educando – PAE) e a 
eficácia desse registrada pelo IDEB e a pesquisa descritiva sobre a Escola Municipal 
Edilson Vignoli Martins, um dos polos do PAE. Por fim, foram apresentadas as conside-
rações finais acerca do estudo.

Palavras-chave: Educação; IDEB; Programa de Apoio ao Educando (PAE);                                       
Saquarema; TDAH.

Abstract: Attention Deficit Hyperactivity Disorder is a neurobehavioral disorder that has 
consequences for learning. However, it is not understood as a special educational need. 
Therefore, the present study is justified by the need to analyze the support given to 
students with ADHD, in the municipal education system in the city of Saquarema, State 
of Rio de Janeiro, clarifying about the disorder, punctuating the legislation that deals 
with the theme. , the support offered by the municipality to students with ADHD as well 
as its effectiveness related to the Basic Education Development Index (IDEB). For this 
purpose, descriptive research was used at the Edilson Vignoli Marins Municipal School, 
as well as a literary review in publications, journals, academic works and articles on 
the topic and its relevant aspects, using keywords such as education, IDEB, Program 
of Support for Educating (PAE), Saquarema, ADHD, selected from databases such as 
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Pubmed, Scielo, Google Scholar, virtual libraries, among others, as a time cut of eleven 
years (2008 to 2019). The results obtained were exposed in subtitles, by which concepts 
and general characteristics of the disorder were exposed, as well as its history as such; 
the legislation that deals with the subject and/or lack thereof; the city of Saquarema, its 
educational public policy to face the issue (Program for Supporting Educating – PAE) 
and the effectiveness of this registered by IDEB and the descriptive research on the Mu-
nicipal School Edilson Vignoli Martins, one of the centers of the PAE. Finally, the finals 
considerations about the study were presented.

Keywords: Education; IDEB; Educating Support Program (PAE); Saquarema; ADHD.

Resumen: El trastorno por déficit de atención con hiperactividad es un trastorno neuro-
conductual que tiene consecuencias para el aprendizaje. Sin embargo, no se entiende 
como una necesidad educativa especial. Por tanto, el presente estudio se justifica por 
la necesidad de analizar el apoyo brindado a los estudiantes con TDAH, en el sistema 
educativo municipal de la ciudad de Saquarema, Estado de Rio de Janeiro, aclarando 
sobre el trastorno, puntualizando la legislación que trata el tema. ., el apoyo que ofrece 
el municipio a los estudiantes con TDAH así como su efectividad en relación al Índice de 
Desarrollo de la Educación Básica (IDEB). Para ello, se utilizó la investigación descrip-
tiva en la Escuela Municipal Edilson Vignoli Marins, así como una revisión literaria en 
publicaciones, revistas, trabajos académicos y artículos sobre el tema y sus aspectos 
relevantes, utilizando palabras clave como educación, IDEB, Programa de Apoyo. for 
Educating (PAE), Saquarema, ADHD, seleccionados de bases de datos como Pubmed, 
Scielo, Google Scholar, bibliotecas virtuales, entre otras, como un corte de tiempo de 
once años (2008 a 2019). Los resultados obtenidos fueron expuestos en subtítulos, me-
diante los cuales se expusieron conceptos y características generales del trastorno, así 
como su historia como tal; la legislación que trata el tema y / o falta de ella; la ciudad de 
Saquarema, su política pública educativa para enfrentar el tema (Programa de Apoyo 
a la Educación - PAE) y la efectividad de esta registrada por el IDEB y la investigación 
descriptiva sobre la Escuela Municipal Edilson Vignoli Martins, uno de los centros del 
PAE. Finalmente, se presentaron las consideraciones finales sobre el estudio.

Palabras clave: Educación; IDEB; Programa de Apoyo a la Educación (PAE);                                
Saquarema; TDAH.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade é um transtorno com-

plexo (neurocomportamental) que atinge não somente a crianças, mas a todos os 

envolvidos no seu processo educativo.

O diagnóstico geralmente acontece por volta dos nove anos de idade e 

deve ser realizado por uma equipe multiprofissional, que deve orientar e apoiar 

os pais durante o tratamento. Devido essas crianças estarem em fase escolar, a 

escola deve estar preparada para receber alunos com esse transtorno uma vez 

que não existe legislação específica pois o TDAH não está compreendido entre 

os transtornos que caracterizam necessidades educacionais especiais, ou seja, 

estão matriculados em escola regular.

Diante dos fatos, cabe à escola capacitar seus educadores e esses busca-

rem estratégias diversas para desenvolverem com sucesso o processo de apren-

dizagem com essas crianças e adolescentes (rede particular de ensino) e na rede 

pública, cabe ao município desenvolver políticas públicas educacionais como es-

tratégia de apoio e orientação aos estudantes com TDAH e seus responsáveis.

Sendo assim, o município de Saquarema, localizado no estado do Rio de 

Janeiro, tem desenvolvido projetos de apoio aos estudantes com necessidades 

educacionais especiais, particularmente incluindo os alunos diagnosticados com 

TDAH, como política pública para garantia do direito ao acesso à educação a 

todos e equidade nesse importante processo.

Diante da problemática, o estudo justifica-se pela necessidade de analisar 

como o município de Saquarema desenvolve o apoio aos estudantes com TDAH 

esclarecendo acerca do transtorno (conceito, sintomas e tratamento), pontuan-

do a mudança na legislação que versa sobre o tema, discorrendo sobre o apoio 

oferecido pelo município aos educandos portadores de TDAH bem como sua 

eficácia relacionada ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).
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METODOLOGIA

A metodologia utilizada neste estudo foi de pesquisa bibliográfica que, se-

gundo Gil (2008), é desenvolvida com base em material já elaborado, principal-

mente em artigos científicos e livros e revisão de literatura acerca do tema, con-

siderando como campo de pesquisa alunos com TDAH entre nove e doze anos, 

matriculados na rede municipal de ensino do município de Saquarema (RJ) que 

estão participando do Programa de Apoio ao Educando, particularmente no Polo 

fixado na Escola Municipal Edilson Vignoli Marins, o desenvolvimento do projeto 

neste polo e sua eficácia relacionada ao IDEB.

Para tal, foram selecionadas publicações, estudos, pesquisas, periódicos, 

trabalhos acadêmicos, artigos e livros acerca do tema e de seus aspectos rele-

vantes, utilizando a palavras-chave como educação, IDEB, Programa de Apoio 

ao Educando (PAE), Saquarema, TDAH, em bases de dados como Scielo, biblio-

tecas virtuais, entre outras, como corte de tempo de onze anos (2008 a 2019). 

No primeiro momento foi realizada a pré-seleção caracterizada pela rápida 

leitura que excluiu os que não se encaixavam nos critérios de seleção utilizados 

que foram textos sem fundamentação teórica, jornalísticos e que seguiam para 

outras áreas de conhecimento, como psicologia e psiquiatria.

Após a pré-seleção, foi feita a revisão literária incluindo leitura analítica dos 

textos, pontuando as questões relevantes que compunha os objetivos propostos, 

e algumas visitas pessoais ao polo na Escola Municipal Edilson Vignoli Marins 

para observação e pesquisa descritiva do projeto PAE, na prática.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

TDAH – história, conceito, sintomas e tratamento 

O TDAH surgiu na literatura médica ainda no século XIX onde apareceram 

as primeiras referências a transtornos de comportamento, porém o transtorno 

não era assim denominado. Os nomes variaram de acordo com o tempo, como a 



16

década de 1940, “lesão cerebral mínima”, em 1962 “disfunção cerebral mínima”, 

porém já era reconhecido que era apenas uma disfunção e não uma lesão. Hoje, 

os nomes variam entre transtorno por déficit de atenção com hiperatividade, tipo 

desatento, hiperativo, impulsivo e combinado, de acordo com o Manual de Diag-

nóstico e Estatística das Perturbações Mentais (Dsm – IV, 2003). 

Segundo o mesmo parâmetro, a característica marcante do TDAH é o pa-

drão repetitivo e insistente de falta de atenção e/ou impulsividade ou hiperativi-

dade. 

De acordo com Sena (2007), o TDAH é definido como:

A dificuldade de prestar atenção a detalhes ou errar por descuido em ati-

vidades escolares e de trabalho ;dificuldade para manter a atenção em tarefas 

ou atividades lúdicas; parecer não escutar quando lhe dirigem a palavra; não 

seguir as instruções e não terminar as tarefas escolares, domésticas ou deveres 

profissionais; dificuldade em organizar tarefas e atividades; evitar, ou relutar, em 

envolver-se em tarefas que exijam esforço mental constantes; perder as coisas 

necessárias para tarefas ou atividades; e ser facilmente distraído por estímulos 

alheios à tarefa e apresentaram esquecimentos em atividade. (Sena, 2007).

O transtorno pode ser observado de três diferentes formas: a primeira em 

que predomina a dificuldade de atenção; a segunda, na qual prevalecem a impul-

sividade e hiperatividade e a terceira que une as duas anteriores. Mencionando 

Caliman (2010), os três sintomas que caracterizam os tipos de TDAH se des-

dobram em quadros mais específicos, o que agrava e muito a condição dessas 

crianças e adolescentes (Caliman, 2010). Por ser um transtorno no desenvolvi-

mento e no autocontrole, a criança ou adolescente não consegue acomodar-se 

nem manter a concentração, apresenta desatenção, dificuldade em resistir às 

distrações, esquecimentos, desorganização mental, física e espacial, dificulda-

des com passagem de tempo o que causa atrasos e adiamentos, dificuldades em 

seguir orientações, problemas de memória a curto prazo, inquietação (mexer pés 

e mãos ao mesmo tempo, ficar batendo a perna o tempo todo), faz muitas coisas 

ao mesmo tempo, tendência a compulsão, intolerante, impaciente, instabilidade 
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do humor, não consegue expressar-se corretamente, explosivo, hipersensível, 

instável sexualmente são crianças e adolescentes desafiantes tanto para pais 

como para os professores (Azevedo, 2015).

Segundo Silva (2009), o TDAH é um transtorno neurocomportamental, mul-

tifatorial, caracterizado principalmente pelo padrão persistente de desatenção e 

ou hiperatividade/impulsividade, resultando em prejuízos emocionais, sociais e, 

sobretudo, funcionais “(Silva, 2009 apud Costa, Moreira & Junior, 2015)”.

De acordo com o Ministério da Saúde cerca de 3 a 6% da população mun-

dial sofre com o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade e as causas 

pontuadas pela comunidade médica são a genética (herdam dos pais), fatores 

não genéticos que indicam anormalidades durante a gravidez e parto, fatores fa-

miliares e emocionais abrange o contexto familiar e escolar (Cypel, 2003).

Com relação ao diagnóstico, esse não é fácil ser realizado devido a plura-

lidade de sintomas, maioria dos profissionais usa os critérios do DSM- IV (Ma-

nual de estatística e diagnóstico) para fazer a avaliação, pois o diagnóstico do 

transtorno é essencialmente clínico, isto é, não se detecta em nenhum exame 

médico por não se tratar de uma lesão, e geralmente acontece na fase escolar 

(Educação Básica).

A tríade sintomática composta pelo transtorno, na maioria dos casos, é per-

cebida logo após a criança ingressar no ambiente escolar, uma vez que, nesse 

momento, os sintomas ficam evidenciados e resultam em dificuldades de apren-

dizagem. 

Com relação ao tratamento, os médicos optam por um tratamento multi-

disciplinar, incluindo fármacos que facilitam a psicoeducação e a mudança de 

hábitos, e tratamento psicológico para trabalhar a baixa autoestima que atinge a 

grande maioria das crianças e adolescentes com TDAH.

O tratamento sem medicamentos pode ser uma boa solução, mas é ampla-

mente necessário que as escolas da rede pública ou privada tenham profissio-

nais que saibam lidar com este tipo de transtorno.
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O TDAH e a legislação

No Brasil, ainda não existem em âmbito federal, políticas públicas oficiais 

para pessoas com TDAH. Esse transtorno não está incluído na Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, lançada pelo Mi-

nistério da Educação, em 2007 (Abda, 2014).

Em 2014, a Lei Brasileira de Inclusão foi reformulada e os indivíduos porta-

dores de TDAH, no âmbito escolar, deixaram de ser atendidos como alunos com 

necessidades educacionais especiais.

De acordo com a Associação Brasileira de Déficit de Atenção (ABDA), as 

leis e projetos de leis federais que versam a respeito do TDAH no âmbito edu-

cacional são: PL SENADO Nº 3.517/2019 Antigo PL 7081/2010 (Substitutivo da 

Câmara dos Deputados ao PL do Senado nº 402/2008) - Dispõe sobre o diag-

nóstico e tratamento do TDAH e Dislexia na rede pública de Educação ‘Básica; 

PL nº 1.492/2019 RJ - Dispõe sobre o acompanhamento integral para educandos 

com TDAH, Dislexia e outros transtornos de aprendizagem, na cidade do Rio de 

Janeiro; PL nº 949/2019 SP - Institui o Programa de Diagnóstico e apoio aos alu-

nos com Dislexia e TDAH na Rede Estadual de Ensino. Em âmbito estadual, a 

ABDA pontua no Rio de Janeiro: Lei nº 9153/2020 - Dispõe sobre a transferência 

de matrícula, sem anuência dos pais, em escolas e creches da Rede Estadual de 

Educação, p/ as pessoas c/ Deficiência, Transtornos Globais de Desenvolvimen-

to, Altas Habilidades/Superdotação, TDAH e dislexia; Lei nº 8.192/2018 - Dispõe 

sobre a obrigação das escolas públicas e privadas, no âmbito do Estado do Rio 

de Janeiro a disponibilizarem cadeiras em locais determinados aos alunos com 

TDAH; Lei nº 7.354/2016 - Institui o programa de diagnóstico e tratamento do 

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH no Estado do Rio de 

Janeiro; Lei nº 6.308/2012 - Institui a Semana Estadual de Informação e Cons-

cientização sobre o Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade – TDAH 

(Abda; 2019).
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O município de Saquarema (RJ), o IDEB e o PAE

Saquarema é um município brasileiro, localizado no estado do Rio de Janei-

ro que compõe a Região dos Lagos, conhecida como a capital do surf e a Casa 

do Vôlei Brasileiro por ser a sede da Confederação Brasileira de Vôlei (CBV).

A cidade está situada à 96 km da capital, tendo como municípios limítrofes: 

Araruama, Maricá, Rio Bonito e Tanguá, com área total de 356,566 Km², popu-

lação total de 89.170 habitantes, segundo dados do IBGE de 2019. (Ibge, 2019)

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,709 (PNUD/2010), sen-

do a taxa de escolarização entre os seis aos quatorze anos de idade (referência 

do ano de 2010) de 96,3% (Ibge, 2019).

A cidade, oferece Educação Básica na seguinte composição: quarenta e 

sete escolas de Ensino Fundamental e treze escolas de Ensino Médio. O Produto 

Interno Bruto (PIB), renda per capita do Município (2015) era de R$ 24.639,11.

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica é considerado um in-

dicador que colabora para que os diversos municípios do Brasil se empenhem 

em desenvolver uma educação melhor e mais consciente para os estudantes, e 

assim, subir a nota de sua respectiva cidade. O índice varia com notas de 0 a 10 

pontos, onde a média necessária para o ensino ser considerado de qualidade é 

acima de 6 (Mec, 2021).

De acordo com o governo federal,

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado em 
2007 e reúne, em um só indicador, os resultados de dois conceitos igual-
mente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as 
médias de desempenho nas avaliações. O IDEB é calculado a partir dos 
dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias 
de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
(Mec, 2021, online).

No ano de 2008, a nota do município de Saquarema-RJ era de 4,3 pontos, 

o que evidenciava a necessidade de melhorar estratégias e práticas pedagógicas 

na rede municipal de ensino.
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Diante dessa questão, a prefeitura de Saquarema juntamente com a Se-

cretaria de Educação do município desenvolveu um plano municipal chamado 

inicialmente de CAIE (Centro de Atendimento a Inclusão Escolar), criado como 

política pública, para atender alunos da rede municipal de ensino, que apresenta-

vam transtornos e distúrbios que gerassem dificuldades de aprendizagem, visan-

do o direito de acesso à Educação, a equidade de direitos de educação.

Após a mudança legislativa ocorrida em 2014 (Lei de número 13.146 - Lei 

Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência), o município não era mais obri-

gado a atender educandos com diagnóstico de TDAH nas classes de inclusão 

escolar (ficando resguardados pelo atendimento somente alunos com deficiên-

cias físicas e intelectuais, síndromes, altas habilidades e autismo ou TEA). Nesse 

contexto, a prefeitura optou por desenvolver outro projeto que compreendesse 

alunos com TDAH, o que originou o PAE (Programa de Apoio ao Educando) que 

atende todos os discentes com problemas de aprendizagem independentemente 

de diagnósticos. 

O PAE é um programa criado como política pública, para atender alunos da 

rede municipal de ensino, que apresentam transtornos e distúrbios que dificultam 

a aprendizagem (Saquarema, 2021).

O programa encaminha os alunos das unidades escolares, através de for-

mulário específico, à coordenação de polo (no caso de ser escola que não te-

nha professor de atendimento), ou diretamente ao professor. Nas escolas que 

não possuem o programa, a coordenadora de polo se encarrega de entregar os 

encaminhamentos à coordenação do PAE, que posteriormente distribui para os 

professores de atendimento (ibidem).

Logo após, o professor de atendimento faz uma sondagem dos futuros 

atendidos, para conhecer em que nível de aprendizagem os alunos se encontram 

e assim formam os grupos (ibidem).

Após essa triagem, o professor realiza uma entrevista com o responsável a 
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fim de conhecer um pouco o cotidiano do aluno e entender as possíveis causas 

da dificuldade que o estudante apresenta (SAQUAREMA, 2021).

Desta maneira, são formados grupos de alunos com cinco alunos em mé-

dia, com atendimento de 1 h 10 min (uma hora para atendimento e dez minutos 

reservados para o lanche), com jogos que atendam às necessidades de cada 

aluno ou do grupo num todo, dependendo do tipo de dificuldade (ibidem).

O programa é inserido nas unidades, de acordo com a necessidade encon-

trada. Existem atualmente os seguintes polos distribuídos na rede municipal de 

ensino que são: CAIE, CME Gustavo Campos da Silveira, CME Menaldo Carlos 

de Magalhães, CME Padre Manuel (1º , 2º e 3º turno), E.M. Amália da Costa 

Melo, E.M. Clotilde de Oliveira Rodrigues, E.M. Edilson Vignoli Marins (manhã, 

tarde e noite), E.M. Elcira de Oliveira Coutinho, E.M. Ismênia de Barros Barro-

so, E.M. Jardim Ipitangas, E.M. José Bandeira, E.M. Luciana Santana Coutinho, 

E.M. Madressilva, E.M. Margarida Rosa de Amorim, E.M. Orgé Ferreira dos San-

tos, E.M. Theófilo D’Ávila (ibidem).

O PAE contribui positivamente para a conscientização que é necessário 

dar apoio educacional aos alunos que apresentam dificuldades de aprendiza-

gem, desenvolvendo a educação básica e mostrando ser a educação um bem 

primordial na vida de qualquer ser humano (independentemente do problema 

apresentado, o trabalho de apoio desenvolvido deve ser realizado com a maior 

dedicação possível).

Dentre os resultados positivos do programa, podem-se destacar alguns 

como o aumentou da nota do IDEB de 4,3 para 6,0 pontos; apoio e orientação 

eficazes aos diversos alunos incluindo os com TDAH em suas dificuldades, con-

tribuindo para a efetiva realização do processo educativo; colabora para gerar a 

aceitação de pessoas com problemas de concentração e diminuição preconcei-

tos (inclusão escolar); gera um espaço de integração onde os pais e responsá-

veis podem deixar seus filhos seguramente (Saquarema, 2021).
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A Escola municipal Edilson Vignoli Martins

Um dos polos do Projeto de Apoio ao Educando é a Escola Municipal Edil-

son Vignoli Marins, situada no bairro de Rio de Areia, município de Saquarema 

no estado do Rio de Janeiro, o polo atende atualmente trinta e sete alunos com 

dificuldades de aprendizagem, divididos em turmas. Cabe ressaltar que a nota do 

IDEB desta unidade era de 3,7, em 2008 (ibidem)

O programa desenvolve-se bem nesta unidade, com aulas no turno contrá-

rio ao de aula regular, objetivando reforçar o aprendizado. 

Atualmente, o atendimento do PAE é semanal, com aulas duas vezes por 

semana compreendendo os alunos que tem dificuldades (incluindo os educandos 

com TDAH) como profissionais capacitados através de treinamentos oferecidos 

pela prefeitura do município, promovendo não somente o apoio a aprendizagem 

como a interação desses alunos com o corpo escolar. 

Pode-se afirmar que o programa gera resultados positivos tanto para os 

alunos individualmente como para a unidade escolar, pois o índice do IDEB da 

escola subiu para cerca de 4,6 pontos em 2019. 

Desta maneira, as turmas do PAE, como as da Escola Municipal Edilson 

Vignoli Marins, auxiliam os alunos com dificuldades de aprendizagem, incluindo 

os com TDAH, melhorando a qualidade de ensino e observando aos direitos de 

educação. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O TDAH, apesar de não estar compreendido entre os transtornos que de-

mandam necessidades educacionais especiais, implica em problemas de apren-

dizagem devido seus sintomas e problemas de socialização dos educandos diag-

nosticados.

Notadamente o município de Saquarema, objetivando observância legal 

e apoio a todos os discentes que apresentem dificuldades de aprendizagem, 
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desenvolveu um programa eficaz chamado PAE, que dentre os resultados posi-

tivos, elevou o conceito da Educação Básica oferecida pelo município no IDEB 

(6,0 pontos).

Portanto, pode-se afirmar a necessidade de que projetos como o PAE 

(Programa de Apoio ao Educando) sejam aplicados em todos os municípios que 

tenham alunos matriculados no ensino municipal regular com dificuldades de 

aprendizagem que não estão incluídos nas necessidades educacionais espe-

ciais como é o caso do TDAH. Esse tipo de atividade faz com que os educandos 

desenvolvam não somente uma melhor aprendizagem como relacionamentos in-

terpessoais, afetividade, vínculos e conheçam pessoas que já superaram obstá-

culos semelhantes.

Cabe considerar a atuação do IDEB como fator estimulante de políticas 

públicas educacionais, fazendo com que alunos com dificuldades (TDAH, entre 

outros) tenham oportunidades iguais de desenvolverem suas habilidades e com-

petências.

Nessa perspectiva, as políticas públicas educacionais cumprem o objetivo 

social de promover a inclusão não somente de alunos com necessidades espe-

ciais como alunos com outras dificuldades de aprendizagem, o que fomenta pos-

síveis discussões futuras envolvendo políticas públicas e inclusão social através 

da Educação.
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RESUMO: O assédio moral é um tema cada vez mais presente nas relações de tra-
balho e no âmbito jurídico, tornando necessário verificar as principais consequências 
físicas e psicológicas desse fenômeno na saúde do empregado. O presente artigo trata 
sobre o assédio moral nas relações de trabalho sob a ótica do princípio da dignidade da 
pessoa humana, um assunto importante de ser debatido, tendo em vista que a prática 
da conduta do assédio moral, além de infringir um direito previsto em nossa Consti-
tuição, acarreta graves consequências físicas e psicológicas na vida do indivíduo que 
sofreu esse assédio. 

Palavras-chave: Assédio Moral, Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, Abalos 
Psicológicos. 

CONCEITUAÇÃO E ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS DO                           
ASSÉDIO MORAL

O assédio moral é uma modalidade de constrangimento e humilhação da 

vítima. Essa prática degradante, infelizmente não é um fato novo, pois há muito 

tempo acompanha toda a sociedade. Inclusive, no âmbito laboral esse fenômeno 

encontra-se presente desde o início das próprias relações de trabalho. 

Como ensina Alkimin (2006), em nosso ordenamento jurídico não encontra-

mos nenhum conceito específico que defina o assédio moral laboral, o que per-

mite a própria doutrina estabelecer uma conceituação para este fenômeno social 

de grande relevância jurídica. 

A doutrinadora Merie-France expõe em sua obra a definição da prática do 

assédio moral, como a própria conduta abusiva exercida:

O assédio moral no trabalho é definido como qualquer conduta abusiva 
(gesto, palavra, comportamento, atitude...) que atende, por sua repetição 
ou sistematização, contra a dignidade ou integridade psíquica ou física 
de uma pessoa, ameaçando seu emprego ou degradando o clima de 
trabalho (2006, p.17). 

Na visão de Marcelo Rodrigues Prata (2008), o assédio moral no trabalho 

corresponde:

Qualquer tipo de atitude hostil, individual ou coletiva, dirigida contra o 
trabalhador por seu superior hierárquico (ou cliente do qual depende eco-
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nomicamente), por colega do mesmo nível, subalterno ou por terceiro 
relacionado com a empregadora, que promove uma degradação da at-
mosfera de trabalho, capaz de ofender a sua dignidade ou causar-lhe 
danos físicos e psicológicos, bem como de induzi-lo à prática de atitudes 
contrárias à própria ética, que possam excluí-lo ou prejudica-lo no pro-
gresso em sua carreira (PRATA, 2008, p.57).

A doutrinadora Calil (2007, p.76), também conceitua assédio moral como 

sendo:

[...] o assédio moral caracteriza-se por atos, gestos, práticas de um ou 
mais indivíduos contra alguém que se repetem de forma sistemática, ou 
seja, além de frequentes, são também persistentes, todavia sempre apli-
cados de forma capciosa, jamais clara ou direta.

A autora (CALIL, 2007) afirma que o assédio moral é praticado de forma 

reiterada, persistente, e sempre de forma ardilosa, a fim de deixar o trabalhador 

“embaraçoso”. 

Maurício Godinho Delgado apresenta, ainda, uma definição do que poderia 

ser considerado assédio moral no ambiente laboral:

Figura de apreensão nova na doutrina e na jurisprudência trabalhista, a 
partir da percepção de dinâmica ilícita experimentada na relação de em-
prego, porém sem o necessário destaque antes da Constituição de 1988. 
Define-se o assédio moral como a conduta reiterada seguida pelo sujeito 
ativo no sentido de desgastar o equilíbrio emocional do sujeito passivo, 
por meio de atos, palavras, gestos e silêncios significativos que visem ao 
enfraquecimento e diminuição da auto estima da vítima ou a outra forma 
de tensão ou desequilíbrios emocionais graves (2013, p.650). 

Destaca-se que o conceito de assédio moral, não se confunde com o con-

ceito de dano moral, e por isso o doutrinador Maurício Godinho Delgado explica 

que “o dano moral corresponde a toda dor psicológica ou física injustamente 

provocada em uma pessoa humana. Ou na clássica conceituação de Savatier, ‘é 

todo sofrimento humano que não é causado por uma perda pecuniária’” (2013, 

p. 623). 

No que tange as pesquisas realizadas no Brasil, sobre o que corresponde 

o assédio moral, Margarida Barreto fora a primeira pesquisadora a desenvolver 
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e elaborar teorias quanto ao referido tema. A doutrinadora apresenta o assédio 

moral como sendo:

Assédio moral é a exposição dos trabalhadores e trabalhadoras a situa-
ções humilhantes e constrangedoras, repetitivas e prolongadas durante 
a jornada de trabalho e no exercício de suas funções, sendo mais co-
muns em relações hierárquicas autoritárias e assimétricas, em que pre-
dominam condutas negativas, relações desumanas e caóticas de longa 
duração, de um ou mais chefes dirigidas a uma ou mais subordinados, 
desestabilizando a relação da vítima com o ambiente de trabalho e a or-
ganização, forçando-o a desistir do emprego (2003, p.112). 

Quanto aos elementos caracterizadores do assédio moral, ressalta-se                

que diante da ausência no direito brasileiro de uma legislação específica, que 

define e caracterize o assédio moral na relação de emprego, se faz necessário 

utilizar os conceitos doutrinários apresentados sobre o assunto para definir os 

elementos caracterizadores desse tipo de prática. 

Na visão de Alkimin (2006), podemos identificar como sendo elementos 

caracterizadores do assédio moral os seguintes itens:

a) Sujeito: sujeito ativo (assediador) – empregador ou qualquer superior 
hierárquico; colega de serviço ou subordinado em relação ao superior 
hierárquico; sujeito passivo (vítima/assediado) – empregado ou superior 
hierárquico no caso de assédio praticado por subordinado; b) Conduta, 
comportamento e atos atentatórios aos direitos de personalidade; c) Rei-
teração e sistematização; d) Consciência do agente (2006, p.41). 

Assim, conforme os ensinamentos de Alkimin (2006), os sujeitos do assé-

dio moral podem fazer parte de qualquer nível hierárquico na relação de trabalho, 

apresentando diferentes formas, sendo imprescindível uma correta identificação 

para que seja possível a instauração de uma ação de responsabilidade em face 

do agressor. Desse modo, conforme a definição da autora, no assédio moral 

laboral, o sujeito ativo será o assediador ou agressor, e o sujeito passivo corres-

ponde a pessoa assediada, a própria vítima. 

Na prática do assédio moral, a conduta assediante, conforme explica Alki-

min (2006), pode partir tanto do empregado como do próprio superior hierárqui-
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co, ou de algum colega de trabalho, ou ainda de um subordinado para com seu 

superior hierárquico. 

Por esse motivo, não se pode afirmar que toda forma de sujeito ativo se faz 

na pessoa do empregador, ou que todo empregado somente se encontrará em 

situação de sujeito passivo, pois a inversão dos polos também é possível. 

Em relação ao segundo elemento caracterizador, a conduta, de acordo com 

Alkimim (2006), não pode ser descrito de forma individualizada ou isolada, ou 

seja, o que a identifica é a realização de condutas impróprias e insuportáveis que 

vem a se manifestar diante de práticas hostis, violentas, degradantes e humilhan-

tes, capazes de causar um complexo de inferioridade na vítima por ofender sua 

dignidade e personalidade. 

Essas condutas vexatórias ainda de acordo com a autora (2006), são ca-

pazes de causar prejuízos à integridade física e psicológica da vítima, deses-

tabilizando-a emocionalmente, e criando insuportável condição de trabalho, em 

virtude das constantes humilhações sofridas.

No que se refere ao elemento da reiteração e sistematização, Alkimin (2006) 

explica que o diferencial entre a prática do assédio moral, frente a outras condu-

tas que ferem o princípio da dignidade da pessoa humana, encontra-se no fato 

de que as práticas humilhantes e degradantes devem ser praticadas de forma 

reiterada e sistemática, devendo prolongar-se no tempo, sob pena de não ser 

considerado assédio moral se essas condutas forem tidas como fatos isolados. 

Por fim, quanto ao requisito de consciência do agente, o que se deve levar 

em consideração para sua identificação, é a verdadeira intenção do sujeito ativo 

em querer causar danos à vítima, sendo irrelevante se o agente obteve ou não 

seu objetivo, pois o que caracteriza esse elemento é a intenção do agente. Em 

relação a esse elemento, a doutrinadora Alice Monteiro de Barros aponta o se-

guinte:
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Muitas vezes o objetivo do assediador é massacrar alguém mais fraco, 
cujo medo gera conduta de obediência, não só da vítima, mas de outros 
empregados que se encontram a seu lado. Ele é temido e, por isso, a 
possibilidade de a vítima receber ajuda dos que a cercam é remota. O 
importante para o assediador é o domínio da organização, é controlar os 
outros (2006, p.893). 

Desse modo, verifica-se que para que haja o dever de indenizar o dano 

causado, torna-se irrelevante o fato da conduta praticada pelo agressor ser de-

finida como culposa ou dolosa, pois para o direito pátrio, basta que a conduta 

assediante viole um direito resguardado pelo ordenamento jurídico. 

O PRINCÍPO CONSTITUCIONAL DA DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA

Diante das diversas práticas no âmbito laboral decorrentes do mundo glo-

balizado e competitivo, em que se busca acima de tudo o lucro, sacrificando 

as condições mínimas do trabalhador, tornando-se assim um ambiente propicio 

à prática do assédio moral, essa prática afronta consequentemente o princípio 

constitucional da Dignidade da Pessoa Humana. 

No Brasil, considera-se um marco histórico para o desenvolvimento do di-

reito do trabalho, de acordo com os ensinamentos de Rufino (2007), a abolição 

da escravidão com a Lei Áurea, no ano de 1888, onde os escravos passaram a 

ser remunerados como forma de contraprestação pelos serviços prestados. 

No entanto, fora somente com a Constituição da República de 1988 que 

se consolidou no Brasil, a proteção aos direitos fundamentais, estabelecendo a 

importância em se observar princípios como o da dignidade da pessoa humana, 

da liberdade, da cidadania, do direito a personalidade, entre outros. 

O princípio da dignidade da pessoa humana está previsto no art. 1º, inciso 

III, da Constituição da República Federativa do Brasil, sendo considerado por 

Rufino (2008), como o maior princípio de todo o sistema jurídico brasileiro, sendo 

submetido a este princípio todos os princípios da ordem econômica. 

O autor destaca ainda que a dignidade do trabalhador é uma característica 
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inerente ao mesmo, possuindo valor imensurável, não se resumindo à satisfação 

dos interesses capitalistas, como se o obreiro fosse uma coisa descartável, de-

vendo ser valorizado e respeitado todos os seus direitos fundamentais.

Seguindo o mesmo raciocínio, a doutrinadora Sarlet (2007), explica que o 

princípio da dignidade da pessoa humana, se qualifica como sendo a qualidade 

intrínseca e inerente de cada ser humano, o que o faz merecedor de todo respei-

to e consideração por parte do Estado e da comunidade, protegendo-o de todo 

e qualquer ato de cunho desumano e degradante, que lhe permite usufruir das 

condições mínimas para uma vida saudável com inclusão social. 

Ou seja, a dignidade da pessoa humana é um direito que não deve ser 

concedido ao indivíduo, pelo fato de já o pertencer intrinsicamente, devendo este 

princípio, entretanto, ser trabalhado junto com toda sociedade e com o Estado. 

Em relação a importância atribuída ao princípio da dignidade da pessoa 

humana, Maurício Godinho Delgado (2013), aponta que esse princípio traduz a 

ideia de valor central da sociedade, do direito, e do Estado Democrático contem-

porâneo, pautado no ser humano, independentemente de seu status econômico, 

social ou intelectual. Relata, ainda, o autor que não existe vida digna sem que 

se possa assegurar o mínimo de bem-estar ao empregado em seu ambiente de 

trabalho, impedindo ou ao menos amenizando a prática do assédio moral. 

De acordo com os ensinamentos de Candido (2011), a relação entre em-

pregador e empregado sempre foi conflituosa, uma vez que aquele detém o po-

der, muitas vezes, não se preocupa com a qualidade de vida do trabalhador, 

mas sim com o quanto ele pode ganhar por meio do trabalho prestado pelo seu 

subordinado. 

Tendo em vista que o mercado de trabalho está cada vez mais competitivo, 

e que as empresas buscam obter o lucro a qualquer custo, obrigando o trabalha-

dor a desempenhar suas atividades de forma mais rápida e produtiva, o assédio 

moral acaba se fazendo presente no âmbito laboral. 
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Desse modo, na percepção de Candido (2011), os trabalhadores se tornam 

cada vez mais vulneráveis a prática do agente agressor, sendo submetidos a 

fortes pressões para produzir e cumprir as metas nos prazos impostos pelas or-

ganizações na qual atuam. 

AS PRINCIPAIS CONSEQUÊNCIAS DO ASSÉDIO MORAL

Inicialmente, cumpre destacar que o assédio moral afeta diretamente a 

saúde do empregado, tanto fisicamente como psicologicamente, sendo este a 

maior vítima das condutas assediantes. 

Na visão de Candido (2011) e Alkimin (2006), as primeiras consequências 

da conduta assediante atingem diretamente o psicólogo da vítima, por meio de 

atos e violências sutis, como gestos e palavras, direcionadas ao empregado de 

forma reiteradas. 

Desse modo, essas condutas reiteradas e humilhantes, acabam desesta-

bilizando o empregado emocionalmente, podendo gerar graves consequências, 

como o desenvolvimento de patologias físicas. 

Ou seja, o assédio oral agride tanto a personalidade como a dignidade 

humano do empregado, o doutrinador Candido (2011) explica que por se tratar 

de atos humilhantes e vexatórios, realizados de forma contínua e permanente, o 

assédio moral causa consequências como o stress pós-traumático, sendo a partir 

desse momento que ocorre o desencadeamento das demais patologias. 

Candido (2011, p.79), explica ainda que “o stress pós-traumático é uma 

perturbação psíquica que está intimamente relacionada a um fato cuja intensi-

dade de ameaça é demasiadamente grande ou é resultado de um esgotamento 

resultante de uma lesão”. 

Todas essas consequências do assédio moral, acabam influenciando dire-

tamente na vida pessoal do empregado, prejudicando seu convívio social e fami-

liar, tendo em vista que a vítima do assédio tende a ficar mais isolada. 



34 35

Em relação a essa desestabilização no âmbito social e familiar, importante 

ressaltar o que explica a doutrinadora Márcia Novaes Guedes, (2008):

Os danos na esfera emocional atingem em cheio a vida familiar e social 
da vítima, desencadeando crise existencial, crise de relacionamento e 
crise econômica. Sabemos que o trabalho é a principal fonte de reconhe-
cimento social e realização pessoal. O homem identifica pelo trabalho, na 
medida em que a vítima sente que está perdendo seu papel e sua identi-
dade social, que está perdendo sua capacidade de projetar-se no futuro, 
verifica-se uma queda da autoestima e surge o sentimento de culpa e a 
vítima é tomada por grave crise emocional. A crise de relacionamento 
ocorre tanto na família quanto na esfera social. A relação família arruína-
-se na medida em que esta é a válvula de escape da vítima, que passa a 
descarregar sua frustação nos membros da família (2008, p.94).

Destaca-se, por fim, que a conduta do assediante além de atingir direta-

mente a vítima, acaba atingindo indiretamente o próprio Estado e a sociedade, 

tendo em vista que a pessoa que sofre o assédio moral desenvolve várias doen-

ças, sendo obrigada, portanto, a recorrer aos benefícios das licenças previden-

ciárias, ou mesmo ter que se submeter a aposentadoria precoce por incapacida-

de laboral, causando grande prejuízo aos cofres públicos. 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, verifica-se que os avanços tecnológicos e toda competi-

tividade do mercado, acabaram contribuindo para que o assédio moral se tornas-

se mais frequente em âmbito laboral. 

Verifica-se que não existe um conceito padrão para definir o assédio moral, 

ficando a cargo da doutrina estabelecer a melhor definição. 

Certo é que para ocorrer a prática do assédio moral, se mostra necessário 

a figura de um sujeito ativo e um sujeito passivo, no qual aquele pratica condutas 

atentatórias aos direitos da personalidade de sua vítima, sempre de forma reite-

rada, sistemática e consciente. 
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A conduta assediante causa diversos prejuízos para a sociedade e para o 

Estado, contudo, é o empregado aquele que mais sofre as consequências malé-

ficas do assédio moral. 

As primeiras consequências na saúde do empregado ocorrem em sua es-

fera psicológica, por meio de atos humilhantes e vexatórios, praticados de forma 

reiterada, que acabam por desestabilizá-lo, causando assim o stress pós-traumá-

tico, a depressão e até mesmo o suicídio. 

Em razão dos abalos psicológicos, o empregado passa a desenvolver pa-

tologias em sua saúde física, bem como consequências ao seu convívio familiar, 

social e profissional. 

A conduta assediante, também causa prejuízos para o Estado, vez que o 

trabalhador vítima do assédio moral acaba tendo sua saúde prejudicada, e assim 

busca-se o benefício previdenciário, acarretando ainda mais gastos para o Go-

verno.

Diante da análise realizada, percebe-se claramente que o assédio moral é 

um fenômeno jurídico/social, que causa consequências negativas à esfera físi-

ca e psicológica do empregado assediado, não havendo dúvidas que a conduta 

assediante ofende ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 
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ABSTRACT: The objective of this study was to identify the relation between Human 
Values and behavior in order to judge automobile purchases in Brazil and the United States 
of America. North Americans (N=461) and Brazilians (N=570) filled out the Portrait Values 
Questionnaire in its refined version, PVQ-R (Schwartz et al., 2012), the List of Values 
(Kahle & Kennedy, 1988) and the Judgment and Meaning Scale (Allen, 2000). Using step-
wise regressions to determine which Human Value relates better with each type of judgment 
and attribution of meaning, two structural models were built comparing the influence of 
each value in each type of judgment both in the United States of America and Brazil. 
The results showed that in both countries the Human Values have a higher correlation with 
judgment than the List of Values and can predict the types of judgment and attribution 
of meaning the subjects use to evaluate automobile purchase, however, the structures are 
similar but not equal, indicating that cultural influences can alter how the evaluation is pro-
cessed.

KEYWORDS: Consumer behavior, Human values, Structural equation modeling, Judgment 
and meaning, Culture

INTRODUCTION

Organizations have undergone enormous changes over the past 40 years, due 

to the increase of international products in the market developed to match the glob-

al competition (Axinn & Matthyssens, 2002). Steger (2001) defines globalization as 

a direct result of the expansion of

Western world culture through colonization, settlement, and replication of the 

interaction of markets on a world scale that could eventually bring meanings of world 

practice to all elements of the product such as price, design, service and quality.

Solomon, Dahl and White (2014) explains that most researchers in consumer 

behavior are based on demographic variables to segment and describe the market, 

dividing and describing categories by gender, income, age and other demographic vari-

ables. With all, one type of variable that can describe and explain the market segment 

in a more specific way is the psychological variable. Studies show that psychological 

variables can influence consumer behavior (Allen & Torres, 2006; Torres & Pérez-Ne-

bra, 2007) even though demographic factors can be controlled, or inconsiderate influ-
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ences of psychological variables, may explain buying habits and behavior that demo-

graphic variables cannot.

Research that investigated the evaluation at the time of purchase and consump-

tion considered gender as the main segmental variables and have been executed 

with only one nation (Haas, 1979; Putrevu, 2001; Mitchell & Walsh, 2004). There 

are many studies using Human Values to understand consumption and how they 

can influence adoption, preference and choice of consumers, Roux, Tafani and 

Vigneron (2017) associated luxury brands with Human Values, Grunert, Hieke and 

Wills (2014) compared the adoption of sustainable products between consumers 

with different Human Values, Sonoda et al. (2018) studied the influence of Human Val-

ues on beef preferences, Thøgersen et al. (2015) verified the endorsement of organ-

ic food in China and Brazil comparing Human Values between countries, Choi, Heo 

and Law (2016) developed a typology for Chinese shopping tourists based on their Hu-

man Values. If the frequent internationalization of brands and products is taken into 

account, a gap is perceived. Because of industrial scale production and consumer 

surveys that are often carried out in the country of origin, the product design does 

not take into account cultural and psychological points. In this way, the inequalities 

between the segments are shown to be similar when only demographic variables are 

used.

Adaid-Castro, Torres, Nascimento e Demo (2015) have encountered relations 

between values and car evaluation using the List of Values scale (Kahle & Kennedy, 

1988), however, Adaid-Castro et al. (2015) indicated that Human Values have a higher 

correlation with judgment behavior to evaluate automobiles than the List of Values 

(LOV) scale. In this context, this research intends to shed some light on the literature 

by filling gaps on cultural influence in the constitution of consumer behavior, analyz-

ing the role of Human Values separately regarding the type of meaning and judgment 

that consumers use to buy cars in the US and Brazil, most of the previous studies have 

used only Human Values to understand better consumers and consumption, studies 

that used judgment and meaning in Consumer Behavior area have only used Hu-

man Values as a whole, not being able to determine what Human Value is related to 
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each type of judgment and meaning, losing applicability in practical context. The 

car was chosen because it is a product that requires some kind of evaluation before 

being bought by the consumer, and its attributions usually follow the design of the 

country of origin. Torelli and Rodas (2017) argue that cultural elements, in fact, alter 

the way the consumer sees the product, they have encountered direct relation be-

tween Culture and branding denoting how important it is for companies that are 

trying to enter a new market, trying to launch a new product to develop, while com-

municating their values and benefits in a way that has the agreement of the market. If 

not observed, cultural factors lead a successful product or brand to fail in that particular 

market. (Allen & Torres, 2006). In order to achieve the objectives of this research, which 

are to determine how much each of the Human Values can predict how consumers 

evaluate an automobile both in Brazil and the United States of America and com-

pare both models, first, a brief review was made regarding culture, Human Values 

and the types of judgment that affect the behavior of consumption. In sequence 

the method used is described, the sample utilized, scales and procedures for data 

collection and analysis. Finally, the results are presented and debated, and the final 

considerations are also pointed out, explaining the implications of this research, as 

well as its limitations and directions for future studies.

THEORETICAL BACKGROUND

This section highlights the literature review that this research has been built 

upon, utilizing culture and consumer behavior, mainly about Human Values and judg-

ment and meaning.

CULTURE

The definition of culture utilized by Geertz (1973, 1989, 2009) takes into            

account many aspects that range from the complete way of life of a people to the 

sharing of ways of feeling, thinking, and believing. Associated to this, the author pres-

ents the social legacy acquired by the individual in his group, considering the abstrac-

tion of the behavior, understood as a deposit of shared learning. As a set of stan-
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dardized guidelines for recurrent problems, learned behavior goes through normative 

regulatory mechanisms. Thus, culture expresses a set of techniques that fit the man 

to the external environment or in relation to other men.

When culture is studied from the point of view of its many concepts, some theoret-

ical differences are perceived naturally. Noriega, Carvajal and Grubits (2009) explain 

culture as the practices of meaning that in the same time affects the transformation, 

production and reproduction of the material and symbolic systems where people live 

in. The definition of culture from Dupuis (2008) approaches the inseparable bond be-

tween values, symbols, behaviors, and models that together establish the cultural con-

figurations of people. Dupuis (2008) argues that the concept of culture is composed 

by the combination of elements as administration, economy, social representations of 

a social group. D’Iribarne (1983) describes culture as starting point or a resource for 

people to cooperate or make relationship with others.

Torres and Allen (2009) suggest that basic cultural values alter the way people 

consume by defining limits on human behavior, inferring that these values directly 

impact on consumer behavior. Arnould, Prince and Zinkhan (2004) describe a rela-

tionship between consumption and culture, explaining that cultural consistency is also 

maintained by the consumption of products that reinforces that same culture, build-

ing an argument that consumer behavior presents an intrinsic link with population’s 

culture, reflecting cognitive characteristics and symbols within the products and ser-

vices that are acquired.

VALUES

Rokeach (1973) is the first to classify the objective values of life that an individ-

ual possesses and that guide his modes of conduct; for that, he proposed the division 

of values into terminal values, which would be like a “final state of existence”, which 

are linked to the objectives of the individual as a human being; and instrumen-

tal values, which would be linked to conduct or behavior in a more specific way. 

Rokeach (1973) states that individuals try to rationalize their attitudes and behavior 

using culturally learned values that might otherwise be socially or personally inade-
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quate; values are hierarchically organized situational beliefs that serve to help decide 

behavior, are internalized in the process of socialization by the convergence of so-

cial institutions (e.g., friends, family, school) composing the core of the personality and 

are therefore the basis of self-concept. Feather (1995) describes values as abstract 

structures that transcend specific objects and specific situations and are endowed 

with normative quality and loaded with morals, influencing choices and behaviors be-

cause they are organized as a priority according to the self-image. Schwartz et al. 

(2012) proposed a subdivision of the 10 motivational types using the components 

of their definitions, with the creation of two other types, resulting in 19 subtypes, pre-

sented in Table 1.

Since values alter from person to person, from location to location, and from cul-

ture to culture (De Mooij, 2003), an accurate investigation of the values advocated by 

each culture may prove that a certain approach to product positioning (De Mooij, 

2003; Lindquist & Sirgy, 2006). Allen (2000) suggests that even though values favor 

interests of persons and social groups, inspire actions, and frequently serve as a begin-

ning for people to evaluate themselves and others, such assessments and choices 

are correlated with two psychological processes, namely generalization and abstrac-

tion. Rokeach (1973) and Feather (1982) suggest that the convictions that a person 

has about an object are extracted from the negative and positive experiences that 

happen with that object, and the essence of the evaluations about these beliefs form 

a generic perspective.

Because of this inference, Allen (2000) argues that the observations made by 

Rokeach (1973) and Feather (1982) about the convictions about an object are equal 

as those demonstrated in the expectancy theory model (Fishbein, 1967), which sug-

gests that each belief has a judgment associated with it and that the merging of 

beliefs and judgments matched with other beliefs and judgments connected to the 

object form an attitude towards it. Consequently, values regulate how people evaluate 

objects and form their beliefs about it, making them essential to comprehending how 

the relationship between values and judgment happen.
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Table 1: The 19 Values in the Refined Theory, Each Defined in Terms of Its Motivational 
Goal

Value
Conceptual definitions in terms

 of motivational goals

Self-direction–thought
Freedom to cultivate one’s own 

ideas and abilities
Self-direction–action Freedom to determine one’s own actions

Stimulation Excitement, novelty, and change

Hedonism Pleasure and sensuous gratification

Achievement Success according to social standards

Power–dominance
Power through exercising 

control over people

Power–resources
Power through control of material 

and social resources

Face
Security and power through 

maintaining one’s public image and 
avoiding humiliation

Security–personal Safety in one’s immediate environment

Security–societal Safety and stability in the wider society

Tradition
Maintaining and preserving cultural,

 family, or religious traditions

Conformity–rules
Compliance with rules, laws, and formal 

obligations 

Conformity–interpersonal
Avoidance of upsetting or 

harming other people

Humility
Recognizing one’s insignificance

 in the larger scheme of things

Benevolence–dependability
Being a reliable and trustworthy 

member of the ingroup

Benevolence–caring
Devotion to the welfare of 

ingroup members

Universalism–concern
Commitment to equality, justice, 

and protection for all people
Universalism–nature Preservation of the natural environment

Universalism–tolerance
Acceptance and understanding of those 

who are different

Source: Schwartz et al. (2012).



44 45

JUDGMENT AND MEANING

Allen (2006b) points out that, in the traditional view, values do not influence 

the choice of products directly, but they attenuate or increase the importance of tan-

gible attributes that guide the choice of products. For Lindberg, Garling, and Mont-

gomery (1989) the product preference derives from the values that the attribute of 

a product stresses and how important consumers perceive that value to be. Allen 

(2006a) suggests that, in this approach, consumers would measure the utility or inclina-

tion for a product or brand by a mathematical equation and then determine the one 

that obtained the highest result.

Nonetheless, Allen (2000) explains that such a system is reduced to manage and 

process tangible attributes of products and can be considered narrow because it ob-

serves Human Values as indirect effect only in a process of choice, while analyzing only 

the utility value of the products. Many studies have investigated the choice process un-

der another aspect other than the analytic process, the hedonic aspect. Hirschman 

and Holbrook (1982) suggest that in symbolically perceived products, their tangible 

characteristics weigh much less on choice than their representativeness for the indi-

vidual and the symbols it attributes to the product. Zajonc (1980) points out that 

the sentimental correlation is instant and happens before cognition by taking out 

elements of attention and processing that are linked to the recognition of the ob-

ject, arguing that the characterization of the object relies on the abstraction and its 

meaning. For the author, “people do not describe objects or events by which they 

are composed, but by what composes them,” since affective judgments would al-

ways be descriptions of the self (Zajonc, 1980).

Lazarus (1982) questions Zajonc (1980) arguing that “cognitive activity is a neces-

sary precedent for emotion to exist, since to experience emotion the individual must 

first understand what is happening” (Lazarus, 1982, p. 124). Lazarus (1984) points 

out that preferences and the way they are constituted reside in an uncertain zone 

between emotion and non-emotion. Allen (2006a) describes two types of judgments 
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that derive from previous discussions: a step-by-step judgment, described in the stud-

ies of Fiske and Pavelchack (1986) as “the type of judgment that analyzes attribute 

by attribute to evaluate the stimulus in a logical order, sequential and systematic that 

generates a general attitude of the object as a result of the combination of the evalu-

ation of each attribute” (Allen, 2000, p. 12), and the affective judgment derived from 

the studies of Zajonc (1980), which reflects the object as a everything, as opposed to 

comparing separate attributes, “the object is compared as a mental prototype and, if 

both are congruent, the affection towards the prototype is transferred to the object 

analyzed” (Allen, 2006a, p. 27).

Allen (2006a) compiles the two types of judgments presented, organizing them 

corresponding to their characteristics, according to Table 2.

Characteristic Type of Judgment

Product Meaning Utilitarian Symbolic

Content Overt function and utility Social categories and cultural

Location Separate tangible attributes Product whole

Focus Objective: Product focused Subjective: self-focused

Conceptual Clarity Clear Vague

Judgment type Piecemeal Affective

Reasoning
Logical, comprehensive, and 
systematic attribute-by-attri-

bute analysis

Holistic, intuitive and 
approximate goodness

 of fit to exemplar

Affect latency Delayed Immediate

Affect Intensity Low: Evaluative High-emotional states

Psychological Function Instrumental Expressive

Source of benefit

The product’s intrinsic 
qualities means to an end, 

and ability to control 
de environment

The use of the product as a 
vehicle for self-expression

Value relevance Low High

Product Attachment Weak Strong

Source: Adaid-Castro et al. (2015).
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Consequently, culture can affect not only the values, but also a person’s con-

cept about the characteristics that a product has, augmenting or decreasing the im-

portance of these elements (Adaid-Castro et al., 2015).

METHOD

To corroborate the findings of Adaid-Castro et al. (2015) that the LOV scale has              

high correlations among its factors and low capacity to explain variance of the judg-

ment and meaning factors comparisons were made using LOV and PVQ-R, sepa-

rately and together. Adaid-Castro et al. (2015) suggested that the 9 factors of the LOV 

scale, composed by 9 items, aren’t orthogonal, which indicates low independency of 

the factors. It tests in an exploratory way how much each one of the Human Values 

can predict both types of judgment in each country, the United States of America and 

Brazil. Affective and piecemeal judgment constituted the model as dependent vari-

ables and the Human Values were tested as independent variables. After each 

block of regressions, the results composed a more complete model, correlating the 

independent variables through structural modeling equations.

SAMPLE

The research was constituted by two non-probability convenience samples 

composed by Brazilians and Americans. The Brazilian sample was composed of 570 

individuals varying from ages 18 to 72 years (M = 40.6; SD = 9.70), 52.1% with in-

come above the national average. Most of the individuals in the sample were enrolled 

in higher education or above, and of these individuals 79% and 55% were male. The 

data sample was collected locally, and distributed in two states, Distrito Federal and 

Minas Gerais. The U.S. sample consisted of 461 individuals, with ages between 15 

and 86 years (M = 42.2 SD = 11.8), 49.1% with income above the national average. 

Of these individuals 80% were attending higher education or above and 52% of them 

were male. The data was collected online, generating a final sample with respondents 

from all 50 states in the US.
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After checking for outliers, using the Mahalanobis distance criterion (D =27.88; 

p<0.001), 57 subjects from the Brazilian sample and 35 from the United States of 

America sample were excluded. The percentage of missing data was lower than 5%, 

as recommended by Hair, Black, Babin, Anderson e Tathan (2009), Tabachnick and 

Fidell (2006), and a second exclusion was performed by the listwise deletion meth-

od, excluding subjects with missing data. The remaining sample from Brazil was com-

posed of 541 subjects and the remaining sample from the United States of America 

was made up of 450 individuals.

INSTRUMENTS

To measure the type of judgment and the attribution of meaning of the                               

product, the Judgment and Meaning Scale (Allen, 1997) was used in its validated form, 

adapted to Brazilian Portuguese (Alfinito, Nepomuceno & Torres, 2012). The Brazilian 

version validated the same constructs with 4 distinct factors: affective judgment, piece-

meal judgment, utilitarian meaning and symbolic meaning (α=0.74 to 0.81) with total 

variance explained of 69%. To identify the values of the respondents, two scales were 

used, Schwartz et al. (2012) PVQ-R and Kahle and Kennedy (1988) LOV scale. Both 

scales were used on the United States of America sample and the Brazilian sample.

Procedure

The surveys were structured in a Likert-type Scale, and were administered 

online using Mturk, and in a paper-and-pencil version, by the researchers. The re-

spondents used, in average, 10 minutes to answer the survey completely. We used the 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS) software, version 22.0 to analyze the 

data.

RESULTS

REGRESSIONS

The assumptions for normality of the variables of the linear multiple regressions 

were met, following Tabachnick and Fidell (2001), Hair et al. (2009) and Field (2009). 
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Considering the linear multiple regression and following the recommendations of 

Miles and Shevlin (2001), linearity, homoscedasticity and independence of the re-

siduals were also checked.

To test if Schwartz et al. (2012) explains variance over and beyond Kahle and 

Kennedy (1988)’s LOV scale to predict the tangible attributes of automobiles, judgment 

and meaning, 15 linear regressions were performed in each country, they used as inde-

pendent variable first the LOV scale, then the PVQ-R scale and finally LOV and PVQ-R 

together and the four factors of Judgment and Meaning Scale and the tangible attri-

butes of automobile (Allen, 2000) as dependent variables. Results of the Brazilian 

sample are described in table 3.

As the models tested have different independent variable numbers (9 VIs using Per-

sonal Values, 19 Vis using Human Values and 25 independent variable VIs used with 

both together), it was decided to use the recommendations of Marôco (2011) and to 

analyze the comparisons among them by observing adjusted R². Thus, for affective 

judgment, personal values adjusted R² was 0.03 for Personal Values, 0.14 for Human 

Values and 0.14 for Personal Values in conjunction with Human Values, indicating that 

the PVQ-R explains variance over and beyond the LOV. For the

Table 3: Linear Regressions Using LOV Scale and PVQ-R in Brazil to Predict Judgment 
and Meaning

Dependent 
Variables

Independent 
Variables

R R2 Adjusted 
R²

Sig
Stat. 
test

Affective 
Judgment

Personal Values 
(LOV)

0.23 0.05 0.03 0.01 F = 2.28

Affective 
Judgment

Human Values 
(PVQ-R)

0.43 0.18 0.14 0 F = 4.22

Affective 
Judgment

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.44 0.19 0.14 0 F = 3.31
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Piecemeal
judgment

Personal Values 
(LOV)

0.2 0.04 0.02 0.09 F = 1.68

Piecemeal 
judgment

Human Values 
(PVQ-R)

0.36 0.13 0.08 0 F = 2.82

Piecemeal 
judgment

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values
 (PVQ-R)

0.37 0.13 0.08 0 F = 2.39

Symbolic 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

0.31 0.09 0.07 0 F = 4.22

Symbolic 
Meaning

Human Values 
(PVQ-R)

0.63 0.4 0.37 0 F = 12.45

Symbolic 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.63 0.4 0.37 0 F = 8.85

Utilitarian 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

0.21 0.04 0.02 0.07 F = 1.81

Utilitarian 
Meaning

Human Values 
(PVQ-R)

0.36 0.13 0.08 0 F = 2.80

Utilitarian Mea-
ning

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.36 0.13 0.08 0 F = 2.18

Tangible 
attributes

of the 
automobiles

Personal Values 
(LOV)

0.31 0.1 0.07 0 F = 4.37

Tangible 
attributes

of the
 automobiles

Human Values 
(PVQ-R)

0.4 0.16 0.12 0 F = 3.58

Tangible 
attributes

of the 
automobiles

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.42 0.17 0.12 0 F = 3.06

Source: Research data.
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piecemeal judgment, the adjusted R² found was 0.02 for Personal Values, 0.08 for 

Human Values and 0.08 for both, together, again indicating no model increment. 

Considering the symbolic meaning as a dependent variable, the Personal Values 

presented as independent variables an adjusted R² of 0.07. The Human Values as 

independent variables resulted in an adjusted R² of 0.37 and both together also 0.37. 

For utilitarian meaning Personal Values resulted in an adjusted R² of 0.02, while Hu-

man Values both together resulted in an adjusted R2 of 0.08.

Finally, the dependent variable tangible attributes of the car, when predicted 

by Personal Values resulted in adjusted R² of 0.07. Considering the Human Values 

only, and both together, the result was the same, from an adjusted R² of 0.12. This 

result indicates no development with the increase of variables in the model. Consid-

ering the data collected from the United States Sample the results are described 

in table 4.

For the subjects studied in the United States of America, the same proce-

dures were performed, that is, the types of judgment, attribution of meaning and 

tangible attributes of the car. Considering the affective judgment, the adjusted R² 

for Personal Values was 0.12, while for Human Values together the adjusted R² 

was 0.24, indicating no model increment. The piecemeal judgment

Table 4: Linear Regressions Using LOV Scale and PVQ-R in the United States of America 
to Predict Judgment and Meaning

Dependent 
Variables

Independent 
Variables

R R2 Adjusted 
R²

Sig
Stat. 
test

Affective 
Judgment

Personal Values 
(LOV)

0.4 0.1 0.12 0 F = 5.34

Affective 
Judgment

Human Values 
(PVQ-R)

0.5 0.3 0.24 0 F = 6.04

Affective 
Judgment

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.6 0.3 0.24 0 F = 4.72
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Piecemeal
judgment

Personal Values 
(LOV)

0.3 0.1 0.06 0 F = 3.01

Piecemeal 
judgment

Human Values 
(PVQ-R)

0.5 0.2 0.17 0 F = 4.20

Piecemeal 
judgment

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values
 (PVQ-R)

0.5 0.3 0.17 0 F = 3.38

Symbolic 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

0.4 0.2 0.14 0 F = 6.54

Symbolic 
Meaning

Human Values 
(PVQ-R)

0.7 0.6 0.52 0 F = 17.95

Symbolic 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.8 0.6 0.52 0 F = 12.44

Utilitarian 
Meaning

Personal Values 
(LOV)

0.4 0.2 0.12 0 F = 5.60

Utilitarian 
Meaning

Human Values 
(PVQ-R)

0.5 0.3 0.21 0 F = 5.25

Utilitarian
 Meaning

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.5 0.3 0.21 0 F = 4.10

Tangible 
attributes

of the 
automobiles

Personal Values 
(LOV)

0.3 0.1 0.07 0 F = 3.70

Tangible 
attributes

of the
 automobiles

Human Values 
(PVQ-R)

0.6 0.3 0.3 0 F = 7.62

Tangible 
attributes

of the 
automobiles

Personal Values 
(LOV)

+ Human Values 
(PVQ-R)

0.6 0.4 0.3 0 F = 5.78

Source: Research data.
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when determined by Personal Values resulted in adjusted R² of 0.06, while                 

Human Values and both summed resulted in adjusted R² of 0.17.

With the symbolic meaning as a dependent variable and the Personal Values 

as independent variables, the adjusted R² was 0.14, while Human Values and the 

combined model obtained an adjusted R² equivalent of 0.52. For utilitarian meaning, 

the adjusted R² obtained by explaining the variance using Personal Values was 0.12, 

while Human Values and the combined model both resulted in 0.21.

Finally, considering the tangible attributes of the car as a dependent variable, 

Personal Values resulted in an adjusted R² of 0.07, while Human Values and the mo-

del of both together reached an adjusted R² of 0.30. For none of the dependent varia-

bles used in the United States of America, Personal Values increased when used in 

conjunction with Human Values, indicating also in the United States Sample that the 

PVQ-R explains variance over and beyond the LOV scale. 

Due to the high multicollinearity among the variables used in the Personal 

Values List (LOV), above 0.50 among the various Personal Values (in extreme cases 

above 0.80), their inability to explain the variance of all dependent variables (Abbad & 

Torres, 2002), and the lack of addition in the adjusted R² when used in the combined 

model (Human Values + Personal Values) it indicates redundancy of the scales. So, 

the refinement of the model will only take Human Values into account in the following 

stepwise regressions and in the structural model in sequence.

Two stepwise regressions were executed for each country using two types 

of judgment (affective and piecemeal) as the dependent variable and as indepen-

dent variables the PVQ-R (Schwatz et al., 2012) to observe if Human Values are 

correlated with each type of judgment generating prediction from one to another. 

Miles and Shevlin (2001) suggests that the stepwise regression adds variables 

when they are significant and removes them when they are not. Previous studies 

with Human Values (Paschoal & Tamayo, 2005; Góngora & Casullo, 2009) used 

stepwise regressions for exploratory analysis, especially when there is no clear 
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precedent or norm indicating which independent variables plays dominant posi-

tions in terms of theoretical criteria in predicting an independent variable.

Considering the Brazilian sample, the affective judgment for automobiles 

was predicted by hedonism and power-resources. Hedonism presented an 

R²=0.10, and power-resources R²=0.13. For piecemeal judgment, security-per-

sonal presented a prediction of R²=0.08. Considering symbolic meaning for au-

tomobiles, power-resources resulted in a prediction of R²=0.47. Using Human 

Values as independent variables and utilitarian meaning as independent variable, 

powerdominance presented R²=0.06. For the evaluation of tangible attributes of 

automobiles, securitypersonal had an R²=0.21. Table 5 summarizes the results 

for the Brazilian sample for judgment and meaning and tangible characteristics of 

automobiles predicted by Human Values in Brazil.

Participants from the sample in the United States of America were ana-

lyzed using stepwise regressions with the four factors of the Judgment and Mean-

ing Scale, affective judgment, piecemeal judgment, symbolic meaning, utilitarian 

meaning and the tangible attributes of the automobiles as dependent variables 

and Human Values as independent variables. Table 6 summarizes the results for 

the United States of America sample.

Considering the automobile evaluations affective judgment was predict-

ed by hedonism and achievement, presenting R²=0.20. Hedonism alone had an 

R²=0.17. For the piecemeal judgment, security-personal resulted in R²=0.03. An-

alyzing the symbolic meaning predicted by Human Values, power-resources re-

sulted in R²=0.43, and power-resources with power-dominance together reflect-

ed R²=0.46. The utilitarian meaning is predicted by power-resources resulted in 

R²=0.08 and the evaluation of the tangible attributes of automobiles was predicted 

by security-personal
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Table 5: Stepwise Regressions for Judgment and Meaning Predicted by Human 
Values in Brazil

Model DV IV R (R2) Variables β Sig. Stat. Test

1
Affective 

Judgment
Human 
Values

0.33 
(0.10)

Hedonism 0.3 0
F = 33.63

p = 0.000

2
Affective 

Judgment
Human 
Values

0.36 
(0.13)

Hedonism 0.3 0 F=22.98

Power-resources 0.2 0 p=0.00

1
Piecemeal 
Judgment

Human 
Values

0.29 
(0.09)

Security-personal 0.3 0
F = 26.57

p = 0.000

1
Symbolic 
Meaning

Human 
Values

0.69 
(0.47)

Power-resources 0.7 0
F = 277.93

p = 0.000

1
Utilitarian 
Meaning

Human 
Values

0.24 
(0.06)

Power-resources 0.2 0
F = 18.15

p = 0.000

1

Tangible 
attributes

of automo-
biles

Human 
Values

0.46 
(0.21)

Security-personal 0.5 0

F = 34.48

p = 0.000

Source: Research data.

Table 6:  Stepwise Regressions for Judgment and Meaning Predicted by Human 
Values in Brazil

Model DV IV R (R2) Variables β Sig. Stat. Test

1
Affective 

Judgment
Human 
Values

0.42 
(0.17)

Hedonism 0.3 0
F = 33.63

p = 0.000

2
Affective 

Judgment
Human 
Values

0.36 
(0.20)

Achievement 0.3 0 F=22.98

Hedonism 0.2 0 p=0.00

1
Piecemeal 
Judgment

Human 
Values

0,09 
(0,03)

Security-personal 0.1 0
F = 27.63

p = 0.000
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1
Symbolic 
Meaning

Human 
Values

0.69 
(0.47)

Power-resources 0.3 0
F = 277.93
p = 0.000

2
Symbolic 
Meaning

Human 
Values

0.24 
(0.06)

Power-resources
0.3

0
F = 22.98

0.2 p = 0.000

1
Utilitarian 
Meaning

Human 
Values

0.46 
(0.21)

Security-personal 0.1 0
F = 51.10
p = 0.000

1

Tangible 
attributes

of 
automobiles

Human 
Values

0.4 
(0.16)

Security-personal 0.5

F = 56.32

p = 0.000

Source: Research data.

with R²=0.16. With all the predictors of the dependent variables associated two 
structural models could be built.

Structural Model

Both structural models correlated all the independent variables, resulting 
in a more systematic view of the influence of the Human Values on the types of 
judgment and meaning for automobiles. The first model respected each Human 
Value which could predict the type o judgment and meaning in Brazil, the second 
one utilized the Human Values which could predict judgment and meaning for 
automobiles in the United States of America. The Brazilian model is represented 
by Figure 1.

The fit indexes for the Brazilian model were, as follows, X2/D. F=1.76, 
CFI=0.92, RMSEA=0.05 e SRMR=0.08. According to Byrne (2010) X2/GL should 
be less than 2.0, CFI>0.90, RMSEA<0.05 e SRMR<0.08 to determine model fit. All 
the indexes achieved good fit validating the Brazilian model. The Brazilian mod-
el suggests that 17% of the variability of affective jud ment can be explained by 
hedonism and power-resources, 74% of the symbolic meaning can be explained 
by the Human Value of power-resources, 23% of the tangible attributes of auto-
mobiles can be predicted by security-personal, 25% of the piecemeal judgment 
is explained by security-personal, and 16% of the Utilitarian mean is predicted 
by the piecemeal judgment. The United States of America automobile evaluation 
model is presented by Figure 2.



56 57

The structural model for the influence of Human Values on judgment and 
meaning in the United States of America fit indexes were X2/D. F=2.00, CFI=0.90, 
RMSEA=0.05 e SRMR=0.08, following the recommendations of Byrne (2010) for 
satisfactory adjustment levels. The results show that 30% of the variability of af-
fective judgment can be explained by hedonism and achievement, 69% of the 
symbolic meaning can be explained by power-resources, 24% of the evaluation of 
the tangible attributes of the automobiles is predicted by security-personal, 26%

Figure 1. Structural model for the influence of Human Values on judgment and 
meaning considering the Brazilian sample. Source: Research data.
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Figure 2. Structural model for the influence of Human Values on judgment and 
meaning considering the United States of America sample. Source: Research 
data.

of the piecemeal judgment is predicted by the tangible attributes of the automobile 

and 11% of the utilitarian meaning can be explained by the piecemeal judgment.

DISCUSSION

Previous studies by Torres and Allen (2009) have verified the relationship 

between Human Values and types of judgment and attribution of meaning in Bra-
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zil for Automobiles and have verified the existence of the relationship between the 

constructs. However, the scale used was the Portrait Values Questionnaire – 40 

(PVQ-40) and the study was performed with the Human Values all together, in a 

block. In the present work, the types of judgment and meaning were studied con-

sidering its relationship with the Human Values separately, that is, the capacity of

each motivational type was isolated, to predict affective judgment, piecemeal 

j dgment, symbolic meaning and utilitarian meaning. Noticing the relationship be-

tween Human Values and types of judgment and meaning in the United States of 

America, affective judgment was predicted by achievement and hedonism, while 

personal security predicted piecemeal judgment. The symbolic meaning was pre-

dicted by power-resources and power-domain, with power-resources predicting

utilitarian meaning. Hence, a similar, but not equivalent, prediction structure 

was observed. Studies by Torres and Allen (2009) suggests that culture can in-

fluence how people judge products and make assessments about them, indica-

ting that the differences between Brazil and the United States of America can in-

fluence the structure of which Human Value correlate with each type of judgment 

and meaning attribution for automobiles in each country.

Regarding the affective judgment in Brazil, the motivational types of hedo-

nism and powerresources were the ones that best predicted among the 19 mo-

tivational types of Schwartz et al. (2012). Hedonism refers to personal pleasure 

and affective judgment is related to holistic judgment based on self-image of the 

individual (Allen, 2000); thus, the affective judgment has self-expressive impor-

tance, generating pleasure and, consequently, connected to the motivational type 

of hedonism. The piecemeal judgment was positively correlated with the motiva-

tional type of personal security. In the context of automobile evaluation, it is assu-

med that the processing of safety items is a cognitively performed task, activating 

the piecemeal judgment, with each safety item being evaluated separately.

Symbolic meaning was the best predicted construct between the types of 

judgment and attribution of meaning, being predicted by power-resources. It is 

assumed in this relation that the symbolism of possessing an item that requires 
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high financial effort is, therefore, being related to power-resources. Power-resour-

ces´ definition, according to Schwartz et al. (2012, p. 7) is “Power for control over 

materials and social resources”, the symbolic representation of which is the ac-

quisition of a good that generates social status and suggests financial success.

Considering the American sample, four motivational types were able to pre-

dict the types of judgment and attribution of meaning; they were personal securi-

ty, hedonism, power-resources and achievement. It is observed that the same 

motivational types present in the sample collected in Brazil are also present in 

the analysis for the United States of America, plus the motivational type of achie-

vement. Such a similar structure indicates that the constructs activated in the 

judgment and meaning of automobiles are similar, but the cultural influence can 

stimulate that other constructs also be activated in the same process.

Hofstede (1980, 1983, 1984, 1991) demonstrates that while people from di-

fferent cultural groups perform assignments in different ways, their intentions and 

goals may be different and therefore they behave differently. Although the propo-

sitions of Hofstede (1980) refer to the cultural level of analysis and in the present 

work the level is individual, an exactly equal structure was not expected in a theo-

retical way, since, considering a multilevel approach of analysis, it is presumed 

that the upper level and culture generate impact at the lower level, the individual 

(Puente-Palacios & Laros, 2009).

The indexes of the US sample were also higher than the Brazilian sample. 

This discrepancy was also attributed to the greater diversity of the US sample, 

since the collection was performed by the Mturk website and the results obtained 

had a more random distribution, since they came from several different states of 

the United States of America, with a greater amplitude in distribution of income 

and other demographic variables, while the data in Brazil was collected locally.

Considering the structural models organized with the Brazilian and Amer-

ican sample, due to the predictive structure of Human Values in relation to the 

attribution of meaning, as studied by Allen (1997), Allen (2000), Torres and Allen 

(2009) there is theoretical support for correlating Human Values and types of judg-
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ment and meaning. In this study the objective was to examine punctually which 

motivational types were correlated with each type of judgment and attribution of 

meaning. They were therefore inserted in the Brazilian model: personal-security, 

hedonism, and power-resources.

Considering the motivational type hedonism, we observed an ability to pre-

dict affective judgment for automobiles and also a high correlation with person-

al-security. As regards its correlation with affective judgment, the definition of hedo-

nism by Schwartz et al. (2012, p. 7) is “Gratification of pleasure and sensation” whereas 

Allen (2001) describes affective judgment as a judgment influenced by self-concept, 

focused on the individual himself and not on the physical characteristics of the object 

and its ability to express this self-concept of the individual. It is observed the theoret-

ical proximity between the constructs, which allows, therefore, an inference that for the 

judgment of automobiles, hedonism influences the affective judgment. Sirgy (1982) 

points out that the self-expression of an individual’s self-concept possesses characteristics 

hedonic, i.e., constructs that theoretically exalt similar cognitive processes.

The theoretical correlation with personal-security is not supported by Schwartz 

et al. (2012), since the definition of personal-security is “Safety of the individual in his 

immediate environment” (Schwartz et al., 2012, p. 24) and the definition does not re-

flect emotional or internal aspects, but does reflect external or physical aspects, and 

this relationship was not expected with affective judgment and it did not occur, being 

consistent with the definition of the constructs and the statistical results. The high-

est correlation among all motivational types and types of judgment and attribution of 

meaning was power-resources versus symbolic meaning.

According to Schwartz et al. (2012, p. 7) power-resources is described as “Power 

over control of material and social resources”. The symbolic meaning is presented by Allen 

(2001) as the subjective perception that an individual achieves through the symbolic 

associations of the attributes of a product. The theoretical justification for the asso-

ciation of contractors resemble the definition of Bourdieu and Passeron (1979), who 

argue that the characteristics of a product manifest the preferences and the taste of 

who owns them, resulting in differences of class and group, not only by the capacity 
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of owning the item but also for its representativeness as a subjective element of 

similarity between groups. It is considered, therefore, that there is a conceptual rela-

tionship between power-resources and symbolic meaning for Cars. The correlation be-

tween hedonism and power-resources is justified by the proximity of motivational types 

when presented by Schwartz et al. (2012) on its continuum of motivational types. In 

this same continuum of motivational types, Schwartz et al. (2012) point out that the 

value structure is organized in a continuous way, that is, the Human Values are close 

to their neighbors in this continuum and contrary to those opposites within the circular 

structure.

Regarding personal-security, it was able to predict piecemeal judgment. 

However, following the theoretical assumptions of Allen (1997), his prediction is 

mediated by the attributes of the product, in the case of the present research the 

tangible attributes of the automobile; thus, following the theoretical suggestion. 

Personal-security is presented by Schwartz et al. (2012, p. 7) as “Individual sa-

fety in the environment,” and piecemeal judgment is defined by Allen (2001) as a 

rational and accomplished attribute by attribute, based on the assessment of the 

tangible characteristics and usable functions of a product. The indication of rela-

tionship is observed here, as within the process of evaluating the car, the tangible 

attributes of the vehicle represent the car’s safety items. Thus, it is assumed that 

there is a need of cognitive processes in order to confront what represents such 

an item in relation to the consumer’s evaluation and that this evaluation is carried 

out rationally.

It is argued, therefore, that there is proximity between this relationship of 

motivational type personal-security with piecemeal judgment mediated by tangi-

ble attributes of the automobiles. In an analytical way, the characteristics of the 

vehicle are weighed in a rational way, taking into account physical elements that 

are attributed to automobiles: items of safety, protection, ease of steering and 

other attributes that make up a car. Thus, personal-safety would influence how 

individuals weigh these physical characteristics or practical functions of the car. 

Utilitarian meaning, although presenting low prediction by the motivational type 



62 63

power-dominance in Brazil and power-resources in the United States of America, 

did not compose the structural model, because in its assembly the regression in-

dices presented non-significant results.

FINAL REMARKS

In this study, motivational types were found that discriminated directly in cor-

relation with affective judgment. This empirical finding is supported by Tamir et al. 

(2015), who test and confirm the relation of Human Values with direct behaviors, al-

lowing an understanding of the refined theory of Human Values as less psycholog-

ically distant from the phenomenon in that they describe more specifically, the behav-

ior of the individual. The theoretical structure of Human Values presented by Schwartz 

(1992) indicated a low relation with behaviors as such. Kluckhohn’s (1951) definition of 

how they are guides to people’s behavior reinforces their generic and unspecific actions. 

Previous studies using judgment and meaning haven’t used Human Values separately 

to predict judgment, while this study proposed a more accurate way to understand 

how costumers behave when evaluating an automobile, by using judgment and 

meaning to understand the evaluation behavior, it promotes a direct relation of the 

Human Values to a specific behavior. Previous studies (Rahman & Reynolds, 2017; 

Panico et al., 2017) have already suggested that Human Values are better related with 

other psychological characteristics than to the behavior itself directly, indicating that 

elements that in between Human Values and specific behavior can be influenced by 

Human Values, therefore influencing the specific behavior. This study indicates how 

Human Values can be related with specific behavior, specially the evaluation behavior, 

predicted previously by Human Values as a whole and not separately.

Regarding the cultural aspects, the similarity of the structures indicates, there-

fore, a relation between Human Values and similar kinds of judgment and attribution 

of meaning in Brazil and the United States of America, suggesting that, for automobiles, 

although this relation is structured in a similar way, the priorities among the motiva-

tional types and types of judgment are different in the countries studied due to the 

existing cultural differences, according to several studies (Schwartz, 1992; Hofst-
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ede, 1980; Triandis, 1991). Schwartz et al. (2012) indicate that values are universal 

and therefore exist in all cultures, this study indicates that the structure of values is 

reliable in both countries, corroborating Schwartz et al. (2012) findings, however the 

way they influence the customers in evaluation behavior context which, despite being 

similar, isn’t equal. This study proposes an advance to understand how different cul-

tures can behave and interpret differently based on the perception of the object they 

are processing, in this case specifically, automobiles. The Human Values can directly 

influence both the affective judgment behavior for the automobile and the symbolic 

meaning of it for the individual, in both countries studied but the automobile, for the 

U.S sample is also perceived as a symbolic achievement, which wasn’t observed in 

the Brazilian sample, indicating influence of cultural aspects about the meaning of the 

automobile in each country.
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INTRODUÇÃO

Não adianta falar em inclusão sendo que a própria escola não  promova 

meios para que ela ocorra em sua devida eficácia, onde  o profissionais dedi-

cados a trabalhar com este público ter em consciência que o aluno especial faz 

parte daquela turma e não apenas mais um aluno jogado como um ser sem pos-

sibilidades de construção de aprendizagem, onde professores regentes deixam 

nas costas dos auxiliares de sala a responsabilidade da inserção das atividade 

para o referido estudante.

Relato de professores sobre os alunos surdos em uma sala de aula de en-

sino regular, dizem que possuem media de 30 alunos e dois surdos , na verdade 

a sala possui 32 alunos e não 30 +2, esse paradigma precisa ser modificado o 

mais rápido possível, levando o aluno  a se sentir parte integrante da turma, inde-

pendentemente de como consolida sua aprendizagem, o importante que a con-

solidação ocorra de forma efetiva dentro da especificidade de cada estudante.

Estudos sobre neolinguística apontam que os estudantes precisam ser ins-

tigados e desafiados a aprender independentemente do seu grau de dificuldade, 

mas sim de forma de equidade, onde o professor precisa adotar meios para que 

todos os alunos consigam ter acesso a aprendizagem sem distinção de paradig-

mas como aponta Ademais, Bandler (2008) explica que o inconsciente é onde 

todas as memórias são armazenadas e onde residem a sabedoria, a criatividade, 

e as capacidades de resolver problemas; neste sentido, quando dormimos, o 

nosso consciente descansa, porém o inconsciente continua a nos ajudar a pro-

cessar o que fizemos durante o dia. Segundo Miranda (2009): “A Neurolinguística 

é a ciência que estuda a elaboração cerebral da linguagem. Ocupa-se com o 

estudo dos mecanismos do cérebro humano que suportam a compreensão, pro-

dução e conhecimento abstrato da língua, seja ela falada, escrita ou assinalada. 

Trata tanto da elaboração da linguagem normal, como dos distúrbios clínicos que 

geram suas alterações”. Sendo assim, sabemos que  sala de aula é um ambien-

te plural, onde cada aluno tem a sua própria maneira de aprender, assim com a 

inserção da neurolinguística (PNL) fornece técnicas ao professor para que ele 
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detecte qual é o sistema representacional preferido do seu aluno. Isso faz toda a 

diferença na maneira como ele vai escolher para se comunicar e abordar o aluno 

durante o processo de ensino e aprendizagem. Ahlsén define a Neurolinguística 

como o estudo da relação entre diferentes aspectos da função cerebral associa-

da à linguagem e à comunicação. Para a autora, que não limita o campo a es-

tudos em torno do contexto patológico, cabe à  Neurolinguística “explorar como 

o cérebro compreende e produz linguagem e comunicação”. (AHLSÉN, 2006, p. 

3). Morato traz em suas pesquisas sobre a importância da Neurolinguística para 

trabalhar o cérebro dos alunos em favor do desenvolvimento da aprendizagem, 

em resumo   (MORATO, 2012) e que têm sido desenvolvidos como estudos es-

pecíficos: (i) do processamento normal e patológico da linguagem, oral e escrita; 

(ii) dos mecanismos cognitivos que constituem as habilidades linguísticas; (iii) 

das repercussão dos estados patológicos no funcionamento da linguagem; (iv) 

da semiologia das afasias, da Doença de Alzheimer e de outros contextos neu-

ropsicolinguísticos; (v) das condições neurolinguísticas da surdez e do bilinguis-

mo; (vi) do envelhecimento normal e patológico a partir de perspectivas (neuro)

linguísticas e sociocognitivas; (vii) da relação linguagem-cognição em contextos 

não necessariamente patológicos; (viii) de questões metodológicas que envol-

vem a constituição do corpus, o sistema de notação e o tratamento dos dados; 

(ix) de aspectos éticos e jurídicos relacionados ao contexto da pesquisa neuro-

linguística.

Independentemente do grau da dificuldade do aluno surdo em compreen-

der a  uma gramática da Língua Portuguesa, os professores precisam proporcio-

nar meios para que ele compreenda a gramática de de sua Língua Materna, onde 

possui adaptações de verbos para compreensão do público a ser atendido como 

amparado por leis e legislações que permitam o acesso pleno a uma educação 

com inclusão de qualidade, como explanado no Decreto nº 6583, de 29/09/2008. 

Porém, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), a língua de modalidade gestual-

-visual natural onde é possível as pessoas se comunicarem através de gestos, 

expressões faciais e corporais, também é considerada uma língua oficial do Bra-

sil, desde 24 de abril de 2002, através da Lei nº 10.436. Ambas possuem estru-
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tura gramatical própria e o mesmo objetivo, que é a transmissão de mensagens. 

Sendo assim, a LIBRAS passa a ser a primeira língua materna dos surdos e 

deveria estar inserida como disciplina obrigatória nos cursos de formação de pro-

fessores e licenciaturas para que a inclusão social ocorresse de forma igualitária 

em toda Educação Básica.

Não adianta falar de inclusão sem que o sistema de ensino promova meios 

para sua totalidade, para tanto os órgãos governamentais - federais, estaduais 

e municipais - precisam buscar soluções para que as instituições de ensino pos-

sam incluir Libras como disciplina obrigatória em seu currículo escolar, o que 

facilitaria a inclusão dos alunos surdos, proporcionando a eles meios para que 

possam construir sua aprendizagem, dentro e fora do ambiente educacional, com 

mais liberdade e autonomia de locomoção e diálogos. 

O Artigo 1º da Lei 10. 436, traz o reconhecimento da Libras como meio oficial 

de comunicação e expressão, e outros recursos de expressão a ela associados. 

E ainda define no seu único parágrafo: “Entende-se como Língua Brasileira de 

Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema linguís-

tico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um 

sistema linguístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de 

pessoas surdas do Brasil”. De acordo com a aprovação que ampara a inserção 

do aluno surdo em sala de aula de ensino regular, na Base Nacional Comum Cur-

ricular essa segunda língua não  se efetiva como disciplina obrigatória e não está 

inserida no currículo escolar da Educação Básica, indo ao desencontro da afir-

mação que o aluno surdo possua autonomia para construir sua aprendizagem, 

necessitando de um profissional especialista em LIBRAS para o acompanhar 

somente dentro da sala de aula, sem oportunizar um diálogo e convivência em 

sua língua materna a todos os envolvidos no ambiente educacional.

Em contrapartida, a oficialização da LIBRAS acarreta em grandes bene-

fícios a comunidade surda, proporcionando a sua inclusão em sala de aula de 

ensino regular e facilitando o acesso do aluno a ter contato com outras culturas e 

ambientes de construção de caráter e consolidação do saber e de uma aprendi-



74

zagem efetiva. As necessidades especiais devem ser reconhecidas e compreen-

didas por todos os profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendiza-

gem, para que possam promover diferentes diálogos aplicados a uma pedagogia 

ativa-dialógica-interativa, com o lúdico, sensorial, social, formal, tecnológico e 

informais. Assim sendo, é de suma importância a implementação de ferramentas 

tecnológicas para subsidiar a aprendizagem do aluno surdo. Stumpf (2009, p.4) 

ressalta que:

o computador incorporado às novas tecnologias de comunicação deixa 
de ser um processo ensino/aprendizagem individualizado, para oferecer 
um ambiente de cooperação, possibilitando a criação coletiva de um co-
nhecimento compartilhado. Estimula o desenvolvimento da socialização 
através de trabalhos coletivos e grupais, possibilita a utilização de sof-
twares educativos e aplicativos direcionados a grupos de características 
diferenciadas, bem como, incentiva a cooperação exercitando o respeito 
ao colega e ao professor. O desenvolvimento da criatividade acontece 
através de temas propostos de forma interdisciplinar, utilizando a infor-
mática como uma ferramenta de apoio. (2009, p. 4)

Em consonância com o pensamento de Stumpf, o desenvolvimento criativo 

da criança deve ter como princípio o contato com trabalhos em grupos e com 

softwares que promova a inclusão de forma diferenciada e coletiva, diálogos nas 

duas línguas e ferramentas que possam diminuir o distanciamento com os alunos 

ouvintes. Porém, devido à ausência de uma inclusão igualitária, muitos alunos 

surdos desanimam em continuar seus estudos, pois ir para a escola e não com-

preender o que se passa é muito desconfortável. Neste sentido, é imprescindível 

que o professor que tenha, em sua sala de aula, alunos inclusivos, seja alfabeti-

zado na língua do surdo e saiba manipular as tecnologias que o auxilie na trans-

crição de conteúdos para a língua brasileira de sinais. Para tanto, Stumpf (2008, 

p. 27, 28) salienta que: 

o surdo irá se integrar se houver acessibilidade, o que vai significar que a 
sociedade o acolhe. O acolhimento começa na família e na escola, se aí 
ele existir, o surdo vai aprender a se integrar. Então, a inclusão acontece 
a partir de dois movimentos: da construção social de toda a :porque se 
sentem acolhidos. Os dois movimentos para construir uma inclusão são: 
o da sociedade que acolhe e o do surdo que se sente acolhido. Este mo-
vimento da sociedade implica em responsabilidade social como prática 
constante no agir das pessoas e das instituições a partir de uma posição 
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ética, uma posição em que a liberdade individual é posta em segundo 
plano a fim de que a justiça assuma primazia nas relações intersubje-
tivas. (...) As leis de acessibilidade e da Libras incorporam o espírito de 
possibilitar o pertencimento. Nossos maiores esforços estão na constru-
ção de uma pedagogia surda que conduza à transformação desejada, 
pois sendo da própria sociedade a tarefa de tornar-se menos excludente 
é das escolas o papel de acolher o diferente, não repetir a segregação e 
induzir em seus alunos a observação e o comprometimento com compor-
tamentos éticos e construtivos diante das diferenças. (2008, p. 27 e 28)  
em consonância com o pensamento de stumpf , o aluno surdo precisa 
ser incluído em sua totalidade , permitindo um diálogo na língua materna 
de forma que ele seja inserido em sua totalidade no ambiente de ensino 
como amparada pela  Política Nacional de Educação Especial que em 
sua  Perspectiva Inclusiva preconiza uma educação em que todos aos 
alunos aprendam em condições de igualdade, sem sofrer nenhum tipo 
de preconceito e discriminação (BRASIL, 2007), assim a neurolinguistica 
seria de suma importância para trabalhar o cérebro de alunos com de-
ficiência auditiva levando os uma compreensão dos conteúdos a serem 
trabalhados .

Nos dias atuais, as instituições educacionais proporcionam ao aluno surdo 

somente o acompanhamento do tradutor na sala de aula, o que tem como res-

ponsabilidade transcrever as atividades propostas pelo professor regente. Esta 

ação só garante a transcrição da gramática utilizada pela língua portuguesa para 

a gramática do surdo, que possui regras diferenciadas e não ficando responsável 

pela construção da aprendizagem do aluno,  não ocorrendo a inclusão em sua 

totalidade como relatada na Lei supracitada, onde o surdo utiliza a linguagem 

viso-espacial para se comunicar. Em seu artigo, em 2011, Ledebeff et al. cita: 

por ser uma língua viso-espacial, a Libras apresenta peculiaridades espe-

cíficas distintas das línguas orais; como cenário da Libras temos a cultura surda 

e seus artefatos, esta muitas vezes desconhecida pela maior parte dos acadê-

micos, aos quais chamaremos de ZeroLibras – ZL, ou seja, sujeitos que não 

possuem saberes sobre o sujeito surdo e a sua cultura, sobre a língua de sinais 

e a Libras. Percebe-se, portanto, o desafio de introduzir os saberes sobre a sur-

dez na modalidade a distância em comunidades que geralmente desconhecem a 

surdez como diferença linguística e a Língua Brasileira de Sinais como língua de 

uma comunidade linguística minoritária 2011, p.3).
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Diante do exposto fica claro que para a inclusão para ocorrer de forma 

natural, é necessário que o aluno participe de todos os momentos proporcio-

nados pelos envolvidos no processo de ensino aprendizagem, incorporando as 

tecnologias em formas de  mídias, livres ou gratuitas, que estão disponibilizadas 

e quais delas são viáveis para contribuir na formação de um aluno autônomo e 

responsável pela sua aprendizagem. Dessa forma, a inclusão pode ser entendida 

como igualitária e efetiva, e a criança surda pode vir a superar suas limitações e 

interagir com outras crianças, e o uso das tecnologias contribui para explorar os 

diferentes ambientes de aprendizagem, que vem ao encontro do pensamento de 

Levi Semionovitch Vygotsky (1896-1934) em sua teoria de desenvolvimento das 

pessoas com deficiência. O sistema educacional precisa se adequar as novas 

metodologias e tecnologias da informação e comunicação para que o aluno sur-

do possa se sentir incluído em todo o processo de aprendizagem, e não somente 

em sala de aula onde fica acompanhado do profissional que traduz para ele as 

atividades propostas.

Oliveira (2012) aponta que os portadores de necessidades especiais                 

possuem direito a uma educação de qualidade, pois, esse princípio está garan-

tido na Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988) e, no en-

tanto, defende que esse direito só será de fato colocado em prática, quando os 

professores receberem preparo especializado. Defende ainda, que o ensino de 

qualidade, não deve ser dado de forma isolada e sim incluindo os alunos com 

necessidades especiais no ensino regular. De acordo com Oliveira (2012), a base 

de tudo é a formação direcionada dos profissionais de ensino, que, aliás, também 

está previsto na CRFB/1988.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES NO USO DAS TECNOLOGIAS               
NO PROCESSO DE ENSINO E DE APRENDIZAGEM DO SURDO

Para o surdo o uso das novas tecnologias pode contemplar um mundo de 

novas possiblidades e potencialidades, permitindo a abrangência de novos hori-

zontes. Porém, encontramos alguns empecilhos, dentre ele o não conhecimento 
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da língua de sinais por muitos professores, bem como o pouco conhecimento da 

cultura da comunidade surda.

Os aplicativos tecnológicos para surdo é um novo campo de estudos e a 

demanda da sociedade, por sua vez, pressiona as autoridades governamentais 

da educação a modificar ou criar novos conceitos ou denominações para a pe-

dagogia visual, a fim de reorientar os processos de ensino e aprendizagem. Tal 

condição ajudará a propor uma educação que não só beneficie o aluno surdo, 

mas que garanta a participação de todos os professores e profissionais da edu-

cação, isto é, a escola em sua totalidade. Acreditamos que o acesso a jogos, 

softwares educacionais, dicionários digitais, entre outras ferramentas interativas 

que estejam relacionados à comunicação visual, poderá trazer melhor qualidade 

e agilidade que garanta um maior desempenho dos alunos surdos em sala de 

aula. Para além da aquisição do conhecimento essas abordagens privilegiam 

o processo de construção do conhecimento do aluno, dando oportunidades de 

aumentar a compreensão de conceitos complexos, estimular a imaginação e a 

criatividade visando o desenvolvimento dos processos mentais superiores.

Não obstante, há uma barreira que consideramos crítica e que dificulta a 

acessibilidade por parte dos surdos às novas tecnologias. A população surda no 

Brasil, e na maioria dos países do mundo, é em grande parte composta de anal-

fabetos funcionais na escrita da língua materna e as produções em Libras exigem 

a disponibilidade de vários artefatos culturais, como por exemplo o uso de câme-

ras, vídeos, tradutores, intérpretes etc.  e são esses os novos e grandes desafios 

que se apresentam para tornar acessível à população surda as Tecnologias da 

Informática e da Comunicação - TICs. No presente momento, a língua de sinais 

aceita e o seu uso regulamentado abrem as portas para profundas mudanças na 

educação dos surdos, pois o acesso a uma língua plena, aliada ao uso das novas 

tecnologias, aponta para reais possibilidades de um grande salto de qualidade 

nessa educação cujo principal objetivo é a inclusão do sujeito surdo na escola e 

na sociedade .
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INCLUSÃO E ACESSIBILIDADE

Para que uma escola possa ser inclusiva, ela precisa pensar em um aco-

lhimento de forma que o aluno sinta integrante daquele ambiente no qual esta 

participando, levando o docente a permanecer dentro do contexto educacional, 

para isso a escola precisa mudar seu meio social partindo do princípio  de que a 

comunidade escolar juntamente com as famílias dos estudantes, também preci-

sam mudar seus pensamentos a respeito de uma inclusão de qualidade fazendo 

com que a escola se torne inclusiva em sua totalidade.

Diante das novas reestruturações que a escola vem passando a partir da 

década de 90 , novas metodologias estão sendo inseridas a favor da apren-

dizagem, levando em consideração as tecnologias assitivas disponibilizadas a 

construção de aprendizagem, essas tecnologia vieram ajudar os estudante e do-

centes a suprir demandas educacionais jamais vistas no século XXI, onde em 

um período pandêmico enfrentado pelo mundo no ano de 2020 e se entende 

até os dias atuais , as tecnologias vieram para suprir a ausência dos professo-

res presencialmente por meio de plataformas e  aplicativos digitais, levando os 

estudantes a serem protagonistas de sua própria aprendizagem. Assim precisou 

reformular os currículos  adequando todas as especificidades de todo o público 

inserido no ambiente educacional, respeitado as diversidades ,levando de forma 

significativa a apropriação dos conteúdos a serem assimilados convergindo para 

a proposição de um plano de ensino que respeite as diferenças acadêmicas e os 

ritmos de aprendizagem de todos alunos.

De acordo com as adaptações curriculares , González (2002, p. 162),

 [...] relacionam-se com afirmações conceituais que fundamentam a ne-
cessidade de um currículo comum, geral, como resposta curricular à di-
versidade e respeito às diferenças individuais. Essas adaptações podem 
ser consideradas como a resposta adequada ao conceito de necessida-
des educativas especiais e ao reconhecimento, numa sociedade demo-
crática, dos princípios de igualdade e diversidade. Se ponto de partida 
[...] encontra-se num único âmbito curricular: o currículo comum a todos 
os alunos. Currículo no qual a intervenção educativa deixa de estar cen-
trada nas diferenças para se radicar na capacidade de aprendizagem do 
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aluno integrado a partir de suas características individuais, bem como na 
capacidade das instituições educativas para responder às necessidades 
dos alunos.

No Brasil, na revisão de proposições educacionais aos alunos com defi-

ciência, a Secretaria de Educação Especial, vinculada ao Ministério da Educação 

(MEC), faz emprego do termo adequação curricular em substituição à adaptação 

curricular no documento Parâmetros curriculares nacionais – adaptações curricu-

lares: estratégias de ensino para educação de alunos com necessidades educa-

cionais especiais (BRASIL, 1999).

Sendo assim, as instituições educacionais precisam adaptar o currículo 

educacional , baseadas nas leis e diretrizes educacionais que promovem a in-

clusão a favor da aprendizagem voltadas a realidade escolar de onde os alunos 

estão inseridos de acordo com os conteúdos que regem  a BNCC (Base Nacional 

Comum Curricular), respeitando as diversidades de cada ser inserido no proces-

so de ensino e aprendizagem.

De acordo com esse contexto educacional que rege o currículo a ser tra-

balhado dentro das diversidade, Gomes (2007) afirma que os currículos e as 

práticas educacionais mais próximos do trato positivo da diversidade são aqueles 

que consideram a educação como processo demarcado pela interação contínua 

entre o ser humano e o meio. Para a autora, o currículo tem um caráter político 

e histórico, o qual envolve relações sociais – e os educandos devem ser sujeitos 

centrais da ação educativa. A diversidade, enquanto construção histórica, social 

e cultural das diferenças, questiona a organização da educação, da escola e dos 

movimentos sociais em que o direito à educação está diretamente relacionado 

ao direito à diferença. 

Vale ressaltar que a verdadeira inclusão escolar está pautadas em leis e 

decretos que amparam a inclusão de forma efetiva como rege a Lei Brasileira 

de Inclusão (LBI), em vigor desde 2016. Ela objetiva assegurar e promover o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, 

visando a sua inclusão social e a cidadania. Isso, em condições de igualdade 
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com os demais educandos, em todos os níveis de ensino da escola regular, pú-

blica ou privada. Dessa forma, a lei garante condições de acesso, permanência, 

participação e aprendizagem com a disponibilização de serviços e recursos de 

acessibilidade que eliminem as barreiras e a  Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação Nacional (LDBEN), que traz em seu regimento que todos os alunos aten-

didos pela educação especial serão estudantes com algum tipo de dificuldade 

ou necessidade. São alunos que, por algum tipo de deficiência física ou mental, 

acabam tendo obstáculos na oportunidade de pleno aprendizado.

Assim , a escola precisa prover meios em que além da inclusão dos alunos 

em sala de aula , os ambientes precisam estar adequados e adaptados ao públi-

co que necessita de um atendimento voltado as dificuldades motoras , físicas e 

intelectuais , permitindo um acesso a todos os ambientes de forma fácil e acessí-

vel, proporcionando ao aluno a querência em  continuar a participar de todas as 

atividades propostas pela equipe escolar.

Em termos educacionais a acessibilidade pressupõe medidas que extrapo-

lam a dimensão arquitetônica e abrangem o campo legal, curricular, das práticas 

avaliativas, metodológicas, entre outras. Portanto, as instituições de educação, 

ao favorecerem condições de acessibilidade, coadunam-se com os princípios 

da inclusão educacional, “[...] que implicam em assegurar não só o acesso, mas 

condições plenas de participação e aprendizagem a todos os estudantes” (BRA-

SIL, 2013a, p.4).

O  conceito de acessibilidade volta a ser revisto, com indicação clara à or-

ganização da sociedade para que todos os cidadãos possam acessar as suas 

instâncias, de modo a lhes proporcionar condições de participação, a Lei Brasi-

leira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015),. No Art. 2º dessa 

lei, a pessoa com deficiência é definida como “[...] aquela que tem impedimento 

de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efe-

tiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” (BRASIL, 

2015). Dessa forma, a Lei Brasileira de Inclusão consolidou na esfera ordinária o 
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chamado modelo social de deficiência, validando o paradigma que anteriormente 

havia sido introduzido no direito nacional pela Convenção da ONU sobre os Di-

reitos da Pessoa com Deficiência, da qual o Brasil é signatário, pelo disposto no 

Decreto nº 6.949/09, ratificado como Emenda Constitucional. Portanto, apesar 

de não introduzir uma nova conceituação, a nova lei reitera que a deficiência não 

deve ser mais vista como algo intrínseco à pessoa, mas presente e de responsa-

bilidade da sociedade, sendo esta responsável por superar a deficiência através 

da eliminação das barreiras existentes no ambiente e da criação de mecanismos 

e recursos que possibilitem a plena e efetiva participação dessas pessoas na 

sociedade.

Atualmente existem políticas públicas que asseguram medidas protetivas 

e que  amparam e asseguram legalmente a permanência do alunos especiais a 

partir do estabelecimento de condições diferenciadas no atendimento às neces-

sidades educacionais específicas apresentadas a esse público, garantidas nas 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (CNE/CEB 

nº 02/2001), fazendo com que as instituições educacionais tivessem um aumento 

considerável de matrículas em sala de aula de ensino regular do público da edu-

cação especial.

A PESQUISA: FUNDAMENTAÇÃO METODOLOGICA E                                    
TEÓRICA

No presente artigo relatamos a análise de uma pesquisa qualitativa, rea-

lizada nos meses de julho a dezembro de 2020, junto as escolas da Secretaria 

Municipal de Educação que possuem alunos surdos matriculados em sala de 

aula de ensino regular, no município de Alegre, no estado do Espírito Santo. 

Segundo pesquisa realizada pelo Censo IBGE, nos últimos anos, verifi-

cou-se que o número de brasileiros com deficiência auditiva era de mais de 9,7 

milhões de pessoas, o que significa mais de 5% da população brasileira, dos 
quais 2,7 milhões possuem surdez profunda, e, por isso não escutam absolutamen-

te nada. O aumento do quadro de perda auditiva se deve em parte ao processo de 
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envelhecimento, um fato que atinge a população em nível mundial. Por isso, de 

acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a estimativa é de que 900 

milhões de pessoas podem desenvolver surdez até 2050. A deficiência auditi-

va possui diferentes graus e no Brasil a grande maioria deste grupo é formada 

por surdos oralizados, pessoas que utilizam aparelhos auditivos que amplificam 

os sons ou que conseguem fazer leitura labial. No entanto, essas capacidades 

não são suficientes para que eles não passem por situações de exclusão e di-

ficuldades de comunicação. No entanto, embora muito se fale na atualidade a 

respeito de  inclusão social e acessibilidade, nota-se que a comunidade surda 

enfrenta muitas dificuldades no que diz respeito a comunicação e educação e, de 

acordo com o Art. 27 e seu parágrafo único, da Lei 13.146/2015, a responsabili-

dade de garantir todos os direitos as pessoas surda não é somente do Estado e 

da família, mas de toda sociedade.

Alegre é um município do Espirito Santo, no sul capixaba e sua população 

é de, aproximadamente, 30 084 habitantes. No âmbito educacional, o município 

possui um campus da Universidade Federal do Espirito Santo (UFES), com 17 

cursos de graduação; um campus do Instituto Federal do Espírito Santo (IFES), 

com 4 curso técnicos e 4 cursos de graduação superior; e a Faculdade de Filo-

sofia, Ciências e Letras (FAFIA), organizada como autarquia municipal, com 10 

cursos superiores.

A rede municipal de ensino é composta por 21 escolas, grande parte situa-

da na zona urbana de Alegre. Buscou-se convidar para a pesquisa os 21 direto-

res e os 6 professores bilíngues da rede e verificar quais delas possui matrículas 

de alunos surdos em sala de aula de ensino regular.

Após este levantamento, constatou-se que são 16 escolas com matrículas 

de alunos surdos. Então, foi solicitado aos diretores e professores dessas escolas 

que respondessem as perguntas contidas em um questionário para identificar a 

metodologia e quais os recursos utilizados com os alunos surdos para um melhor 

nível de ensino e aprendizagem, bem como o processo de socialização dentro 

e fora do ambiente escolar. No entanto, faz-se necessário ensinar a linguagem 
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dos sinais nas escolas, mesmo sem haver alunos com deficiência auditiva, de 

modo a incluir não somente no ambiente escolar, mas na vida cotidiana, como 

por exemplo, ser parado na rua por um surdo para pedir informações e saber se 

comunicar. Infelizmente a maioria das pessoas pensam que os surdos só se co-

municam com outros surdos, mas a realidade é que eles fazem todas atividades 

que qualquer ser humano faz. Precisam ir a lojas, supermercados, farmácias, 

hospitais, academias de ginástica, etc. Na verdade, a chance de eles estarem 

cercados o tempo todo de outras pessoas que também possuam deficiência au-

ditiva é muito pequena.

Os alunos surdos matriculados nas escolas públicas do Município,                               

utilizam com frequência as tecnologias digitais para buscar o conhecimento em 

conjunto com os professores regentes e intérpretes de Libras, por meio de What-

zaap, Google Forms e Google Meet, onde através das mídias , foi possível tra-

duzir para a língua de sinais  as atividades propostas pelos professores de área 

fazendo com que os alunos pudessem  compreender os conteúdos abordados. 

Além dessas metodologias, para os alunos que não possuíam acesso à internet 

os intérpretes, em parceria com os demais professores, faziam adaptações em 

todas as atividades por meio das gramáticas compreendidas pelos alunos surdos 

e depois das atividades adaptadas os intérpretes se reuniam um vez na semana 

com os alunos para que os mesmos conseguissem realizar as atividades propos-

tas.

O referencial teórico da pesquisa está pautado na teoria de desenvolvimen-

to das pessoas com deficiência, que para Vygotsky

por um lado, é uma deficiência e atua diretamente como tal, produzin-
do falhas, obstáculos, dificuldades na adaptação da criança. Por outro 
lado, exatamente porque o defeito produz obstáculos e dificuldades no 
desenvolvimento e rompe o equilíbrio normal, ele serve de estímulo ao 
desenvolvimento de caminhos alternativos de adaptação, indiretos, os 
quais substituem ou superpõem funções que buscam compensar a de-
ficiência e conduzir todo o sistema de equilíbrio rompido a uma nova 
ordem., 2011, p. 869)
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Já para Carvalho (2011), o ensino inclusivo já está condicionado a ideia                

de que a inclusão é para os alunos da educação especial passarem das classes 

e escolas especiais para as turmas do ensino regular. Esse argumento é tão forte 

que mal permite discutir outra modalidade de exclusão, as do que nunca tiveram 

acesso às escolas, sejam alunos com ou sem deficiência e que precisam nelas 

ingressar, ficar e aprender (CARVALHO, 2011, p.27). Segundo Silva (2001), no 

currículo há o conflito na compreensão do papel da escola, em uma sociedade 

fragmentada do ponto de vista racial, étnico e linguístico. É preciso assumir em 

uma perspectiva sociolinguística e antropológica na educação dos surdos dentro 

da instituição escolar, considerando a condição bilíngue desse aluno surdo (SIL-

VA, 2001.p.21). Já Bardin (1977) se refere à análise de conteúdo como um con-

junto de instrumentos metodológicos que se aperfeiçoa constantemente e que se 

aplica a discursos diversificados para pesquisa qualitativa.

A Libras, por ser uma língua viso-espacial, apresenta peculiaridades espe-

cíficas distintas das línguas orais. Como cenário da Libras temos a cultura surda 

e seus artefatos, esta muitas vezes desconhecida pela maior parte dos acadêmi-

cos, aos quais chamaremos de Zero Libras – ZL, ou seja, sujeitos que não pos-

suem saberes sobre o sujeito surdo e a sua cultura, sobre a língua de sinais e a 

Libras. Percebe-se, portanto, o desafio de introduzir os saberes sobre a surdez 

nas diferentes modalidades de ensino, nas mais diferentes comunidades, de en-

sino ou não, que geralmente desconhecem a surdez como diferença linguística e 

a Língua Brasileira de Sinais como língua de uma comunidade linguística minori-

tária (LEBEDEFF et al., 2011, p.3).

ANÁLISE E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS

O período dos estudos se desencadeou entre julho a dezembro de 2020, 

sendo aplicada como técnica à coleta de dados e a pesquisa bibliográfica. Para 

a discussão dos dados utilizou-se a análise de conteúdo como técnica, por pos-

sibilitar trazer à tona informações implícitas e significados intrínsecos contidos no 

estudo, ampliando seu entendimento e a descoberta do pesquisador.
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Durante a análise das respostas do questionário aplicado aos diretores e 

professores das escolas com alunos surdos, percebeu-se que para inserir a Lín-

gua Brasileira de Sinais como disciplina obrigatória, necessita a Secretaria de 

Educação fazer as implementações necessárias ao currículo, tornar acessível 

os ambientes educacionais a toda a comunidade pertencente a escola, oferecer 

cursos de capacitação e atualização aos profissionais envolvidos e um conjunto 

de medidas e adequações do espaço físico da escola, com internet de qualidade 

para que os alunos possam ter acesso a mídias digitais como meio facilitador da 

sua construção de aprendizagem e os professores com metodologias de ensino 

mais eficientes.

Nesse sentido, Illera, apud SANTAROSA, considera que as tecnologias di-

gitais/virtuais podem contribuir de forma efetiva como “instrumentos mediado-

res privilegiados dentro do enfoque sócio-histórico e sociocultural”. E que “em 

nenhum outro momento da história da humanidade o homem disponibilizou de 

ferramentas tão poderosas para a informação e para o desenvolvimento da lin-

guagem nas suas mais diversificadas formas”. (2010, p. 32), sendo assim para 

que a Libras possa ser inserida de forma plena e efetiva, as escolas precisam 

proporcionar primeiro o conhecimento para todos os presentes na escola para 

que o aluno possa ser inserido em sua totalidade.

Nosso trabalho se propõe ser uma extensão à discussão em torno das te-

máticas que abordam questões relacionadas à educação de surdos, em especial, 

às que se pautam na tônica da capacitação em Língua de Sinais pelos professo-

res ouvintes como instrumento de mediação do conhecimento entre ele e o aluno 

surdo, do ensino bilíngue Libras/Língua portuguesa na modalidade escrita, ou 

seja, no bilinguismo, e assim, com as discussões aqui levantadas, pretende-se 

oportunizar reflexão aos profissionais envolvidos nestes processos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabendo da importância da inclusão de alunos surdos em sua totalidade 

em uma sala de aula de ensino regular, Constatou-se que, na rede pública de 

ensino do município de Alegre (ES), as escolas foram equipadas adequadamen-

te e os professores habilitados para, em sala de aula, atuarem com os alunos 

com necessidades da Libras e recursos tecnológicos para as aulas remotas, e 

assim atingirem o aprendizado desejado. Essa medida adotada pela Secretaria 

de Educação também favoreceu a autonomia dos estudantes e proporcionou 

meios para que eles, em atividades individuais ou em grupos, construíssem sua 

aprendizagem de forma significativa, alcançando a efetiva inclusão. Desse modo, 

proporcionamos diálogos dos alunos surdos com todos os demais alunos, pro-

fessores e profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, pro-

porcionando a pessoa com deficiência a usufruir em condições de igualdade das 

diversas instâncias sociais, como educação, saúde, lazer, entre outras.
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RESUMO: O presente estudo objetiva analisar o processo de inclusão em tempos de 
pandemia  na Escola de Ensino Infantil e Fundamental São Pedro, localizada no sitio 
Juazeirinho, zona rural da cidade Várzea Alegre – CE, destacando a importância da 
ação desenvolvida no contexto da Sala de Recurso Multifuncional para o processo de 
inclusão através de aulas em modelo remoto devido ao peíodo pandemico. Os  objeti-
vos específicos permeiam no sentido de conhecer como ocorre o processo de inclusão 
na escola pública de ensino regular da cidade de Várzea Alegre, sendo o espaço da 
pesquisa a escola São Pedro; Analisar a influência do trabalho desenvolvido na sala de 
recurso multifuncional como forma de auxiliar no desenvolvimento do educando e de 
uma escola mais inclusiva; refletir sobre as possibilidades e dificuldades no processo 
de inclusão no ensino regular, de forma remota.Trata-se de um método qualitativo de 
investigação. Aborda-se nesse processo a pesquisa participante, caracterizada pela in-
teração com a situação pesquisada, a qual trará minha experiecia frente ao trabalho na 
Sala de Recurso Multifuncional, contribuindo assim com estudos e resultados na nossa 
área de atuação.Trarei uma discussão acerca da inclusão atual no ensino regular, en-
volvendo uma retrospectiva na trajetória politica e histórica da pessoa com deficiência; 
o espaço da Sala de Recurso Multifuncional, como forma de compreendermos melhor 
as ações ali desenvolvidas através do atendimento educacional especializado (AEE), 
apresentando a experiência enquanto professor nesse período de pandemia , e as con-
tribuições para a inclusão no ensino regular.

INTRODUÇÃO
 

	 A escola é para ser lugar onde prioritariamente todos aprendem e tem acesso ao 

conhecimento culturalmente organizado, onde a educação se concretiza nas suas par-

ticularidades. Nesse espaço transformador, entende-se que a proposta educacional de 

inclusão de pessoas com deficiência ainda é permeada por muitos obstáculos, já que em 

muitas instituições de ensino, as escolas ainda encontram-se despreparadas, sem apoio 

especializado que possa atender as particularidades de cada educando.

A Sala de Recurso Multifuncional é um espaço com equipamentos e re-

cursos pedagógicos que visam facilitar a permanência e inclusão dos alunos no 

contexto escolar, fazendo-se necessária não apenas em algumas escolas, mas 

em todas.

O que motivou a escolha da temática está intrinsecamente relacionado à  
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relação/vivência com a educação inclusiva no contexto do ensino regular e da 

atuação no espaço da sala de recurso multifuncional. Percebe-se nesse proces-

so , a necessidade de escrever e pesquisar sobre o levantamento de  discussões 

que  envolva esse processo de inclusão. 

Esse  trabalho , enquanto aspecto metodológico está definido em algumas 

etapas para consolidação dos resultados. Trarei discussões que fundamentem a 

compressão acerca da temática, além de associar ao contexto dos fatores liga-

dos a pandemia frente a inclusão escolar. Posteriormente, apresentarei relatos 

das experiência, das ações desenvolvidas, e de como as mesmas podem estar 

interferindo de forma positivaou não nesse processo inclusivo. 

Na continuidade ,uma discussão acerca da inclusão atual no ensino regu-

lar, envolvendo uma retrospectiva na trajetória politica e histórica da pessoa com 

deficiência. Por ultimo, apresento o espaço da Sala de Recurso Multifuncional 

em que atuo como forma de compreendermos melhor as ações ali desenvolvidas 

através do atendimento educacional especializado (AEE), e ainda a experiência 

enquanto professor nesse espaço, e as contribuições para a inclusão no ensino 

regular em tempos de pandemia. 

A INCLUSÃO DE ALUNOS PÚBLICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO 
SISTEMA REGULAR DE ENSINO:  A TRAJETÓRIA  PERMEADA      
POR LUTAS E CONQUISTAS

	A inclusão de pessoas público da educação especial nem sempre foi de 

forma acessível, vários foram os entraves para chegar o sistema regular de en-

sino. A pessoa com deficiência nesse processo foi marcado por várias lutas para 

efetivação de diretos públicos tendo por finalidade o pleno desenvolvimento do 

educando seu preparo para a vida e o exercício da cidadania.

	Assim, é importante ressaltar que a educação de qualidade vem historica-

mente sendo negado dentro dos espaços educacionais haja vista todos os pro-

blemas de ordens burocráticas administrativas e pedagógicas que permeiam o 

universo educacional de ensino público e privado. 
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Nesse sentido, destacarei um pouco sobre a trajetória e avanços efetivados 

através de politicas públicas voltados para pessoa com deficiência, foco desse 

trabalho.

 TRAJETÓRIA HISTÓRIA DA PESSOA COM DEFICIENCIA

	Historicamente a pessoa com deficiência apresenta uma história marcada 

por preconceito, exclusão, extinção, ridicularizarão. Esse percurso revela-se para 

a pessoa com alguma deficiência como um caminho de exclusão social tendo 

em vista a forma como eram tratados, sendo até banidos da sociedade das mais 

diversas e cruéis maneiras. Foram muitos os caminhos trilhados para visualizar-

mos os resultados obtidos no contexto atual: a inclusão no ensino regular.  

	Não se pode perceber um movimento linear na luta pela igualdade e inclu-

são de pessoas com deficiência na sociedade. A exemplo disso na historia antiga 

e medieval esse grupo da população era rejeitado e eliminado. Na roma antiga, 

os nobres e os plebeus tinham permissão para sacrificar os filhos que nasciam 

com algum tipo de deficiência. Já em esparta os bebês e as pessoas que ad-

quiriam alguma deficiência eram jogados ao mar. Se apresentassem anomalias 

físicas ou mentais, deformações congênitas, amputações traumáticas, doenças 

graves e de consequênciasem gerar uma pessoa incapacitada,  sejam ela de 

natureza transitória ou permanente, o abandono e exclusão era uma prática pre-

sente, conforme Silva(1986).

	Durante todo esse trajeto, a existência de pessoas nessas condições sem-

pre foi ignorada, preconceituosa e indiferente, e de uma maneira ou de outra, 

elas vinham sobrevivendo. Conforme Silva (2009), na Grécia antiga em esparta 

costumavam-se lançar as crianças que nasciam com alguma deficiência em um 

precipício. Os espartanos tinham a obrigação de apresentar seus filhosrecém 

nascidos a um conselho que ia decidir se ele não tinha deficiência e apresentava 

caraterísticas de alguem“forte”. Caso as crianças apresentassem algum tipo de 

anomalia eram entregue as anciões que o levava para uma espécie de deposito 
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conhecimento como apartheid. Com relação a crenças gregas , Silva, relata que 

em Atenas 

[...] quando nascia uma criança o pai realizava uma festa conhecida 
como amphidromia [...] os costumes exigiam que ele tomasse a criança 
em seus braços dias após o nascimento e levasse solenemente a sala 
para mostra-la aos parentes e amigos para inicia-la no culto dos deu-
ses. A festa terminavacom baquete familiar. Caso não fossem realizada 
a festa era sinal de que a criança não sobreviveu. Cabia então ao pai a 
exterminação do próprio filho. (Silva 2009,p.127.

	As ações eram resultado de um julgamento, que, partir do momento que 

a pessoa apresentasse alguma deficiência, não merecia continuar vivendo, pois 

não iria ser bom para a repúblicauma vez que não se mostrava uma pessoa útil.

Esparta era um cidade cuja marca principal era o militarismo, justificava que a 

pessoa não poderia ter nenhuma deficiência, já que iriam precisarde formar bons 

guerreiros.

Durante a idade média, o tratamento dado ao individuo com deficiência 

continua em moldes bastante preocupante, pois nesse período da história predo-

minava a ideia do misticismo da magica e das concepções misteriosas sobre a 

população com deficiência considerada ineducável ou possuída por maus espíri-

tos.Tais deformações físicas ou mentais, ou qualquer tipo de incapacidade eram 

na maioria das vezes vistos como sinais de ira divina, considerados como castigo 

de Deus, preconizado pela própria igrejacatólica, como rejeitada por não estarem 

de acordo com aspectos físicos adequados.

As mudanças sóciosculturas começam a surgir com o advento da ciência 

e a libertação dos dogmas e crenças oriundas da idade media. Entre os séculos 

XVI e XVII inicia-se pela Europa uma ideia de reconhecimento do valor humano, 

passando a conceber a pessoa com deficiência um atendimento próprio que pu-

desse auxiliar nas necessidades. Assim, ao longo do século XX houve uma avan-

ço no que se refere a assistência e tratamento dado as pessoas com deficiência, 

bem como as crianças que ganharam específicos programas de reabilitação.
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O século XX trouxe através da declaração universal dos direitos humanos 

e consequentemente o surgimento dos primeiros movimentos organizados dos 

indivíduos com deficiência, onde os mesmos começaram a serem vistos como 

cidadãos com direitos e deveres perante a sociedade. De grande relevância para 

o momento histórico trouxe na integra uma proposta de consolidação de direitos 

e efetivação de uma inclusão social desses indivíduos por meio de um surgimen-

to de novas instituições.

Assim, a educação especial se dava prioritariamente como uma educação 

especializada, substitutiva ao ensino regular, com classes ou escolas especiais 

para pessoa com deficiência. Com novas políticas e novas discussões no campo 

da inclusão, o atendimento educacional especializado passa a ser oferta obri-

gatória, mas optativa perante a família, e o acesso e permanência da pessoa 

com deficiência na escola regular previsto para todos, sem distinção, conforme a 

lei.	

A EFETIVAÇÃO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL ATRAVÉS DO 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO

O Atendimento Educacional Especializado – AEE, na perspectiva da edu-

cação inclusiva, tem um caráter exclusivamente de suporte e apoio a educação 

regular através do atendimento à escola, ao professor da classe regular e ao alu-

no.Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com 

vistas à autonomia e independência na escola e fora dela.

O AEE é realizado, prioritariamente, na Sala de Recursos Multifuncionais 

da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da es-

colarização, podendo ser realizado, também, em centro de atendimento educa-

cional especializado público ou privado sem fins lucrativos, conveniado com a 

Secretaria de Educação. O Conselho Nacional de Educação, por meio da reso-

luçãoNº 4, de 2 de outubro de 2009, estabelece as Diretrizes Operacionais para 

o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, definindo que:
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Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, nas salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em outra de ensino regular, no 
turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes 
comuns, podendo ser realizado, em centro de atendimento educacional 
especializado de instituição especializada da rede pública ou de 
instituição especializada comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, conveniadas com a secretaria de educação ou órgão 
equivalente dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios.

As Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) são espaços físicos localiza-

dos nas escolas públicas onde se realiza o Atendimento Educacional Especiali-

zado - AEE. Possuem mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de 

acessibilidade e equipamentos específicos para o atendimento dos alunos que 

são público alvo da Educação Especial e que necessitam do AEE no contraturno 

escolar.

A organização e a administração deste espaço são de responsabilidade da 

gestão escolar e o professor que atua neste serviço educacional deve ter forma-

ção para o exercício do magistério de nível básico e conhecimentos específicos 

de Educação Especial, adquiridos em cursos de aperfeiçoamento e de especia-

lização. 

O atendimento tem por objetivo proporcionar as crianças, um trabalho com-

plementar específico para que possa sanar as limitações causadas pelos seus 

comprometimentos sensoriais, físico, intelectuais ou de comportamento, desen-

volvendo as competências e habilidades dos alunos atendidos.

Neste sentido o ensino nas Salas de Recursos Multifuncionais não pode 

ser homogeneizador. Ao contrário, é necessário que se faça m diagnóstico a res-

peito da situação cognitiva, sensorial, motora, comportamental, física, motora e 

escolar de cada aluno atendido, por meio de uma avaliação pedagógica diferen-

cial e a partir daí elaborar planos individualizados concentrados nas limitações e 

dificuldades capacitando assim as suas potencialidades. 

A escola denominada inclusiva constitui-se primordialmente no lugar em 

que todos tem oportunidade de aprender, de acordo com as habilidades, o ritmo 
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e o estilo de aprendizagem de cada um. 

Para o aluno com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento ou 

altas habilidades, o Atendimento Educacional Especializado, visa oferecer o en-

sino de conteúdo específicos, que são fundamentais para garantir a sua apren-

dizagem, oferecendo um aprofundamento no ensino sobre o uso de materiais e 

recursos pedagógicos adaptados e alternativos que favorecem a aprendizagem 

do cálculo da comunicação, da leitura e da escrita.

As habilidades desenvolvidas pelo aluno com deficiência são imprescindí-

veis para garantir o acesso ao currículo da classe regular. Favorecer a eliminação 

e conseguir minimizar as barreiras e comunicação, de compreensão, de locomo-

ção, entre outas que dificultam ou geram obstáculos a apropriação, pelo sujeito 

dos conteúdos desenvolvidos na escola fazem parte do processo.

Nesse sentido, observa-se  a relevância do professor estar em constante 

formação, para que aconteça um melhor atendimento, já que o mesmo poderá 

estar atendendo as mais diferentes deficiências, buscando as mais variadas for-

mas de atender as necessidades individuais, promovendo a autonomia e acessi-

bilidade. Verifica-se ainda, a importância de manter a parceria com professores 

do ensino regular e família, como forma de suas atribuições, buscando a supera-

ção de todas as barreiras.

O ensino oferecido no Atendimento Educacional Especializado é necessa-

riamente diferente do ensino escolar e não pode caracterizar-se como um espaço 

de reforço escolar ou complementação das atividades escolares. 

A comunicação alternativa e os recursos de acessibilidade ao computador, 

a orientação e mobilidade, a preparação e disponibilização ao aluno de material 

pedagógico tecnológico acessivel é importante e necessário para a concretiza-

çao da aprendizagem das crianças com defeiciência
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TRABALHO REALIZADO NA SALA DE RECURSOS                                                      
MULTIFUNCIONAIS  DA  ESCOLA  SÃO PEDRO

A Escola de Ensino  fundamental São Pedro, está localizada na cidade de 

VárzeaAlegre. A escola tem como proposta práticas inclusivas de aprendizagem 

que possam atender as demandas dos educandos.Atualmente a escola conta 

com 130 alunos matriculados, tendo 07com alguma deficiência. A escola é co-

nhecida por ser polo de inclusão na cidade, já que a mesma realiza atendimento, 

no espaço da Sala de Recurso Multifuncional.

A Sala de Recursos da escola na qual trabalho atende alunos com deficiên-

cia mental, deficiência intelectual , Síndrome de Down e autistas. O atendimento 

é feito individual e em pequenos grupos, no contra turno, já que todos estão 

regularmente matriculados no ensino regular, sendo alguns na mesma escola 

outros em outras escolas da localidade.

Com a finalidade de desenvolver ao máximo as suas potencialidades com 

vistas a uma melhor integração pessoal, social, valorizando seu conhecimento 

prévio, utilizando material pedagógico conforme as necessidades, o interesse e 

a idade de cada aluno, de modo a facilitar o seu  acesso  ao currículo desenvol-

vido nos diferentes anos, busco desenvolver um trabalho que possa transpor as 

barreiras impostas pela deficiência e auxiliar no processo de inclusão. 

A prática pedagógica nesse espaço acontece através das seguintes ações 

iniciais: realização de um diagnóstico para detectar as primeiras dificuldades, 

afim de entender em que aspecto do desenvolvimento ela está relacionada se 

é cognitiva, afetiva, social ou emocional; conversa com familiares para entender 

melhor o caso particular de cada aluno público da educação especial; encontros 

com demais profissionais, caso o aluno participe de outros tipos de atendimen-

tos, também clínicos; construção posterior de um estudo de caso e de um plano 

anual, que atenda as necessidades desse educando.

O atendimento tem como objetivo trabalhar as reais necessidades dos              

alunos, respeitando os ritmos e estilos diversos de aprendizagem, facilitando o 
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processo de inclusão, desenvolver a autonomia dos alunos facilitando a aquisi-

ção de seus sistemas de valores, favorecer a compreensão de conhecimentos 

relacionados à aplicação de situações de vida, buscando contribuir para o desen-

volvimento das potencialidades de cada aluno, desenvolver o autoconhecimento 

na expressão das emoções e aindafavorecer o desenvolvimento de habilidades 

Inter e intrapessoais.

As atividades apresentam uma dinâmica de trabalho condizente com as 

potencialidades e necessidades dos alunos atendidos e dos recursos a serem 

adaptados, utilizando materiais diversificados tais como jogos pedagógicos,com-

putadores, massa de modelar, cola colorida, recorte, colagem, tinta guache, gi-

bis, livros de histórias, bola, corda, lápis mais grosso, papel A4, revistas, jornais, 

DVD, cd, entre outros. É importante mencionar que todas as atividades são rea-

lizadas de acordo com os temas de projetos desenvolvidos pela escola.

A escola recebe o apoio da equipe multifuncional da Secretaria Municipal 

de Educação que é composto por pedagogos, fonoaudiólogos, psicólogos, fisio-

terapeuta, psicopedagogos que avaliam os alunos e dão orientações para o tra-

balho com o mesmo. Também mensalmente a secretaria de educação organiza 

reuniões onde são ministradas palestras com temas relacionados à Educação 

Especial para os professores que trabalham em Sala de Recursos Multifuncio-

nais.

PRÁTICAS INCLUSIVAS EXITOSAS NO ENSINO REGULAR 
ATRAVÉS DO AEE DURANTE O PERIODO DA PANDEMIA DO 
COVID 19

Compreende-se necessário evidenciar alguns resultados exitosos, e a re-

lação positiva entre o trabalho com o Atendimento Educacional Especializado, 

e professores do ensino regular,durante o processo de pandemia.Para que a 

inclusão aconteça de fato, é preciso ocorrer um trabalho em equipe e de esclare-

cimento junto com professores do ensino regular.
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À medida que a esccola recebe alunos com deficiência para atendimentos, 

um dos primeiros passos para que possa acontecer avanços no seu desenvolvi-

mento, é manter a parceria com o professor do ensino regular. O professor, que 

estará cotidianamente com o aluno público da educação especial necessitara de 

auxílio e esclarecimento do professor especializado atuante no AEE, já que estu-

da na are e trabalha com esse público.

É preciso que o planejamento aconteça em conjunto, e que o professor do 

AEE possa estabelecer sempre que precisar, recursos necessários que atendam 

a necessidade do educando.Nesse contexto,já podemos visualizar esses resul-

tados na escola são Pedro, mais especificamente nas salas de aula em que os 

alunos participam do atendimento e frequentam as aulas no ensino regular. Con-

forme Badaque,

As condições singulares de cada escola e os contextos vivenciados pe-
los educadores os desafiam a se reorganizarem, a mudarem concep-
ções, posturas e a promoverem ações pedagógicas que permitam criar e 
recriar o modelo educativo escolar, considerando todas as possibilidades 
de ser e de aprender de seus alunos. Portanto, a interação do professor 
do AEE e do professor de sala regular requer ações em conjunto, tendo 
como elemento essencial a criatividade na perspectiva de um trabalho 
coletivo consciente. (BEDAQUE. P. 66. 2014)

É indiscutível que levar uma proposta pedagógica eficiente que contemple 

todos oscaspectos sociais,afetivo e cognitivos dos estudantes, desenvolvendo 

na sua totalidade, requer uma postura diversificada do professor.

Este professor que está posto no contexto educacional atual precisa desen-

volver habilidades especiais para que de fato a aprendizagem chegue de forma 

satisfatória a todos os seus alunos.

No ano de 2020, o mundo foi acometido por uma pandemia causada pelo 

vírus da COVID 19, que desarranjou toda a estrutura educacional em uma mag-

nitude nunca vista.

De repente, vimos as nossas escolas fecharem suas portas sem nenhuma 

perspectiva de retorno, e o chão da sala de aula, ora estruturado e organizado de 
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forma sistematizada, deu lugar a uma sala de aula virtual criada para satisfazer 

as necessidades didatico – pedagógicas predeterminadas pela pandemia.

E assim, todaa rede educacional buscou as adaptações e estratégias ne-

cessárias à continuidade do processo educacional.

Nesse cenário, a Escola de Ensino Fundamental São Pedro, assim como 

as demais teve que se reinventar para que o ensino aprendizagem chegasse até 

as 16 crianças com deficiência atendididas na instituição.

O primeiro grande desafio foi garantir conexão e acesso s tecnologias para 

todos os alunos, haja visto a mesma está localizada na zona rural do municipio 

de Varzea Alegre e mesmo tendo sinal de internet, não foi possível vislumbrar 

essa igualdade no acesso.

Desta feita, foi pensado estratégias de ensino que contemplasse aos alu-

nos com acesso as tecnologias e intenet e tambem aqueles que não detinham o 

devido acesso.

Na sua grande maioria, as aulas eram gravadas e enviadas via grupo de 

watsapp, e o acompanhamento e retorno ficou por intemédio dos familiares que 

interagiam com as crianças e enviavam de volta o retorno com a proposta so-

licitada pelo professor que geralmente eram atividades gravadas que possibili-

tassem aos estudantes público alvo do AEE desenvolver habilidades cognitivas, 

afetivas, sensoriais e psicomotoras, e ao mesmo tempo eram entregues ativi-

dades impressas nas residências dos mesmos semanalmente paa fortalecer a 

aprendizagem dos que tinham acesso as tecnologias e contemplar aqueles que 

por ventura não tinha o acesso.

Ao longo dos três semestres foi possível enteder algumas situações que 

necessito descrever aqui.

Os pais das crianças não detém o domínio tecnológico necessário a eficá-

cia das realizações das atividades prospostasVale destacar que há pais analfa-

betos e outros com pouca leitura, fator que comprometeu bastante os trabalhos 

da sala do AEE.
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Uma das principais competências da sala de recursos multifuncionais con-

siste em trabalhar a deficiência excepcional de cada criança, levando em consi-

deração seu tempo,rítmo de aprendizagem e principalmente a individualidade de 

cada deficiência.

Nesse sentido,houve um comprometimento basante notório, uma vez que 

planejar atividades diferenciadas para 16 alunos, considerando a identidade e 

singularidade de cada indivíduo, tendo uma pandemia que prevê distanciamento 

entre os pares e professores não foi uma tarefa fácl.

Foi necessário fazer um feeeback diário, através dos grupos de watsapp 

afim de constatar a evolução e desenvolvimento dos alunos para que o processo 

avaliativo muito importante para uma tomada de decisões fosse feito da forma 

mais clara, objetiva e honesta possível.

RESULTADOS ALCANÇADOS

A sala de aula inclusiva é aquela que respeita a condição e o ritmo de 

aprendizagem individual de cada aluno levando sempre em consideração que a 

garantia de direitos é a base para uma formação digna onde todos tem algo para 

ensinar, fazer, compartilhar a prender.

Fazer a educação e o processo de ensino aprendizagem acontecer de for-

ma satisfatória, usando as novas tecnologias como única ferramenta pedagógica 

foi um grande desafio.

Falo isso porque a inserção dessas tecnologias já é realidade dentro da 

prática educacional, e o X da questão consiste no fato de que ela deixa de ser 

uma ferramenta pedagógica e passa a ser a única forma do conhecimento aden-

trar aos lares dos estudantes durante esse período pandemico.

No entanto é perceptível a decadência da educação dentro daqueles lares, 

uma vez que os pais demonstraram pouco ou nenhuma habilidade com os pro-

gramas e aplicativos usados durante as aulas.
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	A convivência e a experiência do profissional em um determinada habili-

dade e a parceria com a família e professores atuantes no ensino regular, faz 

perceber que a inclusão não é tão difícil quanto parece ser, apesar de ainda ser 

um grande desafio, pois é congruente relatar que a falta de conhecimento sobre 

as deficiências dos próprios filhos foi um fator prejudicial no desenvolvmento da 

aprendizagem dos estudantes, pois os mesmos demosntraram suas fraquezas e 

falta de destreza e propensão para lidar com atividades simples, mas que reque-

ria algumas habilidades pertinentes a cada deficiência.

	Percebeu-se que as escolas não estão preparadas para lidar com situa-

ções adversas e indiferente ao cão da sala de aula, falta o diálogo e a a aproxi-

mação entre a família e a escola que propicie momentos de interação e trocas de 

informações sobre as particularidades de cada estudante.

É imprescindível destacar a percepção de três aptidões necessárias para 

os professores que pretendem lidar com o processo de ensino aprendizagem de 

crianças atendidas nas salas de recursos multifuncionais.quer sejam: Consciên-

cia Tecnológica, onde o professor deve internalizar a ideia de que não se conce-

be mais a convicção de desatrelar as novas tecnologias dos planos de ensino e 

que se faz necessário abraçar os conceitos digitais.A outra aplitude é que o pro-

fessor precisa estabelecer uma conexão com as tendências da área de educação 

inclusiva, obtendo assim a maior quantidade de informações sobre as teorias e 

os métodos de ensino mais inovadores.

E por ultimo é atributo necessário ao professor de inclusão que ele esteja 

em constante aperfeiçoamento, levando em contas as transformações que ocor-

rem cotidianamente para que o mesmo não fique desatualizado.

Os resultados estão presentes também nas falas dos pais, familiares, ges-

tores e professor,  sempre mantendo um dialogo, e os mesmos evidenciam a 

necessidade de participação no atendimento educacional especializado para que 

possamos identificar possíveis avanços.
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Resumo: O artigo tem como objetivo esclarecer o conceito de gamificação e jogos digi-
tais, diferenciando seus usos no processo educacional. Assim como o papel do profes-
sor diante dos instrumentos digitais e a exemplificação de alguns softwares utilizados 
no processo de ensino remoto em tempo de pandemia. A metodologia utilizada foi a 
revisão integrativa de alguns artigos e literaturas. Entretanto, percebeu-se que ainda 
existem pessoas que acreditam que gamificação é o mesmo que games (jogos), prin-
cipalmente para os que desconhecem basicamente. Na educação é constantemente 
utilizado como instrumento de diversão e poucos são os que realmente sabem o real 
propósito de gamificar. 

Palavras-Chaves: Aprendizagem, Gamificação, GAMES

Resumen: El artículo tiene como objetivo aclarar el concepto de gamificación y juegos 
digitales, diferenciando sus usos en el proceso educativo. Así como el rol del docente 
frente a los instrumentos digitales y la ejemplificación de algún software utilizado en el 
proceso de enseñanza a distancia en tiempos de pandemia. La metodología utilizada 
fue la revisión integradora de algunos artículos y literatura. Sin embargo, se advirtió 
que todavía hay personas que creen que la gamificación es lo mismo que los juegos, 
especialmente para los principiantes. En educación se utiliza constantemente como 
instrumento de entretenimiento y pocos son los que realmente conocen el verdadero 
propósito de gamificar.

Palabras Clave: Aprendizaje, Gamificación, JUEGOS

INTRODUÇÃO

	Com o atual cenário pandêmico, o presente artigo elucida que o uso de 

Metodologias ativas na educação, é uma alternativa para o processo de ensino e 

aprendizagem.

	Segundo Moran (2018, p.41). “Metodologias são grandes diretrizes que 

orientam os processos de ensino aprendizagem e que se concretizam estraté-

gias, abordagens e técnicas concretas, específicas e diferenciadas”.

	Desta forma propõem-se para as instituições um modelo mais inovador, 

baseado em desafios, problemas, atividades e objetivos motivacionais, em que 
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cada aluno aprenda no seu próprio ritmo. 

	Portanto este estudo adotou a seguinte problemática: Qual a importância 

da gamificação e os games, no processo de ensino e aprendizagem em tempo 

de pandemia?

	Mesmo sendo um momento de pandemia que estamos vivendo por conta 

do SARS-COV-2 (Covid-19), percebe-se o quanto está sendo necessário o uso 

de ferramentas digitais para o engajamento ativo dos alunos e para a continuida-

de da prática educacional dentro de um ambiente virtual, pois a tecnologia vem 

alterando o modo de vida da sociedade, no sentido de que antes era feito de 

forma presencial e sem o uso da tecnologia, mas pelo atual cenário essa prática 

vem se tornando um marco dentro do processo educacional.

	Sendo assim, a relevância deste estudo procurou enfatizar os seguintes 

objetivos específicos: I) Definir o que é gamificação e games (jogo); II) Identificar 

o papel do professor no processo de ensino e aprendizagem no uso das ferra-

mentas digitais; III) Selecionar algumas ferramentas para o uso de jogos digitais 

(games).

	Nesse sentido, apesar de se reconhecer que os jogos despertam o interes-

se dos alunos. O artigo procura sinalizar que gamificação não é um jogo, mas 

utiliza-se de elementos dos jogos para que o ensino possa se tornar atrativo, en-

gajador e motivacional, destacando a sua importância na busca de promover um 

aprendizado que ultrapasse as barreiras de um objetivo meramente focado em 

recompensas e diversão.

	Como afirma Burke (2015) – “A gamificação tem sido aplicada para envol-

ver pessoas em algo que vai muito além. Pode ser usada para desenvolver habi-

lidades, alterar comportamentos e aprimorar a vida das pessoas.”

	Em síntese, a gamificação é uma metodologia motivacional para que todos 

possam atingir seus objetivos.
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MÉTODO

	Este artigo, que destaca o uso da tecnologia aliada ao desenvolvimento da 

gamificação e os games (jogos) na educação em tempo de pandemia, trata-se de 

um estudo de revisão integrativa, tendo como base de dados diferentes publica-

ções que abordam a temática em questão.

	Os estudos foram pesquisados nas seguintes bases de dados: Scielo e 

Google acadêmico, além de variadas obras literárias para obter-se o embasa-

mento teórico.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 Com intuito de introduzir ao leitor o conceito de gamificação ao diferenciar 

de jogos (Games) e a utilização da tecnologia a favor do processo de ensino e 

aprendizagem, o estudo apresenta a seguir uma nuvem de palavras, utilizada 

pela ferramenta Iramutec, em que foram selecionados diversos artigos para es-

tudo e desenvolvimento do tema em questão.

Fígura 1 – Representação das palavras

Fonte: Produzida pela autora

	A partir da observação da figura 1, compreendemos que as palavras que 

mais se destacam são Gamificação e Aprendizagem.
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	Diante da reprodução da imagem e o destaque da palavra Gamificação.             

Farias (2018) afirma que o termo “gamificação” é relativamente considerado 

novo, porém já se observa a prática a bastante tempo na sociedade. A palavra 

deriva do inglês gamification e veio a público no ano de 2002 por Nick Pelling, 

mas só foi conhecida de fato a partir do ano de 2010.

	Segundo Farias (2018) em 2011 Sebastian Deterding junto com alguns             

colegas escreveram em um artigo a primeira definição de Gamificação:

	Gamificação é o uso de elementos de design de jogos no contexto não 

jogáveis. E ainda, o autor, afirma que em 2013 Andrzej Marczewski, traz uma 

definição mais completa, afirmando que Gamificação é a aplicação de metáfora 

de jogos em contextos não jogáveis para influenciar comportamento, aumentar a 

motivação e melhorar o engajamento.

	Brian Burke (2015) em seu livro Gamificar, define a gamificação como               

sendo o uso de design de experiências digitais e mecânicas de jogos para moti-

var e engajar as pessoas para que elas atinjam objetivos.

Segundo Muntean (2011, p.323 apud NETTO, 2014 p. 105) “Gamification 

ajuda os alunos a ter motivação para estudar e por causar feedback positivo, eles 

são levados a tornarem–se mais interessados e estimulados para aprender”.

	Outros autores como Cavallari et al (2013 apud ALVES; TEIXEIRA 2014, 

p.134) conceituam a gamificação como “a interação e as formas de motivação 

dos games tornando a gamificação uma estratégia benéfica para a educação”.

	Como se percebe o termo Gamificação é bastante amplo, ainda não existe 

uma única definição aceita, porém o que existe são a presença de algumas ca-

racterísticas similares. Mas entende-se que ela possui uma aplicação indireta do 

processo do jogo.

A aplicabilidade da gamificação na educação tem um sentindo amplo, ela 

está inserida no âmbito de despertar o interesse, desenvolver o cognitivo, promo-

ver o estímulo, criatividade, autonomia e resolver situações-problema, ou seja, a 
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busca por alcançar seus objetivos próprios. Utilizando como instrumento elemen-

tos do jogo servindo de combustível para a aprendizagem.

	Ao pensar sobre a aprendizagem, é relevante citar Moran, quando ele nos 

diz:

“A aprendizagem é mais significativa quando motivamos os alunos in-
timamente, quando eles acham sentido nas atividades que propomos, 
quando consultamos suas motivações profundas, quando se engajam 
em projetos para os quais trazem contribuições, quando há diálogo sobre 
as atividades e a forma de realizá-las. Para isso, é fundamental conhecê-
-los, perguntar, mapear o perfil de cada estudante. Além de conhecê-los, 
acolhê-los afetivamente, estabelecer pontes, aproximar-se do universo 
deles, de como eles enxergam o mundo, do que eles valorizam, partindo 
de onde eles estão para ajudá-los a ampliar sua percepção, a enxergar 
outros pontos de vista, a aceitar desafios criativos e empreendedores. 
(MORAN; 2018, p.43)

	Então partindo desse princípio, para que os alunos alcancem seus objeti-

vos precisamos inseri-los e envolvê-los em atividades mais desafiadoras, atraen-

tes de modo que eles possam mostrar seu protagonismo, tomando suas próprias 

decisões na hora de aprender.

	A gamificação é uma estratégia de ensino que promove a interação, conhe-

cimento e mudança de comportamento. De forma que o aluno possa lidar com 

desafios, utilizando os mesmos para enriquecer seu processo de ensino aprendi-

zagem. Ainda segundo Moran (2015) o ensinar e o aprender acontecem de forma 

que os dois se complementam tanto no espaço físico, quanto no espaço digital.

	Até então ainda existia um desafio muito grande em ter que inserir a gami-

ficação em sala de aula, já que muitos ainda pensam que essa abordagem está 

relacionada a jogos sem qualquer relevância significativa ou motivacional. Porém 

no momento no qual encontramos o mundo, fadado a uma pandemia, houve a 

necessidade de as aulas acontecerem de forma síncrona e assíncrona, sendo 

indispensável o uso de ferramentas digitais. Diante disso as ferramentas do en-

sino tradicional estão dando espaço para principais recursos tecnológicos. Já 

que nossos vínculos hoje não são somente físicos, mais também digitais. Como 
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afirma Burker (2015), “nossas conexões já não são somente físicas, mais digitais, 

o que elimina barreiras de tamanho(escala), tempo e distância.”

	Entretanto, o que tem se visto é a aplicabilidade de games (jogos) no pro-

cesso de ensino e aprendizagem e não gamificação. Infelizmente, a gamificação 

ainda está sendo confundida como mera diversão, já que o nome está associado 

a palavra inglesa gamification.

	Diante de tal afirmação citaremos algumas definições de jogo entre eles se 

destaca Huizinga (2000) afirmando em seu livro Homo Ludens: “O jogo é uma 

atividade voluntária, exercida dentro de certos e determinados limites de tempo e 

de espaço, segundo regras livremente consentidas, mas obrigatórias.”

	Para Shuytema (2008; p.07) apud Alves (2018, p.33) jogo é:

“É uma atividade lúdica composta por uma série de ações e decisões, 
limitando por regras e pelo universo do game, que resultam em uma con-
dição final. As regras e o universo do game são apresentados por meios 
eletrônicos por um programa digital. As regras também existem para criar 
situações interessantes como o objetivo de desafiar e se contrapor ao 
jogador.” 

	Estudos afirmam que o jogo surgiu no século XVI, com o intuito de ensinar 

e disciplinar, porém a sua abordagem atualmente é considerada mais com uma 

diversão e entretenimento. Porém com o avanço da tecnologia essa linguagem 

se expandiu para os meios digitais. Considerando esse fato autores como:

Tomceac e Almeida (2020, p.14) afirmam que “jogos digitais se evidencia 

como uma linguagem e como um ambiente que traz potencialidade para os atos 

de aprender e ensinar, além de novas dimensões para o entendimento que é o 

conhecimento”. Portanto com base nessas abordagens os jogos digitais diferem 

do mecanismo de gamificação, pois os games trabalham com a ludicidade, inte-

ratividade, regras e feedback.

Daí a importância de diferenciar cada conceito, pois não podemos introdu-

zir a tecnologia sem pensar nos efeitos e objetivos de seu uso.

Segundo Moran (2015): “Aprender é um processo ativo e progressivo.” 
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Para ele a aprendizagem é importante, e depende também de uma motivação 

profunda (extrínseca ou intrínseca).

A motivação extrínseca acontece por causa de algum fator externo como, 

medo, punição, recompensas entre outros e na motivação intrínseca envolve 

fatores pessoais e internos, seja por satisfação e bem-estar ou por diversão. 

(BRITO, 1989 apud MORAN, 2015)

Em seu livro gamificação na prática, o autor afirma que antes de ser sobre 

jogos, gamificação é sobre pessoas e motivação. Leal (2019, p.8). Por isso é 

importante conhecer e conversar com seus alunos, antes de começar qualquer 

estratégia de gamificação.

Moran (2015) nos diz a respeito disso na seguinte fala:

 “Alguns componentes são fundamentais para o sucesso da aprendiza-
gem: a criação de desafios, atividades, jogos que realmente trazem as 
competências necessárias para cada etapa, que solicitam informações 
pertinentes, que oferecem recompensas estimulantes, que combinam 
percursos pessoais com participação significativa em grupos, que se in-
serem em plataformas adaptativas, que reconhecem cada aluno e ao 
mesmo tempo aprendem com a interação, tudo isso utilizando as tecno-
logias adequadas.”

Diante de todo esse contexto, o papel do professor é importantíssimo, já 

que está relacionado com a evolução da informação na sociedade. (LIMA; MOU-

RA, 2015), pois ele necessita saber qual ferramenta ou mecanismo utilizar em 

suas aulas. Entretanto engajar e promover o aluno na aprendizagem é algo de-

safiador, principalmente em tempo de pandemia. Schneider (2015), pois afirma 

que a solução possa partir de um planejamento atrelado ao uso de tecnologias.

Mas sabemos para que ocorra de fato o estímulo e engajamento do aluno, 

nesse novo cenário que estamos vivendo, há a necessidade de se adequar o 

sistema de educação tanto privado, quanto público com a qualificação de profes-

sores, a implementação de computadores e internet.

Essa abordagem da formação do professor é essencial, pois repentina-

mente ele teve que se adequar ao novo cenário, em pouco tempo o professor 
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precisou encontrar recursos pedagógicos para dá continuidade a seu serviço, 

porém de forma remota. 

Assim, o docente precisou também criar técnicas para manter a motiva-

ção dos alunos e ainda permanecer com a qualidade de ensino. Partindo disso 

(MORAN, 2015) menciona que o papel do professor acaba sendo mais que um 

curador e orientador. Curador, porque entre tantas informações escolhe a que é 

mais relevante e curador, também no sentido de cuidador, pois ele cuida, acolhe, 

estimula, inspira, orienta e valoriza.

Dentro desse contexto, com a inserção da gamificação e jogos digitais o 

professor ganha mais um desafio que é possibilitar o uso dessa abordagem na 

educação em tempo de pandemia. Sabendo que lidará com diferentes níveis 

cognitivos. Então o docente precisa saber de fato quais mecanismos utilizar para 

tornar as atividades atraentes, engajadoras e motivacionais.

Essa última importantíssima, porque gamificar é motivar as pessoas de for-

ma emocional. É fazer seu aluno importante e reconhecido. 

	Sabemos que hoje o mundo requer um docente engajado e ativo com as 

novas tecnologias, que promova, inove, estimule e inspire.

	Segundo Lima e Moura (2015) os caminhos para essa mudança é buscar 

práticas pedagógicas diferenciadas. Os professores precisam investir em si, ou 

seja, na sua formação.

	Porém no contexto atual da pandemia muitos professores não têm e não ti-

veram uma formação direcionada para o uso das TICs (Tecnologia da Informação 

e Comunicação). Dessa forma muitas são as dificuldades encontradas no ensino 

remoto.

Porém como sabemos que o acesso a utilização de ferramentas digitais es-

tão cada vez maiores, sabemos que o professor não precisa ser um especialista, 

mas pode solicitar ajuda a quem entende um pouco mais, até mesmo aos alunos 

que são nativos digitais e tem maior facilidade em mexer nas novas tecnologias.
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	É importante o docente entender como essas ferramentas digitais podem 
de forma positiva lhe auxiliar no processo de aprendizagem dos alunos, pois ino-
var exige disposição. (LIMA; MOURA, 2015)

	Tal disposição caracteriza uma das habilidades que o professor precisa ter 
diante do uso pedagogicamente das tecnologias.

	Tecnologias essas que estão se tornando mais acessíveis e inseridas na 
educação, inclusive até sendo criadas exclusivamente, para facilitar o processo.

Lima e Moura (2015) afirmam que: 

“É importante ressaltar que a tecnologia é uma aliada. O aprendizado 
pode acontecer em qualquer hora e em qualquer lugar, não vamos limitar 
nem confinar nossos alunos. Vamos encontrar formas de facilitar esse 
aprendizado.”

	Portanto a tecnologia não veio para substituir a sala de aula, mas para 
servir de uma aliada para garantir novos recursos a serem utilizados como fer-
ramentas no processo de ensino e aprendizagem tanto de forma síncrona como 
assíncrona.

	Diante do crescimento do uso da tecnologia no contexto educacional indica-
remos aqui a lista de alguns aplicativos que utilizam jogos digitais e gamificação, 
já testados e utilizados. O uso dessas ferramentas em contextos educacionais é 

capaz de criar possibilidades significativas no meio pedagógico.

Fonte:(https://play.google.com/store/apps/details?id=no.mobitroll.kahoot.android)

Kahoot- É uma plataforma de ensino que pode ser acessada por meio de apli-

cativo ou versão Web que funciona como um gameshow. O aplicativo pode ser 

usado através do link da imagem acima e a versão web no site https://kahoot.

com. Em que os professores podem criar Quizz, Jumble, discussion, surve de 

forma que torne o ensino mais atrativo e divertido utilizando jogos digitais

https://play.google.com/store/apps/details?id=no.mobitroll.kahoot.android
https://kahoot.com
https://kahoot.com
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Fonte:(https://play.google.com/store/apps/details?id=com.slatescience.Matific&hl=en_US&-
gl=US)

Matific - É uma plataforma de matemática on-line que utiliza como estratégias 

jogos. Podendo ser acessada pela versão web ou aplicativo. Em que os alunos 

são desafiados a desenvolverem um pensamento lógico através de atividades 

lúdicas e interativas. A versão web pode ser encontrada através do site https://

www.matific.com/bra/pt-br/home/

Fonte:(https://play.google.com/store/apps/details?id=wordwall.learn)

Wordwall – É uma plataforma on-line que pode ser criada para a utilização de 

atividades personalizadas com jogos, incluindo assuntos de diversas disciplinas, 

porém é uma plataforma com o uso de poucas palavras, em que o modo gratuito 

disponibiliza apenas 5 atividades gratuitas. A plataforma pode ser encontrada no 

site https://wordwall.net/.

Fonte: (https://play.google.com/store/apps/details?id=com.ClassQuest.Edu)

Classquest!- A versão web pode ser encontrada no site https://classquest.com.

br/#. Classquest! é uma plataforma on-line que utiliza a gamificação, o professor 

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.slatescience.Matific&hl=en_US&gl=US
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.slatescience.Matific&hl=en_US&gl=US
https://www.matific.com/bra/pt-br/home/
https://www.matific.com/bra/pt-br/home/
https://play.google.com/store/apps/details?id=wordwall.learn
https://wordwall.net/
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.ClassQuest.Edu
https://classquest.com.br/
https://classquest.com.br/


114 115

adiciona uma turma, cria atividade na plataforma, em que essa atividade com 

conteúdo é publicada na turma, os alunos cadastrados recebem a atividade como 

desafio, os alunos (jogadores) completam desafios e recebem recompensas, ou-

tro recurso é que o professor consegue visualizar e acompanhar seus alunos.

Fonte: (https://play.google.com/store/apps/details?id=com.duolingo)

Duolingo – É uma plataforma on-line para o ensino de idiomas. O uso é 100% 

gratuito. Cada aprendizagem é personalizada, de forma que cada jogo é uma 

lição. O objetivo é deixar as aulas ainda melhores. Duolingo é um sistema inte-

rativo e divertido de aprendizagem que utiliza a gamificação para ensinar novos 

idiomas. A versão web se encontra no site https://www.duolingo.com/.

Fonte: https://play.google.com/store/apps/details?id=org.khanacademy.android)

Khan Academy – É uma plataforma educacional on line totalmente gratuita. Em 

que possui milhares de conteúdos com vídeo aulas. Os alunos podem praticar 

os estudos de acordo com seu ritmo, a plataforma abrange diversas áreas do co-

nhecimento. O professor também consegue acompanhar e identificar a evolução 

de seus alunos. Khan Academy é uma ferramenta gamificada e pode ser encon-

trada no site https://pt.khanacademy.org/.

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.duolingo
https://www.duolingo.com/
https://play.google.com/store/apps/details?id=org.khanacademy.android
https://pt.khanacademy.org/
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CONCLUSÃO: 

	A tecnologia é um conceito muito mais abrangente. Ela é qualquer técnica, 

qualquer conhecimento adquirido que a humanidade utiliza para facilitar proces-

sos ou resolver problemas. Portanto, diante do exposto abordado, percebeu-se 

que houve a necessidade do professor e as escolas se reinventarem por conta 

do momento no qual estamos vivenciando em tempo de pandemia. O isolamento 

social nos trouxe um novo olhar voltado para a utilização de mecanismos tecno-

lógicos que possam favorecer e da continuidade de forma remota ao processo 

de ensino e aprendizagem. Diante de tal situação o professor precisou “dominar 

fracionadamente” esses métodos. Entre eles a gamificação e o uso de jogos digi-

tais. A gamificação possui um sentido mais profundo, caracterizado pelo motiva-

cional. Em que os alunos e os professores são a chave para o sucesso na busca 

de um objetivo. Porém o que se tem visto no meio educacional é o uso de jogos 

digitais como incentivo no processo de ensino-aprendizagem, isso vem aconte-

cendo porque os conteúdos e publicações na internet sobre a aplicabilidade da 

gamificação tem nos revelado várias interpretações. Entre elas o jogo como des-

taque no processo de ensino.

	O artigo procurou destacar essa informação, assim como a importância do 

professor diante das ferramentas utilizadas e o método a ser escolhido concluin-

do com a exemplificação de algumas plataformas on line que utilizam como mo-

tivador os jogos digitais e outras como o Classquest, Khan Academy e Duolingo 

que utilizam mecanismos de jogos.
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Resumo: Quando trabalhamos o conceito de Filosofia, nos deparamos com o estudo 
da existência humana. Na Filosofia do Direito, temos como objeto de reflexão, os Direi-
tos Humanos, tão fundamentais para a formação do mundo contemporâneo e a criação 
das constituições que buscam defender a humanidade. A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos é um marco inspirador de princípios que priorizam a paz, a cidadania 
e a democracia no mundo. Durante a pandemia da COVID-19 os Direitos Humanos 
tornaram-se intransponíveis e as normas internacionais obrigaram os governos a ado-
tarem medidas para evitar ameaças à saúde pública. A Saúde é um direito de todos, 
assim como a Educação. A pandemia trouxe à tona a realidade há muito tempo vivida. 
A saúde é direito de todos, porém muitos brasileiros estão sem acesso a tratamentos 
e medicação. Assim como a educação, um problema sempre atual e pertinente, que 
enfrenta grandes desafios para alcançar os educandos que não possuem instrumentos 
tecnológicos que compreendem o necessário para as aulas remotas, online ou EAD 
(computador, celular, internet).

Palavras-chave; Direitos Humanos; Educação; Filosofia; Pandemia.

Summary: When we work on the concept of Philosophy, we are faced with the study 
of human existence. In the Philosophy of Law, our object of reflection is Human Rights, 
so fundamental to the formation of the contemporary world and the creation of consti-
tutions that seek to defend humanity. The Universal Declaration of Human Rights is an 
inspiring framework for principles that prioritize peace, citizenship and democracy in 
the world. During the COVID-19 pandemic, human rights became insurmountable and 
international norms forced governments to adopt measures to avoid threats to public 
health. Health is everyone’s right, as is Education. The pandemic has brought to light 
the long lived reality. Health is everyone’s right, but many Brazilians do not have access 
to treatments and medication. As well as education, an always current and pertinent 
problem, which faces major challenges to reach students who do not have technological 
instruments that understand what is necessary for remote classes, online or distance 
learning (computer, cell phone, internet).

Key words; Human rights; Education; Philosophy; Pandemic.

Resumen: Cuando trabajamos sobre el concepto de Filosofía, nos enfrentamos al es-
tudio de la existencia humana. En la Filosofía del Derecho, nuestro objeto de reflexión 
son los Derechos Humanos, tan fundamentales para la formación del mundo contem-
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poráneo y la creación de constituciones que busquen defender a la humanidad. La 
Declaración Universal de Derechos Humanos es un marco inspirador de principios que 
dan prioridad a la paz, la ciudadanía y la democracia en el mundo. Durante la pandemia 
de COVID-19, los derechos humanos se volvieron insuperables y las normas interna-
cionales obligaron a los gobiernos a adoptar medidas para evitar amenazas a la salud 
pública. La salud es un derecho de todos, al igual que la educación. La pandemia ha sa-
cado a la luz la larga realidad. La salud es un derecho de todos, pero muchos brasileños 
no tienen acceso a tratamientos y medicamentos. Así como la educación, un problema 
siempre actual y pertinente, que enfrenta grandes desafíos para llegar a los estudiantes 
que no cuentan con instrumentos tecnológicos que entiendan lo que es necesario para 
las clases remotas, en línea oa distancia (computadora, celular, internet).

Palabras clave; Derechos humanos; Educación; Filosofía; Pandemia.

INTRODUÇÃO

Filosofia é o campo de conhecimento que estuda a existência humana e o 

saber por meio de conhecimento racional e, como disciplina, responsável pela 

criação de conceitos. Nesse sentido, a Filosofia do Direito traz uma visão panorâ-

mica e contextualizada do fenômeno jurídico, reconhecendo no próprio, sua natu-

reza histórica. (BARROS; SOARES, 2015), objetivando uma reflexão acerca de 

algumas questões clássicas que se perpetuam como atuais, como é o caso dos 

Direitos Humanos tanto no aspecto de fundamentação teórica quanto na abertura 

e amplitude do conceito e de significados agregados ao longo da história.

Sobre os Direitos Humanos, Trindade (2007) discorre:

A proteção do ser humano contra todas as formas de dominação ou do 
poder arbitrário é da essência do Direito Internacional dos Direitos Huma-
nos. Orientado essencialmente à proteção das vítimas, reais (diretas e 
indiretas) e potenciais, regula as relações entre desiguais, para os fins de 
proteção, e é dotado de autonomia e especificidade própria. (TRINDADE 
2007, p. 210 apud ARIFA, 2018).

Sendo assim, a questão dos Direitos Humanos e sua importância na for-

mação do mundo contemporâneo estão amplamente ligadas com a criação das 

constituições e das leis que buscam defender e gerar a segurança para a hu-
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manidade que ocorreram ao longo do processo de formação da sociedade do            

século XXI.

Nesse contexto, e para o entendimento do que significa os Direitos Hu-

manos como marco para a atual civilização, o presente estudo justifica-se pela 

necessidade de analisar os conceitos de Direitos Humanos, pontuando fatos 

histórico-culturais determinantes para o desenvolvimento desse, observando a 

ideologia iluminista e a influência de seus pensadores Adam Smith, John Locke e 

Rousseau, mencionando as defesas realizadas pelos pensadores Eleanor Roo-

sevelt e Mahatma Gandhi e relacionando os Direitos Humanos , saúde e educa-

ção no atual cenário mundial (pandemia da covid-19).

METODOLOGIA

 A metodologia utilizada neste estudo foi revisão de literatura, considerando 

como campo de pesquisa os Direitos Humanos e a Filosofia do Direito

A seleção inicial incluiu publicações, estudos, periódicos e trabalhos aca-

dêmicos, artigos acerca do tema e de seus aspectos relevantes, utilizando a 

palavras-chave como Direitos Humanos, educação, Filosofia do Direito, Direitos 

Humanos, Eleanor Roosevelt, Iluminismo, Mahatma Gandhi, pandemia, saúde.

Foi realizada a pré-seleção excluindo textos que fugiam a temática central 

ou a área de conhecimento estudada. 

Após a pré-seleção, foi feita a revisão literária incluindo pesquisa explora-

tória dos textos, pontuando as questões relevantes que compunha os objetivos 

propostos, relacionando fatores histórico-culturais, para compor os resultados e 

discussões que se seguem: contexto histórico-cultural, A Declaração Universal 

dos Direitos Humanos e a ONU, o Iluminismo e influência de Adam Smith, John 

Locke e Rousseau, Eleanor Roosevelt e Mahatma Gandhi, Pandemia e Direitos 

Humanos: saúde e educação.
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Dos Direitos Humanos

Segundo Arifa (2018), o conceito de Direitos Humanos é fundamentalmente 

importante, porém sua abordagem pode ser feita de vários enfoques diferentes, 

de acordo com a esfera da vida em que está atuando. (ARIFA, 2018)

A autora defende que uma conceituação pode ser feita a partir da seguinte 

classificação: direitos humanos como direito ou como processo e dinâmica social 

para a obtenção de direitos. Pela primeira, o conteúdo básico e tradicional são 

os direitos humanos em si mesmos; na segunda, os direitos humanos são resul-

tados provisórios das lutas para se ter acesso aos bens necessários para a vida 

humana. (ARIFA, 2018)

Aos Direitos Humanos cabe ainda a definição pelas características apre-

sentadas por Alexy (1999 apud ARIFA, 2018) que abrangem interesses e carên-

cias dos seres humanos (direitos fundamentais), ocupam uma posição de prio-

ridade no sistema jurídico (direitos preferenciais), a validade é independente da 

positivação pela norma jurídica (direitos morais), a aplicação depende de alguma 

limitação no caso concreto (direitos abstratos) e têm por titulares todo e qualquer 

ser humano (universalidade). (ARIFA, 2018)

Diante da heterogeneidade de conceituação de Direitos Humanos, cabe 

buscar a fundamentação teórica desse para melhor entendimento dos aspectos 

constituintes de seu desenvolvimento.

Contexto Histórico-cultural 

A história dos Direitos humanos inicia-se com o Cilindro de Ciro, na Babi-

lônia. Porém, os primeiros documentos que afirmam os direitos individuais são a 

Carta Magna (1215), a Petição de Direito (1628), a Constituição dos Estados Uni-

dos (1787), a Declaração Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), 

e a Declaração dos Direitos dos Estados Unidos (1791), considerados precurso-

res escritos para muitos dos documentos de direitos humanos contemporâneos.
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A Magna Carta

A Magna carta ou a Grande carta foi escrita e assinada pelo em 1215                    

por Rei João da Inglaterra, após a violação (por parte desse) de leis antigas. A 

carta é considerada a influência inicial e mais significativa para o que hoje é con-

siderado como Direitos Humanos. 

“ enumera o que mais tarde veio a ser considerado como direitos huma-
nos. Entre eles estava o direito da igreja de estar livre da interferência 
do governo, o direito de todos os cidadãos livres possuírem e herdarem 
propriedade, e serem protegidos de impostos excessivos. Isto estabele-
ceu o direito das viúvas que possuíam propriedade a decidir não voltar a 
casar–se, e estabeleceu os princípios de processos devidos e igualdade 
perante a lei. Isto também contém provisões que proíbem o suborno e a 
má conduta oficial.” (UMA, online)

A Petição de Direito

A Petição de Direito foi feita em 1628 pelo Parlamento Inglês e enviada                

a Carlos I como uma declaração de liberdade civil. A petição fundamentou-se em 

estatutos e cartas anteriores e afirmou quatro princípios que são: nenhum tribu-

to pode ser imposto sem o consentimento do Parlamento, nenhum súdito pode 

ser encarcerado sem motivo demonstrado (a reafirmação do direito de habeas 

corpus), nenhum soldado pode ser aquartelado nas casas dos cidadãos, e a Lei 

Marcial não pode ser usada em tempo de paz. (UMA, online).

Declaração de Independência dos Estados Unidos

Em 4 de julho de 1776, o Congresso dos Estados Unidos assinou a De-

claração de Independência, anunciando que as treze colônias não faziam mais 

parte do Império Britânico.

Essa Declaração acentuou os direitos individuais e o direito de revolução 

(influenciando a Revolução Francesa), em uma análise filosófica.
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A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

Em 1789, o povo francês aboliu a monarquia absoluta e estabeleceu a pri-

meira república francesa, e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

foi recebida pela Assembleia Constituinte como o primeiro passo para a constitui-

ção de uma república francesa.

Segundo o autor, 

A Declaração proclama que todos os cidadãos devem ter garantidos os 

direitos de liberdade, propriedade, segurança, e resistência à opressão. Isto ar-

gumenta que a necessidade da lei provém do facto que o exercício dos direitos 

naturais de cada homem tem só aquelas fronteiras que asseguram a outros mem-

bros da sociedade o desfrutar destes mesmos direitos. Portanto, a Declaração 

vê a lei como uma expressão da vontade geral, que tem a intenção de promo-

ver esta igualdade de direitos e proibir só acções prejudiciais para a sociedade. 

(UMA, online)

A Declaração Universal dos Direitos Humanos e a ONU

Em 1945, cinquenta nações reuniram–se em San Francisco e formaram a 

Organização das Nações Unidas para proteger e promover a paz, durante a Se-

gunda Guerra Mundial.

Em 1848, a comissão de Direitos Humanos da ONU tinha conseguido aten-

ção mundial, e devido a defesa da presidente Eleanor Roosevelt, elaborou um 

documento que se tornaria a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi 

adotada pela ONU em 10 de dezembro de 1948.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos é um marco inspirador de 

princípios que priorizam a paz, a cidadania e a democracia no mundo; é um do-

cumento que delimita os direitos fundamentais do ser humano.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos compreende:



124 125

Objetivos:

“A presente Declaração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a 

ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 

indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, 

se esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses di-

reitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 

internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universal 

e efetiva, tanto entre os povos dos próprios Estados-membros, quanto entre os 

povos dos territórios sob sua jurisdição.

•	 Artigo I

Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dota-

das de razão e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito 

de fraternidade.

•	 Artigo II

1 – Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades es-

tabelecidas nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, 

cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional 

ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.

2  – Não será tampouco feita qualquer distinção fundada na condição política, 

jurídica ou internacional do país ou território a que pertença uma pessoa, quer se 

trate de um território independente, sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito 

a qualquer outra limitação de soberania.

•	 Artigo III

Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.

•	 Artigo IV

Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravidão e o tráfico de 

escravos serão proibidos em todas as suas formas.
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•	 Artigo V

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desu-

mano ou degradante.

•	 Artigo VI

Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pes-

soa perante a lei.

•	 Artigo VII

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, à igual pro-

teção da lei. Todos têm direito à igual proteção contra qualquer discriminação que 

viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.

•	 Artigo VIII

Toda pessoa tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio 

efetivo para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhe-

cidos pela constituição ou pela lei.

•	 Artigo IX

Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

•	 Artigo X

Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e públi-
ca por parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir sobre seus 

direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.

•	 Artigo XI

1 – Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida 
inocente até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, 

em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias 

necessárias à sua defesa.
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2 – Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momen-

to, não constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco 

será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era 

aplicável ao ato delituoso.

•	 Artigo XII

Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu 

lar ou na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda 

pessoa tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.

•	 Artigo XIII

1 – Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro 

das fronteiras de cada Estado.

2 – Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a 

este regressar.

•	 Artigo XIV

1 – Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países.

2 – Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 

motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e 

princípios das Nações Unidas.

•	 Artigo XV

1 – Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.

2 – Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito 

de mudar de nacionalidade.

•	 Artigo XVI

1 – Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, na-

cionalidade ou religião,  têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma 



128

família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e 

sua dissolução.

2 – O casamento não será válido senão como o livre e pleno consentimento dos 

nubentes.

3 – A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem direito à 

proteção da sociedade e do Estado.

•	 Artigo XVII

1 – Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.

2 – Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

•	 Artigo XVIII

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 

direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifes-

tar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observân-

cia, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.

•	 Artigo XIX

Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui 

a liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 

informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

•	 Artigo XX

1 – Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.

1 – Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

•	 Artigo XXI

1 – Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, direta-

mente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.

2 – Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.
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3 – A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será 

expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto se-

creto ou processo equivalente que assegure a liberdade de voto.

•	 Artigo XXII

Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à 

realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional de acordo com 

a organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e 

culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua per-

sonalidade.

•	 Artigo XXIII

1 – Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condi-

ções justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.

2 – Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito à igual remuneração por 

igual trabalho.

3 – Toda pessoa que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satis-
fatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível 

com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios 

de proteção social.

4 – Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para a 

proteção de seus interesses.

•	 Artigo XXIV

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive à limitação razoável das 

horas de trabalho e a férias periódicas remuneradas.

•	 Artigo XXV

1 – Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 

a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 

cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em 
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caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda 

dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.

2 – A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 

Todas as crianças, nascidas dentro ou fora de matrimônio, gozarão da mesma 

proteção social.

•	 Artigo XXVI

1 – Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos 

nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. 

A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução 

superior, esta baseada no mérito.

2 – A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da persona-

lidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas 

liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, a tolerância e 

a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as 

atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.

3 – Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será 

ministrada a seus filhos.

•	 Artigo XXVII

1 – Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comuni-

dade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus benefícios.

2 – Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decor-

rentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor.

•	 Artigo XXVIII

Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 

liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente reali-

zados.
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•	 Artigo XXIX

1 – Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 

desenvolvimento de sua personalidade é possível.

2 – No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas 

às limitações determinadas por lei, exclusivamente com o fim de assegurar o 

devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de sa-

tisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma 

sociedade democrática.

3 – Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 

contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas.

•	 Artigo XXX

Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reco-

nhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa do direito de exercer qualquer 

atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direi-

tos e liberdades aqui estabelecidos.” (HUMANOS, 1948 apud RIBEIRO, online)

O Iluminismo e influência de Adam Smith, John Locke e Rousseau

O Iluminismo foi um movimento cultural europeu do século XVII e XVIII 

que objetivava mudanças políticas, econômicas e sociais na sociedade.

Dentre alguns aspectos, os iluministas acreditavam na multiplicação 

do conhecimento, como forma de sobrepor a razão ao pensamento reli-

gioso. Dentre algumas vertentes, o Iluminismo Político defende os direi-

tos que seriam indissociáveis da condição humana, trabalhando conceitos 

como liberdade e igualdade, que implicou no estreitamento da relação en-

tre a democracia e os direitos humanos.

A concepção iluminista de Direito observa desde o direito à integri-

dade até participar ativamente da escolha do seu futuro e do futuro da 

sociedade que integra.
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Nesta senda, a divisão de poderes, ou como pretendem alguns, a reparti-

ção de competências de seu exercício, se evidencia como o mais eficaz meca-

nismo de tutela dos direitos humanos e da democracia.

Tome-se a liberdade material como corolário inarredável dos direitos hu-
manos. Entende-se, ainda, que a divisão de poderes carrega consigo a 
finalidade precípua de limitação da autoridade. Nesse quadro, conclui-se 
que uma adequada compartimentalização de competências propicia uma 
eficaz tutela dos direitos humanos. (SANTOS, 2012, online)

Dentre os pensadores iluministas que defendiam ideais próximos à ideolo-

gia de igualdade e liberdade estão Adam Smith, John Locke e Rousseau, con-

siderados precursores do liberalismo político (o Estado tem poderes e função 

limitados; filosoficamente, doutrina que defende os direitos naturais do homem, 

autônomo e independente).

Eleanor Roosevelt e Mahatma Gandhi

“A liberdade faz uma exigência enorme a cada ser humano. Com a liberda-

de vem a responsabilidade. Para a pessoa que está relutante em crescer, para a 

pessoa que não quer carregar o seu próprio fardo, esta é uma perspectiva assus-

tadora. ” (ROOSEVELT, online apud DEFENSORES, online)

Eleanor Roosevelt foi presidente da Comissão de Direitos Humanos da Na-

ções Unidas e impulsionou a criação da carta que deu origem a Declaração Uni-

versal dos Direitos do Homem. Defendia que era necessário a mobilização pela 

paz universal e acreditava que a democracia era muito importante. (DEFENSO-

RES, online)

Em seu legado estão o combate às desigualdades de gênero e aos mais 

variados tipos de preconceitos religiosos e lutou até o fim de sua vida para que 

os direitos estabelecidos na declaração fossem aceitos e implementados. (DE-

FENSORES, online)

“Quando em desespero, lembro–me que ao longo de toda a história os ca-

minhos da verdade e do amor ganharam sempre. Existiram tiranos e assassinos 
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e durante um período eles podem parecer invencíveis, mas no final eles caem 

sempre. Pensem nisso – sempre. ” (GANDHI, online apud DEFENSORES, onli-

ne)

Mohandas Karamchand Gandhi ficou conhecido mundialmente por ser um 

dos maiores líderes político do século XX e foi pioneiro e praticou a desobediên-

cia civil não violenta, sempre liderando campanhas nacionais contra a pobreza, 

expandir os direitos das mulheres e criar harmonia religiosa e étnica, e eliminar 

injustiças. (DEFENSORES, online)

Nesse contexto, pode-se dizer que essas duas pessoas foram defensoras 

dos Direitos Humanos, e suas participações foram de extrema importância para 

que existisse uma sociedade menos preconceituosa, racista e xenofóbica.

Direitos Humanos, saúde e educação no atual cenário mundial (pandemia 
da covid-19)

Durante a pandemia da Covid-19, os Direitos Humanos, tornaram-se in-

transponíveis.  As normas internacionais obrigam os governos a adotarem medi-

das para evitar ameaças à saúde pública bem como prestarem assistência médi-

ca a todos quantos necessitam.

A ONU determinou para o cumprimento das obrigações do Pacto por parte 

dos Estados, que:

O direito à saúde está intimamente relacionado e dependente do res-
peito a outros direitos humanos, contidos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, incluindo os direitos à alimentação, moradia, traba-
lho, educação, dignidade humana, vida, não-discriminação, igualdade, a 
proibição da tortura, privacidade, acesso à informação, e as liberdades 
de associação, assembleia e movimento. Esses e outros direitos e liber-
dades orientam elementos integrais do direito à saúde. (ONU, 2020 apud 
DIMENSÕES, 2020)

Diante da afirmativa, cabe aos governos a observância quanto ao direito à 

saúde e ao direito à educação.
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No caso brasileiro, a pandemia trouxe à tona a realidade há muito tempo 

vivida: a desigualdade social, que neste momento está multiplicando-se desor-

denadamente e atingindo avassaladoramente tanto a saúde quanto a educação.

A saúde é direito de todos, porém muitos brasileiros estão sem acesso a 

tratamentos e medicação, inclusive a vagas em UTIs e leitos em enfermarias 

hospitalares.

Assim como a educação, um problema sempre atual e pertinente, que no 

atual momento enfrenta grandes desafios para alcançar os educandos que não 

possuem instrumentos tecnológicos que compreendem o necessário para as au-

las remotas, online ou EAD (computador, celular, internet).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os Direitos Humanos e a observância desses estão intimamente ligados 
ao desenvolvimento e evolução da sociedade contemporânea, e do ser humano 
individualmente e como parte de um todo.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi um marco ímpar na his-
tória da humanidade e a filosofia aliada ao Direito contribui para que os direitos 
sejam resguardados, principalmente os de igualdade e liberdade fundamentais 
para a democracia.

Analisando o contexto histórico cultural, relacionado com a ideologia                       
iluminista e seus pensadores (liberalismo político) e observando a necessida-
de humana de defender seus direitos representados por pessoas como Eleanor 
Roosevelt e Mahatma Gandhi, pode-se concluir que os anseios de liberdade e 
igualdade são intrínsecos à essência humana e, portanto, precisam ser protegi-
dos assim como todos os outros Direitos Humanos pontuados.

No atual momento pandêmico, assiste-se aos gritos das desigualdades que 
por muitos anos camufladas, encontram-se inflamadas diante as extremas ne-
cessidades oriundas da situação de crise, principalmente com relação à saúde e 
a educação.
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Resumo: Cabe ressaltar que o autismo é uma síndrome comportamental que afeta 
o neurodesenvolvimento caracterizado pelo desenvolvimento atípico que só poderá 
ser diagnosticada mediante observação de um especialista responsável em detectar 
o espectro autista nas crianças , que são caracterizados por três sintomas : dificulda-
de de interação social, déficit quantitativo e qualitativo de comunicação, alteração dos  
padrões de comportamentos inadequados, como atividades de interesses restritos e 
estereotipados que são os movimentos de fazer as coisas de forma repetitivas e sem 
finalidade social. Em sua atualização mais recente — o DSM-5 — o autismo é descrito 
como um transtorno de desenvolvimento que leva a severos comprometimentos de 
comunicação social e comportamentos restritivos e repetitivos que tipicamente se inicia 
nos primeiros anos de vida.  O presente artigo traz a discussão para uma efetiva inclu-
são de pessoas com espectros autistas possam ser inseridos dentro do ambiente edu-
cacional em sala de aula de ensino regular e o  atendimento educacional especializado 
por profissionais qualificados de  forma a  atender as demandas da educação inclusiva, 
constituindo-se num espaço de aprendizagem e de desenvolvimento da competência 
social. Os familiares apontam várias fragilidades na inclusão educacional que reforçam 
a necessidade da interlocução de diversas políticas públicas para a oferta de uma es-
cola inclusiva promotora de desenvolvimento e aprendizagem, tendo em vista que os 
mesmos possuem uma expectativa na cura quando o estudante adentram os pátios 
das instituições educacionais.

Palavras - Chave: Autismo; Inclusão escolar; Família; Ensino

ABSTRACT: It is noteworthy that autism is a behavioral syndrome that affects neurode-
velopment characterized by atypical development that can only be diagnosed by obser-
vation of a specialist responsible for detecting the autistic spectrum in children, which 
are characterized by three symptoms: difficulty in social interaction, quantitative déficit 
and qualitative communication, alteration of inappropriate behavior patterns, such as 
activities of restricted and stereotyped interests, which are movements of doing things 
repetitively and without social purpose. In its latest update—DSM-5—autism is descri-
bedas a developmental disorder that leads to severe social communication impairments 
and restrictive, repetitive behaviors that typically begin early in life. This article brings 
the discussion for an effective inclusion of people with autistic spectrums that can be 
inserted into the educational environment in the regular education classroom and the 
specialized educational service by qualified professionals in order to meet the demands 
of inclusive education, constituting in a space of learning and development of social 
competence. Family members point out several weaknesses in educational inclusion 
that reinforce the need for the dialogue of various public policies to offer an inclusive 



140

school that promotes development and learning, given that they have an expectation of 
healing when the student enters the courtyards of institutions educational.

keywords: Autism; SchoolInclusion;Family;Teaching; 

RESUMEN: Cabe destacar que el autismo es un síndrome conductual que afecta al 
neurodesarrollo caracterizado por un desarrollo atípico que solo puede ser diagnostica-
do mediante la observación de un especialista encargado de detectar el espectro autis-
ta en los niños, los cuales se caracterizan por tres síntomas: dificultad en la interacción 
social, déficit cuantitativo y comunicación cualitativa, alteración de patrones de conduc-
ta inapropiados, tales como actividades com intereses restringidos y estereotipados, 
que son movimientos de hacer las cosas de manera repetitiva y sin finalidad social. En 
su última actualización, DSM-5, el autismo se describe como un trastorno del desarrollo 
que conduce a graves deficiencias en la comunicación social y conductas restrictivas 
y repetitivas que suelen comenzar temprano en la vida. Este artículo trae la discusión 
para una inclusión efectiva de las personas con espectros autistas que puedan ser in-
sertadas en el ámbitoeducativo en el aula de educación regular y el servicio educativo 
especializado por profesionales calificados con el fin de atender las demandas de la 
educación inclusiva, constituyéndose en un espacio de aprendizaje y desarrollo de la 
competencia social. Los familiares señalan varias debilidades en la inclusión educativa 
que refuerzan la necesidad del diálogo de diversas políticas públicas para ofrecer una 
escuela inclusiva que promueva el desarrollo y el aprendizaje, dado que tienen uma 
expectativa de curación cuando el alumno ingresa a los patios de las instituciones edu-
cativas.

Palabras Clave: Autismo; Inclusión Escolar;Familia; Enseñanza

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista é um transtorno caracterizado pelo com-

prometimento de muitas habilidades da criança, com prevalência desse em habi-

lidades de interação social, comunicação, comportamento, assim como pelo inte-

resse apresentado em atividades com padrões restritos e repetitivos, o que gera 

grandes mudanças na dinâmica familiar após o diagnóstico. O enfrentamento por 

parte da família das crianças com TEA é difícil e penoso pois essas apresentam 

diferenças no desenvolvimento que interferem diretamente nos desempenhos 
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social e educacional (MCAULIFFE et al., 2019 apud CABRAL; FALCKE; MARIM, 

2021).

O TEA torna-se um grande desafio para toda a família. Alguns estudos 

mostraram que é possível superar e enfrentar positivamente, com bons resulta-

dos quando existe cooperação, ajuda mútua, coesão e resistência por parte dos 

familiares (TABOADA et al., 2006; ANDRADE; TEODORO, 2012; VERNHET et 

al., 2019 apud ibidem), assim como alguns estudos apontaram que existe uma 

minoria que enfatiza as dificuldades do processo, como a dificuldade frente ao 

comportamento, a dificuldade em acessar serviços públicos e em ter apoio (saú-

de, terapêutica, etc) e o difícil consenso para um diagnóstico.

Nesse contexto, a família é um fator determinante no processo inclusivo, 

mediante sua interação com a escola. Faz-se necessária uma interação verda-

deira, principalmente no que tange a informações sobre a comunicação ou comu-

nicações particulares de cada criança, a relação ideal traria a afetividade como 

caminho.

Nessa perspectiva, o estudo objetiva explanar sobre o TEA e o processo 

inclusivo, relatando a relação existente entre família e escola, demonstrando a 

afetividade como um caminho eficaz.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a produção deste estudo foi de pesquisa bi-

bliográfica, realizada em meio virtual, com artigos disponível e e-books em sites 

confiáveis, de conteúdo científico.

A pesquisa bibliográfica, ou de fontes secundárias, abrange toda biblio-
grafia já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publica-
ções avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, 
teses, material cartográfico etc. [...] Dessa forma, a pesquisa bibliográfica 
não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, 
mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, 
chegando a conclusões inovadoras (LAKATOS, MARCONI, 2010, p.166).
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Sendo assim, foram selecionados artigos e e-books resultantes de pesqui-

sa em meio virtual, com os descritores: Autismo, TEA, família e escola.

Artigos que não correlacionavam os três descritores foram excluídos. Após 

a exclusão, foi feita uma leitura analítica que resultou na fundamentação teórica 

deste estudo, apresentada em resultados e discussões e subdividida em títulos.

As conclusões, incluindo algumas propostas e as impressões dos autores, 

encontram-se nas considerações finais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Autismo ou TEA, conceitos e significados

Atualmente, o Brasil possui dois milhões de autistas, sendo mais trezentas 

mil somente no estado de São Paulo (Oliveira, 2021).

O autismo não é uma doença singular, mas sim um distúrbio de desen-

volvimento complexo, que compreende definições tanto do ponto de vista com-

portamental, como de múltiplas causas e graus variados de severidade (ONZI; 

GOMES, 2015 apud BOTTAN, 2020). 

O autismo é caracterizado por ser um transtorno que desenvolve uma con-

dição acentuadamente anormal e prejudicada nas interações sociais, nos proces-

sos comunicativos e no comportamento (American Psychiatric Association [APA], 

2013 apud GUEDES; TADA, 2015), sendo tais características variantes de acor-

do com a maneira como se manifestam e o grau de severidade do transtorno.

A cartilha Direitos das Pessoas com Autismo (DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, 2011 apud CARVALHO et al, 2012) descreve o au-

tismo como Transtorno Global do Desenvolvimento (também chamado de Trans-

torno do Espectro Autista), caracterizado por alterações significativas na comuni-

cação, na interação social e no comportamento da criança, que tem complexas 

consequências como dificuldades adaptativas que aparecem antes dos três anos 

de idade, e que podem   ser percebidas ainda nos primeiros meses de vida. O 
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TEA tem causas ainda não claramente identificadas, porém já se sabe que o au-

tismo é multifatorial, mais comum em crianças do sexo masculino e independen-

te da etnia, origem geográfica ou situação socioeconômica (SANTOS; SOUZA, 

2012 apud CARVALHO et al., 2012)

Segundo SCHMIDT, “[...] o TEA é definido como um distúrbio do desen-

volvimento neurológico que deve estar presente desde a infância, apresentando 

déficit nas dimensões sociocomunicativa e comportamental”. (SCHMIDT, 2013, 

p. 13 apud SANTOS; VIEIRA, online). 

E conforme a APA, 

[...] as manifestações comportamentais que definem o TEA incluem com-
prometimentos qualitativos no desenvolvimento sociocomunicativo, bem 
como a presença de comportamentos estereotipados e de um repertório 
restrito de interesses e atividades, sendo que os sintomas nessas áreas, 
quando tomados conjuntamente, devem limitar ou dificultar o funciona-
mento diário do indivíduo (APA, 2013 apud ZANON et al, 2014, p.25 apud 
SANTOS; VIEIRA, online)

No que diz respeito ao transtorno infantil, apresenta ausência ou dificulda-

de de comunicação oral (caracterizando o déficit de linguagem), falta de recipro-

cidade, não socialização, não querer contato com o próximo (características do 

déficit na interação social) e no aspecto comportamental, apresenta necessidade 

de rotina e movimentos repetitivos e as estereotipias. (SANTOS; VIEIRA, online)

 Cunha (2015, p.23 apud SANTOS; VIEIRA, online), descreve que utilizar o 

termo TEA possibilita a compreensão de diversos níveis de transtorno, entre leve, 

moderado e severo.

Santos e Vieira (online), afirmam que as manifestações do transtorno são 

percebidos na rotina das crianças, como a dificuldade da comunicação e lin-

guagem, atraso na linguagem oral, pouca ou nenhuma interação social (falta de 

reciprocidade, dificuldade em socialização e comprometimento no contato com o 

próximo) e o déficit comportamental.

“É também comum se observar crianças autistas fascinadas por certos 
estímulos visuais, como luzes piscando e reflexos de espelho bem como 
tendo certas aversões ou preferências por gostos, cheiros e texturas es-
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pecíficas [...]” (SILVA; MULICK, 2009, p.120 apud SANTOS; VIEIRA, on-
line).

Segundo Guedes e Tada (2015), desde a descoberta em 1943, o transtorno 

tem estado entre discussões e debates a respeito de causas, sintomas e trata-

mentos. Sabe que possui origem multicausal (Schwartzman, 2011 apud GUE-

DES; TADA, 2015), mas não existem respostas para os fatores especificamente 

determinantes.

Os cientistas levantam hipóteses de causas psicoafetivas, como um                        

empasse na construção do sujeito subjetivo (CAMPANÁRIO; PINTO, 2011 apud 

GUEDES; TADA, 2015 ou de perturbações internas profundas na relação da 

criança com o meio (MECCONNEL, 2013 apud GUEDES; TADA, 2015)). De ou-

tro lado, alguns buscam causas neurobiológicas ou geneticamente determina-

das, anormalidades cerebrais, alterações neuronais ou translocações cromossô-

micas. (TARELHO; ASSUMPÇÃO, 2007 apud GUEDES; TADA, 2015).

O TEA é um transtorno que apresenta muitas comorbidades. Das                                    

comorbidades que atuam no TEA, as de maior índice de ocorrência na população 

infantil são as patologias gastrointestinais como: a constipação (causando intes-

tino ressecado); a diarreia (que causa desidratação); gastrite que pode progredir 

para úlcera, uma vez que o indivíduo tem dificuldades na comunicação; esofagi-

te  e instabilidade da flora intestinal que desenvolver necessidades maiores de 

vitaminas e minerais; inadequação na absorção de micronutrientes, de forma a 

acarretar carências nutricionais (BIANCHINI, 2014). 

As comorbidades no TEA estão diretamente relacionadas ao consumo ina-

dequado de energia, obesidade, desnutrição, ganho ou perda de peso. As altera-

ções na composição e funcionamento da microbiota intestinal, por sua vez, refle-

tem diretamente em sintomas gastrointestinais e disfunções comportamentais e 

cognitivas (SHARP et al, 2014 apud MAGAGNIN et al, 2019; YANGY et al, 2018 

apud MAGAGNIN et al, 2019).

 Do ponto de vista psiquiátrico, as comorbidades em crianças com TEA são 

agravantes, como os distúrbios do sono, o Transtorno Obsessivo Compulsivo 
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(TOC), o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH), ansie-

dade, a estereotipia (ação repetitiva de movimento, postura ou fala), o compor-

tamento infrator e a Deficiência Intelectual (DI), sendo essa a mais frequente e 

comprometedora do quadro psiquiátrico desenhado pelo TEA. A relação entre o 

TEA e as comorbidades gastrointestinais e psiquiátricas caracteriza a piora do 

quadro clínico dessas crianças, uma vez que comprometem o organismo por 

meio de patologias clínicas e/ou pioram a condição social, cognitiva e comporta-

mental como as psiquiátricas. (BIANCHINI, 2014).

A legislação inclusiva brasileira

No Brasil, o atendimento a pessoas com deficiência teve início durante o 

império, com a criação de duas instituições Instituto dos Meninos Cegos (Instituto 

Benjamin Constant) e do Instituto dos Surdos-Mudos (Instituto Nacional de Edu-

cação de Surdos, INES) (Miranda 2008 apud SANTOS; VIEIRA, online). Porém 

em 1988, a Constituição Federal assegura que a educação é direito fundamental 

de todos, firmando um compromisso também de oferecimento de atendimento 

educacional especializado a pessoas com deficiência.

Dentre a legislação que versa sobre a temática, pode-se destacar a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96, a Política Nacional da 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), as Diretrizes 

Nacionais para Educação Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB 

Nº 2, de 11 de setembro de 2001), a lei nº 13.146/15, que institui a Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência e a lei de amparo à pessoa com autismo 

( lei nº 12.764/12), considerada uma das mais importantes na inclusão da pessoa 

com TEA. (SANTOS; VIEIRA, online).

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), lei 

nº 9.394/96, atualiza a concepção de ensino para as pessoas com necessidade 

educacional especial e estabelece um sistema equivalente à educação inclusiva, 

no capítulo V, sessão da Educação Especial,
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Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização, es-
pecíficos para atender às suas necessidades; terminalidade específica 
para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão 
do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências [...], professores 
com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendi-
mento especializado, bem como professores do ensino regular capacita-
dos para a integração desses educandos nas classes comuns; educação 
especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem 
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação 
com os órgãos oficiais afins [...] acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular (BRASIL, 1996, p. 19-20 apud SANTOS; VIEIRA, online ).

O Brasil, objetivando a educação inclusiva, criou a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, portaria nº 555/2007, 

prorrogada pela portaria 948/2007, “tem como objetivo assegurar a inclusão es-

colar de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação [...]” (BRASIL, 2008, p.15 apud SANTOS; VIEIRA, on-

line). Essa cita os transtornos globais do desenvolvimento, que compreende o 

autismo.

O acesso e a permanência da criança com necessidade educacional espe-

cial no ensino regular são fundamentais para o processo inclusivo, para a apren-

dizagem e para a própria, como ativa do processo educacional.

Em 2012, no Brasil, a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pes-

soa com Transtorno do Espectro Autista (intitulada como Lei Berenice Piana) é 

instituída reconhecendo a importância da pessoa com autismo na sociedade bra-

sileira. A lei alega que o autismo passa a ser considerado como deficiência, e no 

Artigo 3, a Lei afirma que são direitos das pessoas com TEA:

 I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da 
personalidade, a segurança e o lazer;

 II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração; 

 III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção inte-
gral às suas necessidades de saúde, incluindo: a) o diagnóstico precoce, 
ainda que não definitivo; b) o atendimento multiprofissional; c) a nutrição 
adequada e a terapia nutricional; d) os medicamentos; e) informações 
que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
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  IV - o acesso: a) à educação e ao ensino profissionalizante; b) à mo-
radia, inclusive à residência protegida; c) ao mercado de trabalho; d) à 
previdência social e à assistência social. (BRASIL, 12.764/12 apud SAN-
TOS; VIEIRA, online)

Em 2015 é aprovada a Lei nº 13.146/15 que fundamenta e embasa ações 

inclusivas. A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da 

Pessoa com Deficiência), objetiva a igualdade e o exercício dos direitos dessas. 

Sobre o direito a educação, o artigo 28 da Lei esclarece que compete ao 

poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar 

e avaliar questões relacionadas a ações inclusivas.

Nesse sentido, são destacadas algumas exposições do artigo: 

[...] II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por 
meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional 
especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, 
para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir 
o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promoven-
do a conquista e o exercício de sua autonomia; [...] 

VI – pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e 
técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de re-
cursos de tecnologia assistiva; [...].

 IX -  adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos 
aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se 
em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do es-
tudante com deficiência; [...]

 XVIII - articulação Inter setorial na implementação de políticas públicas 
(BRASIL, 13.146/15 apud SANTOS; VIEIRA, online).

A educação inclusiva está desenvolvendo-se como realidade também na 

prática, é preciso um olhar sensível por parte de todos, principalmente da família 

e escola, enquanto instituição social, para que seja trabalhado de forma concreta 

o processo de inclusão nesse espaço e para que a criança se desenvolva inte-

gralmente.
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Família e escola, construindo pontes afetivas

Kubaski (2013 apud AMBRÓS; OLIVEIRA, 2017 apud NEUROSABER, on-

line) menciona os quatro conceitos (presença, participação, aceitação e aprendi-

zagem) desenvolvidos por Tony Booth e Mel Ainscow (2000) que determinam a 

inclusão plena e efetiva. Segundo os autores: 

•	 Presença: observa se há classes separadas ou outro tipo de segregação, 

se o aluno participa de práticas em conjunto ou separadamente, qual a fre-

quência escolar, onde está sendo inserido, a correspondência entre o ano 

escolar e a idade cronológica;

•	 Participação: observa a qualidade das experiências educacionais e o enga-

jamento do aluno em atividades coletivas;

•	 Aceitação: observa-se a aceitação por parte dos professores, dos colegas, 

e outros funcionários, a presença de amizades mais estreitas (melhores 

amigos), com quem o aluno socializa melhor;

•	 Aprendizagem: observa tanto o crescimento acadêmico como o desenvol-

vimento emocional e social, como são realizadas as avaliações, quais são 

seus principais recursos e dificuldades.

A inclusão efetiva, apesar do aparato legal, acontecerá se tanto a família 

como a escola estiver engajadas no processo, numa relação de simbiose, ou 

seja, em trocas de informações com um diálogo aberto e afetivo.

A família participa do processo inclusivo escolar da criança com TEA de 

maneira muito especial, oferecendo aos educadores informações sobre as for-

mas de comunicação de seus filhos; a família constitui fator determinante para 

denotação e manutenção assim como para o impedimento do processo inclusivo 

(PETEERS, 1998; GLAT, 2003 apud SERRA, 2004).

Os pais geralmente estão preocupados com o futuro de seus filhos, apesar 

de o processo de aprendizagem dessa população ser lenta, devendo ser colo-

cado como prioridade a interação entre pais e equipe escolar (NILSSON, 2003 

apud ibidem).
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Oliveira (2015), em seu estudo, fez um levantamento de óticas a respeito 

da relação entre a família e o processo inclusivo escolar. Alguns depoimentos 

refletem a perspectiva de cada ator do processo:

Professor:

Sobre a participação da família na escola, o professor regente considera 

importante, defende que haja uma parceria entre família e escola e que para um 

bom desenvolvimento do aluno com TEA, é necessário que a família esteja sem-

pre presente: 

“A família tem que caminhar lado a lado com a escola. A escola e a família 

têm que ter essa parceria... Então... a escola e a família falando a mesma lingua-

gem, eu acredito que vai ser melhor para o desenvolvimento da criança... É muito 

importante a participação da família na escola.”

Professor do atendimento educacional especializado

O professor de AEE relatou que os pais geralmente acompanham bem as 

crianças, participam das reuniões e ele está sempre procurando está em contato 

com eles, mostrando o que está sendo feito, perguntando sobre os resultados 

etc. Considera de grande importância essa participação da família, não só dos 

alunos com TEA, mas da família de todos os alunos: “A escola não pode trabalhar 

só, tem que ser um trabalho feito família e escola. Porque se só a família faz e a 

escola não faz ou se só a escola faz e a família não faz, não vai obter um bom 

resultado”.

Responsável

No que diz respeito à participação da família para a aprendizagem dos alu-

nos com TEA, o responsável acredita que deve haver um trabalho em grupo, um 

ajudando o outro, com um único objetivo: o aprendizado do aluno. “É um trabalho 

de formiguinha, trabalhar sempre junto para que tenha um bom resultado mais 

na frente...” Ressalta que é muito importante a família estar sempre presente na 

escola, acompanhando a vida escolar da criança e, até mesmo, cobrando o que 
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é de direito: “A minha participação, eu creio que é muito boa. Quando se faz ne-

cessário a minha presença lá ou até mesmo quando não se faz necessário, eu 

estou lá, cobrando... eu procuro estar sempre na escola, cobrando na medida do 

possível na questão da parte pedagógica...” Em relação à importância da parti-

cipação da família no processo de aprendizagem dos alunos com Transtorno do 

Espectro Autista, todos são unânimes em dizer que é preciso que haja uma par-

ceria entre família e escola. Essas duas instituições precisam fazer um trabalho 

em conjunto, visando o mesmo objetivo, que é o desenvolvimento do aluno. É 

bem fundamental a participação ativa dos pais na vida escolar das crianças para 

que se tenha bons resultados no aprendizado deles. (SERRA, 2004, p. 35-36)

Um dos fatores favorecedores para o sucesso escolar das crianças com 

TEA é a relação estabelecida entre família e escola, a parceria favorece a troca 

de experiências e no acompanhamento do processo (CHIMENES; SANTANA, 

2020).

O processo de inclusão acontece diariamente no processo de interações 

sociais, a parceria entre família e comunidade escolar, principalmente no sentido 

de trocas de informações (SERRA, 2004).

Martins e Lima (2018 apud CHIMENES; SANTANA, 2020) afirmam que a 

parceria entre família e escola exerce influência no processo de escolarização 

dessa população, os professores buscam maiores contatos com a família através 

de reuniões periódicas, grupos de estudos, palestras, entre outros.

A relação participativa estabelecida entre família e escola é de suma im-

portância para o desenvolvimento das crianças. Para garantir a inclusão escolar 

de crianças com deficiência, o Atendimento Educacional Especializado recebeu 

prioridade pelo Plano Nacional de Educação Especial, com a função de orga-

nizar, elaborar e identificar os recursos pedagógicos e de acessibilidade para 

eliminar barreiras em prol da plena participação dos educandos, considerando 

necessidades particulares, promovendo autonomia e independência no ambiente 

que está inserido (BRASIL, 2011 apud ibidem).
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“O atendimento educacional especializado deve envolver a participação 
da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, 
atender às necessidades específicas das pessoas público-alvo da edu-
cação especial, e ser realizado em articulação com as demais políticas 
públicas” (BRASIL, 2011, s/p ibidem, p.29).

Na perspectiva inclusiva, a afetividade tem ganhado destaque por ser um 

caminho eficaz para todos os envolvidos no processo educativo. Sendo assim, 

cabe ressaltar que a afetividade contribui para a relação estreita que deve ser 

estabelecida entre família e escola para que a criança com TEA sinta-se acolhida 

e amada, propiciando o processo inclusivo.

Sobre afetividade, Mattos (2008 apud ROCHA online) afirma que as rela-

ções afetivas bem desenvolvidas propiciam um ambiente acolhedor e saudável 

de aprendizagem para o aluno com deficiência.

O domínio afetivo completa o cognitivo pois são complementares. Ainda 

segundo Mattos (2008), mesmo que um se sobressaia ao outro, se completam.

Ao falar em afetividade, cabe citar Henry Wallon que explica a formação 

da pessoa em três fatores integrados (afetivo, motor e cognitivo), contrariando a 

compreensão do ser humano com em partes distintas. Para esse teórico, a afe-

tividade é vista de distintos aspectos e estágios, seja através das características 

sociais de cada idade (orgânicas, orais e morais) ou pelas condições de matura-

ção do ser humano, como as emoções, sentimentos e paixão. (WALLON apud 

ALMEIDA, 2012 apud ROCHA, online).

A afetividade e a cognição naturalmente possuem bases orgânicas simples 

que vão adquirindo graus de complexidade de acordo com o contato com o social. 

“O nascimento da afetividade é anterior à inteligência”. Porém, a “inteligência não 

se desenvolve sem afetividade e vice-versa, pois ambas compõem uma unidade 

de contrários” (WALLON apud ALMEIDA, 2012, p. 29 e 42 apud ROCHA, online).

Segundo Almeida (2012 apud ROCHA, online),
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A linguagem constitui-se pouco a pouco no meio de sensibilização da 
criança. Cada vez mais, o diálogo do toque vai tornando-se sem efeito 
e a comunicação oral torna-se um excelente mecanismo de negociação 
com a criança. É bastante comum perceber-se o quanto o ouvir e o ser 
ouvido torna-se um imperativo infantil. O elogio transmitido por palavras 
1087 substitui o carinho. Com o tempo, as relações afetivas se estendem 
para o campo do respeito, da admiração. (ALMEIDA, 2012, p. 44 apud 
ROCHA, online).

 A afetividade começa no convívio com a família e evolui no convívio com o 

meio e com a escola, como ambiente necessário para a aprendizagem, precisa 

oferecer programações que desenvolvam tanto o cognitivo como o afetivo, pois 

para a inteligência se desenvolver, é necessária a administração dos sentimen-

tos.

Portanto, por intermédio da afetividade são estabelecidos relacionamentos 

entre a família e a escola para que, juntos, olhem na mesma direção, a inclusão 

não somente escolar, mas social dos educandos portadores de TEA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o pensamento de  Martins e Lima (2018 apud CHIMENES; 

SANTANA, 2020) afirmam que a parceria entre família e escola exerce influência 

no processo de escolarização dessa população, os professores buscam maiores 

contatos com a família através de reuniões periódicas, grupos de estudos, pales-

tras, entre outros.

A família e a escola são os principais contextos de promoção do desenvol-

vimento social e educacional das crianças. A compreensão da dinâmica das re-

lações familiares é essencial para a compreensão do indivíduo especial, e, para 

que as propostas pedagógicas e clínicas tenham êxito, é primordial que haja um 

trabalho paralelo com os familiares, já que as intervenções buscam promover 

efeitos recíprocos em cada um dos membros. A inclusão da criança com TEA em 

escola regular pode trazer benefícios ao aluno e aos pais, principalmente quando 

ocorre parceria efetiva entre escola e família, e isso tem despertado interesse de 

pesquisadores (SERRA, 2010; CUNHA, 2009; CAMARGO e BOSA 2009; BOSA, 
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2006), porém, essa é uma questão que merece mais pesquisas, estudos e busca 

por dados empíricos. Assim a  escola, por sua vez, precisa ser inclusiva, um lu-

gar acolhedor, onde não haja preconceito, deve ser um espaço de promoção do  

desenvolvimento das habilidades da criança, os profissionais precisam estar em 

plena busca de qualificação para que possa dar o devido atendimento dos estu-

dantes com espectro autista e as família precisam estar devidamente orientadas.
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1 INTRODUÇÃO

A educação consiste em um instrumento de mudança social (GHANEM, 

2012). Trata-se de um direito constitucional, garantido por todas as legislações 

vigentes que dispõe acerca da educação brasileira. Nosso sistema de ensino é, 

hoje, dividido em etapas e modalidades, que atendem crianças de 0 a 17 anos 

na educação básica e ainda educação formal voltada a jovens e adultos que 

não tiveram oportunidade de concluir os estudos na idade adequada. Dentre as 

modalidades de ensino que compõem a educação no país, a educação inclusiva 

representa uma modalidade muito importante.

Consiste em um direito de todo cidadão e a conquista de uma educação 

especial que visa mais do que a mediação na construção do conhecimento, mas 

engloba também o direito a socialização e a interação social que favorece o 

aprendizado mais significativo. Pode-se afirmar, portanto, que esta é uma grande 

conquista no atendimento de alunos com necessidades educacionais especiali-

zadas.

As discussões acerca da educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva são consideradas recentes, sabendo que apenas a partir de 1994, com 

a declaração de Salamanca, esta passou a ser defendida como uma possibilida-

de.

Em 1994, na Espanha, foi realizado a Conferência Mundial sobre as Ne-
cessidades Educativas Especiais, que foi decisiva, contribuindo para im-
pulsionar a Educação Inclusiva em todo o mundo. A Declaração tinha 
como princípio norteador que as escolas deveriam acolher a todas as 
crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, so-
ciais, emocionais, linguísticas e outras. Ela foi adotada pelo Brasil e por 
diversos países e organizações internacionais. (ALVES, 2012, p. 17-18)

A partir de então, muitos são os debates realizados com o objetivo de ava-

liar quais as melhores ações e como desenvolver concepções e metodologias 

para oferecer um atendimento cada vez melhor ao aluno especial, de modo que 

ele possa ter acesso, como qualquer outro aluno, à educação de qualidade do 

qual tem direito.
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Por se tratar de um conceito atual, ainda há possibilidade de que os conhe-

cimentos que envolvem o trabalho com essa modalidade não tenho sido comple-

tamente assimilados por parte daqueles que atuam nesse atendimento. 

Não se trata de formar um profissional com qualificação específica para 
uma área educação especial, mas de ter no seu currículo a possibilidade 
de formar o profissional com conhecimentos básicos elementares para 
atuar nos processos de escolarização na educação básica com o público 
real existente nas escolas. (SILVA, 2015, p.696)

Dessa forma faz-se necessário que a formação dos professores que desen-

volvem suas práticas direta ou indiretamente com alunos da educação especial 

seja realizada de forma efetiva. Logo, esse trabalho visa, então, analisar qual a 

importância da formação de professores para a educação inclusiva, consideran-

do os conhecimentos necessários para que a atuação docente considere o aluno 

especial desde o planejamento até a execução das aulas em sala de aula. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Esse artigo se constitui como uma pesquisa qualitativa, de caráter explora-

tório, que busca, a partir da análise de documentos, compreender a situação do 

atendimento da educação especial no Brasil, bem como a formação de profes-

sores para essa modalidade, tendo como base o período compreendido entre os 

anos de 2015 e 2019.

Inicialmente, foi necessário realizar um levantamento bibliográfico que pu-

desse fornecer informações para a construção de conhecimentos sobre a temáti-

ca e, para isso, algumas plataformas de publicações científicas foram utilizadas, 

como o Google Acadêmico, Scielo, repositórios de instituições de ensino superior 

e sites oficiais do Governo Federal. As palavras-chave usadas para nortear essa 

pesquisa por obras concernentes à temática foram Educação Especial, formação 

de professores, Inclusão Escolar.

Na segunda parte da pesquisa, após o aparato teórico necessário para 

compreender o processo de ensino e aprendizagem na educação especial inclu-
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siva e a formação de professores voltada a essa modalidade, foi realizada uma 

análise dos dados do Censo escolar no período de 2015 a 2019, observando os 

aspectos referentes a oferta do atendimento e matrícula dos alunos durante esse 

intervalo de tempo, bem como os dados acerca dos profissionais que atuam nes-

sa área.

Sobre o procedimento de análise documental, utilizado nessa pesquisa, 

Junior et al. (2021, p. 49) explicam que:

[...] a Análise Documental, numa perspectiva qualitativa, se configura em 
um procedimento que utiliza técnicas específicas para a apreensão e 
compreensão de variados tipos de documentos e que adota para tal cau-
teloso processo de seleção, coleta, análise e interpretação dos dados.

Assim, essa análise permitiu observar as mudanças ocorridas no atendi-

mento de educação especial no Brasil durante o intervalo pesquisado, permi-

tindo realizar uma leitura quanto a evolução ou não nesse processo. Os dados 

analisados encontram-se disponíveis no site do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP e representam dados oficiais, 

divulgados pelo Governo Federal, anualmente.

ANÁLISE E DISCUSSÃO

HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA NO BRASIL

A educação inclusiva no Brasil pode ser considerada uma temática                              

recente. Ao longo da história, as pessoas com necessidades especiais eram ex-

cluídas na sociedade e isso não era diferente no contexto escolar. Durante déca-

das, os deficientes foram considerados “castigo de Deus”, sofreram discrimina-

ção. (STRELHOW, 2018)

Segundo Rogalski (2010) essa discussão não acontecia até a década                 

de 50 e apenas a partir de 1970 que a educação especial começou a ganhar 

importância, inclusive passado a ter maior preocupação por parte dos governos.
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A educação especial foi assumida pelo poder público em 1957 com a 
criação das “Campanhas”, que eram destinadas especificamente para 
atender a cada uma das deficiências. Nesse mesmo ano, instituiu-se a 
Campanha para a Educação do Surdo Brasileiro – CESB, seguida da 
instalação do Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES, que até 
agora existe, no Rio de Janeiro/RJ. Outras Campanhas similares foram 
criadas posteriormente, para atender à outras deficiências. (MANTOAN, 
2011, p.3)

Mesmo que a abordagem sobre a educação especial tivesse ganhado 

maior destaque, a ideia de educação formal voltada ao aluno deficiente era, de 

uma certa forma, excludente, pois visava atender o aluno especial em instituições 

educacionais especiais, que ofereciam atendimento especializado unicamente 

ao educando com necessidades especiais.

A história da educação especial no Brasil foi se estruturando, seguin-
do quase sempre modelos que primam pelo assistencialismo, pela visão 
segregativa e por uma segmentação das deficiências, fato que contribui 
ainda mais para que a formação escolar e a vida social das crianças e 
jovens com deficiência aconteçam em um mundo à parte. (MANTOAN, 
2011, p.3)

A partir de 1994, contudo, uma nova abordagem passou a ser discutida e 

a ideia que ofertar o mesmo ensino que os demais alunos recebiam aos alunos 

especiais passou a se tornar uma realidade, considerando a realização de Con-

ferências Internacionais, como em Salamanca, que se tornaram os marcos que 

deram origem a uma mudança no cenário nacional no que tange à educação in-

clusiva. As declarações resultantes desses eventos deram embasamento para a 

formulação de políticas públicas que foram o passo inicial da educação inclusiva 

que vivenciamos atualmente. (MANTOAN, 2011)

A partir de então, uma nova concepção passou a se concretizar e foi na 

Lei de Diretrizes e Bases da educação, Lei 9.394/96, que se passou a utilizar os 

princípios norteadores da educação inclusiva, garantindo a matrícula do aluno 

especial preferencialmente na rede regular de ensino. 
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ASPECTOS LEGAIS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A partir do marco inicial da educação inclusiva no Brasil, tal modalidade de 

ensino ganhou respaldo legal de leis importantes no cenário educacional brasilei-

ro e documentos específicos para amparar os sujeitos atendidos.

Entre essas legislações, pode-se destacar a Constituição Federal de 1988, 

que garante ao educando, independente de deficiências ou dificuldade de apren-

dizagem, atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede re-

gular, bem como igualdade de condições para acesso e permanência à escola-

rização e educação de qualidade que vise o desenvolvimento integral do aluno, 

sua formação para exercício da sua cidadania e preparação para o trabalho. 

(BRASIL, 1988)

Além disso, a LDB 9394/96, discorre sobre essa modalidade, classificando 

a educação especial e estabelecendo diretrizes para o atendimento do educando 

com necessidades especiais.

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a moda-
lidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regu-
lar de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  § 1º Haverá, 
quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, 
para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. § 2º 
O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino 
regular. (BRASIL, 1996, art. 58)

Conforme, a LDB prevê, o aluno tem direito a um ensino personalizado, que 

vise desenvolver suas habilidades, baseando-se nas suas necessidades, o que 

representa um ensino adaptado a cada aluno de acordo com o que ele consegue 

alcançar, o que garante a possibilidade de minimizar os impactos das dificulda-

des do aluno, buscando evidenciar suas potencialidades ao invés de escancarar 

sua “incapacidade” para certas atividades.

Há também a contribuição da Política Nacional de Educação Especial, na 

Perspectiva da Educação Inclusiva, um documento do Ministério da Educação 



162

publicado em 2008, “que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 

sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de uma educação de 

qualidade para todos os estudantes”. (BRASIL, 2008, p.5)

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/
superdotação, orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao 
ensino regular, com participação, aprendizagem e continuidade nos ní-
veis mais elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educa-
ção especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da educa-
ção para a inclusão; participação da família e da comunidade; acessibili-
dade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações 
e informação; e articulação intersetorial na implementação das políticas 
públicas. (BRASIL, 2008, p. 14)

Diante desse contexto, pode-se observar que há garantias legais precisas 

que são embasamento para que a atuação dos professores na educação espe-

cial seja efetiva, dando ao aluno especial o direito de aprender como qualquer 

outro aluno.

A EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA: DADOS ESTATÍSTICOS

Desde que a garantia da matrícula de aluno especiais na rede regular de 

ensino foi estabelecida por lei, no âmbito federal, o número de matrículas tem 

apresentado um aumento considerável. Isso demonstra que os pais têm demons-

trado interesse em manter os alunos na rede regular de ensino, permitindo que 

haja interação com os demais alunos e, principalmente, fazer cumprir o direito à 

educação igualitária, sem discriminações e preconceitos, com as mesmas opor-

tunidades, independente de possuir alguma deficiência. Além disso, a melhoria 

da relação entre família e escola e o aumento da confiabilidade na escola, quan-

to ao atendimento do aluno especial na rede regular também impulsionaram a 

maior adesão desse atendimento.

De fato, a interação efetiva entre família e escola contribui de maneira 
positiva para o processo de real inclusão de crianças público alvo da edu-
cação especial em salas de aula regulares. Entretanto, o envolvimento 
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da família no processo de inclusão escolar fica sujeito a diversos fatores, 
como: percepções dos pais sobre o papel da escola no desenvolvimento 
da criança, tipo de apoio e suporte ofertados pela escola, concepções da 
escola sobre a criança com deficiência, políticas educacionais nacionais, 
estaduais e municipais, entre outros, variando significativamente em re-
lação à idade e etapa educacional da criança. (MATURANA e CIA, 2015, 
p. 351)

Ou seja, pode-se afirmar que à medida se desenvolvem ações para aproxi-

mar as famílias da escola e do processo de aprendizagem, mais famílias optam 

pelo ensino regular, priorizando a matrícula dos alunos especiais nas instituições 

que atendem inclusivamente. Os dados contidos no Gráfico 1, ilustram o os da-

dos relativos às matrículas na educação especial de 2015 a 2019.
 

GRÁFICO 1 - NÚMERO DE MATRÍCULAS PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Fonte: Censo escolar, MEC/INEP

Os dados descritos acima ilustram o aumento progressivo no número de 

alunos na educação básica, registrando uma elevação também no número de 

alunos incluídos na rede regular. Em contrapartida, é possível perceber, ainda, 

que há uma redução gradual no que concerne as matrículas nas classes exclusi-

vas, que demonstra que uma pequena parcela dos alunos que estavam matricu-
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lados permanece nas classes especiais, mas cada vez menos tem se matriculado 

nessa modalidade exclusiva. Sobre isso, Borges, Gualda e Cia (2015) lembram 

que tem sido comum a preocupação com o desenvolvimento integral do aluno e 

não apenas cognitivo. Assim, a possibilidade de estar em contato um ambiente 

regular tem sido considerada pelas famílias. 

Outro ponto importante a ressaltar é o aumento do número de instituições 

que passam a atender a educação especial. Considerando os dados obtidos com 

base no Censo escolar, de 2015 a 2019, pode-se visualizar esse crescimento 

no que se refere às classes regulares e às classes de atendimento educacional 

especializado (AEE), e, por outro lado, a redução de instituições que atendem 

exclusivamente alunos especiais. Esses dados estão descritos no Gráfico 2.

GRÁFICO 2 - ESTABELECIMENTOS QUE 
ATENDEM A EDUCAÇÃO ESPECIAL

Fonte: Censo escolar, MEC/INEP
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Outro fato constatado com base nos dados do Censo escolar é a amplia-

ção da oferta de atendimento a aluno especiais, com o crescimento de turmas 

disponíveis para esse fim, tanto inclusivas na rede regular, quanto nas escolas 

especiais. Esse fato pode ser sinalizado como uma consequência do aumento 

de matrículas, visto que a criação de novas turmas impede a superlotação das 

salas, evitando prejuízo no processo de ensino e aprendizagem. Além disso, per-

mite ainda direcionar maior atenção aos alunos que apresentam necessidades 

educacionais especiais, o que influencia diretamente no desenvolvimento que 

esse educando apresentará. 

O atendimento educacional especializado - AEE tem como função identi-
ficar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que 
eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, consideran-
do suas necessidades específicas. Esse atendimento complementa e/ou 
suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e indepen-
dência na escola e fora dela. (BRASIL, 2008, p.1)

Diante disso, entende-se que o aumento do número de turmas de aten-

dimento educacional especializado representa também a melhoria no serviço 

ofertado, considerando que se refere a um serviço especialmente criado para 

complementar o ensino direcionado ao aluno na classe regular, mas com enfo-

que na necessidade do aluno e com uso de metodologias específicas que visam 

trabalhar de acordo com as potencialidades e capacidades do educando. Sobre 

a elevação do número de turmas, o Gráfico 3 traz o comparativo do período de 

2015 a 2019, demonstrando o crescimento mencionado.
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GRÁFICO 3 - NÚMERO DE TURMAS QUE ATENDEM 
A EDUCAÇÃO ESPECIAL

Fonte: Censo escolar, MEC/INEP

Analisando os dados obtidos e demonstrados nos gráficos acima, é possí-

vel constatar que o atendimento na educação especial inclusiva tem se expan-

dido gradualmente e, consequentemente, o aumento no número de professores 

atuantes nesta modalidade. Contudo, é de grande relevância que os professores 

sejam capacitados para tal função, pois é direito do aluno que esse ensino seja 

de qualidade. 

Assim, a formação de professores voltada à educação inclusiva pode se 

tornar um diferencial entre um ensino efetivamente inclusivo ou simplesmente a 

inserção do aluno na escola regular.

FORMAÇÃO DOCENTE PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Como já foi mencionado anteriormente, diversas legislações explicitam as 

diretrizes para o atendimento na educação especial. Entre elas, assegura-se aos 

educandos com necessidades especiais “professores com especialização ade-

quada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 



166 167

professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 

nas classes comuns”. (BRASIL, 1996, art. 59)

De fato, atuar na educação especial exige do docente, conhecimentos es-

pecíficos, bem como sensibilidade para proporcionar um ensino que seja signifi-

cativo para ele. Sobre isso Grassi (2008) defende:

Ao se abordar a questão da instrumentalização é preciso que não se con-
sidere apenas a formação técnica, o domínio dos conhecimentos cientí-
ficos, mas principalmente a formação pessoal que possibilite a retomada 
de suas histórias e de suas próprias necessidades, a formação de um 
posicionamento crítico em relação à inclusão, a diferença, a deficiência, 
as limitações, as políticas públicas de educação e de uma disposição 
para conhecer, respeitar, educar, cuidar e acolher os alunos em suas 
necessidades, o que é um direito e não um privilégio. (p.3)

Alves (2012) explica que a formação do professor voltada à atuação na 

educação especial consiste em um processo que deve ocorrer por toda a vida, 

que ocorre de formas diferentes e por esse motivo, a formação continuada é uma 

necessidade para o profissional que deseja realizar um trabalho de qualidade, já 

que apenas os conhecimentos adquiridos durante a graduação não são suficien-

tes para preparar o docente para o exercício de um trabalho especializado.

Segundo dados do Censo Escolar 2020, no ano de 2019 houve um au-

mento no número de professores que atuam na educação especial na educação 

básica. Em comparação com os dados do período compreendido entre 2015 e 

2019, mais professores passaram a atuar na modalidade de ensino. Porém, ao 

mesmo tempo em que o número de profissionais cresceu nas classes regulares, 

houve redução nas classes exclusivas. Esse resultado pode representar que o 

aumento da adesão à educação especial inclusiva tem atraído educadores a le-

cionarem na rede regular de ensino, na modalidade da educação especial. Uma 

informação muito importante trazido pelo Censo também, com relação às turmas 

de educação especial foi a ampliação das turmas de atendimento educacional 

especializado, que consiste em um serviço fundamental para a conquista de me-

lhores resultados no desenvolvimento do aluno especial. O Gráfico 4 demonstra 



168

esses resultados comparativos do número de professores de educação especial 

na educação básica, nas classes regulares e exclusivas e no AEE.

GRÁFICO 4 - NÚMERO DE DOCENTES PARA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Fonte: Censo escolar, MEC/INEP

Felizmente, a busca por especialização na área da educação inclusiva 

tem sido crescente, conforme dados apresentados na Política Nacional de Edu-

cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva.

Em relação à formação dos professores com atuação na educação espe-
cial, em 1998, 3,2% possuíam ensino fundamental; 51% possuíam ensi-
no médio e 45,7% ensino superior. Em 2006, dos 54.625 professores que 
atuam na educação especial, 0,62% registraram somente ensino funda-
mental, 24% registraram ensino médio e 75,2% ensino superior. Nesse 
mesmo ano, 77,8% destes professores, declararam ter curso específico 
nessa área de conhecimento. (BRASIL, 2008, p.13-14)

O mesmo documento destaca também a importância da busca pelo                           

professor pela formação continuada e não apenas contentar-se com a formação 

inicial.
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Essa formação possibilita a sua atuação no atendimento educacional es-
pecializado e deve aprofundar o caráter interativo e interdisciplinar da 
atuação nas salas comuns do ensino regular, nas salas de recursos, nos 
centros de atendimento educacional especializado, nos núcleos de aces-
sibilidade das instituições de educação superior, nas classes hospitala-
res e nos ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos 
de educação especial. Esta formação deve contemplar conhecimentos 
de gestão de sistema educacional inclusivo, tendo em vista o desenvol-
vimento de projetos em parceria com outras áreas, visando à acessibili-
dade arquitetônica, os atendimentos de saúde, a promoção de ações de 
assistência social, trabalho e justiça. (BRASIL, 2008, p.17-18)

A formação do professor para a educação especial precisa, conforme de-

fende Grassi (2008) priorizar os processos que formem profissionais críticos e 

capazes de desenvolver uma práxis pedagógica transformadora, com docentes 

que respeitem os alunos e trabalhem a diversidade de características que for-

mam os sujeitos do contexto escolar, sem tornar essas diferenças causas de 

desigualdade.

CONCLUSÃO

A educação de qualidade, garantida por lei para todos os cidadãos, sem 

discriminação e com igualdade, deve ser o objetivo maior de qualquer profissio-

nal que atue na área educacional.

No que concerne à educação especial, uma atuação efetiva garante ao 

aluno muito mais do que o direito a aprender como os demais alunos. Trata-se 

do direito a ser membro da sociedade, usufruir das mesmas oportunidades. Não 

é apenas uma inclusão escolar, mas também inclusão social.

Para que isso seja possível, exige-se um trabalho conjunto entre todos os 

que compõem a comunidade escolar, seja professores e demais profissionais da 

educação, como também as famílias e alunos. 

Nessa perspectiva, a pesquisa aponta que tem ocorrido avanços no que 

concerne à oferta da educação especial no Brasil, com elevação no número de 

turmas e instituições que atendem essa modalidade. Da mesma forma, é possí-

vel observar também um aumento gradual no número de docentes que atuam na 
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educação especial, ou seja, tem havido maior preocupação com a formação dos 

profissionais que atendem a esse público, considerando que é necessário pos-

suir capacitação específica para realizar um trabalho efetivo, exigindo a procura 

de formação além da formação inicial. 

O planejamento é fundamental para estabelecer métodos para trabalhar 

com cada aluno e, por isso, a formação específica é tão importante. Só assim o 

professor conseguirá adquirir os conhecimentos necessários para desenvolver, 

com um olhar direcionado, crítico e analista o que é preciso fazer para oportuni-

zar a todos os alunos um ensino efetivo, independente da presença de necessi-

dades especiais ou não.

Assim, com empenho e comprometimento, é possível avançar rumo a no-

vas conquistas no que tange a educação especial inclusiva e, consequentemen-

te, à conquista de uma educação que seja significativa e capaz de provocar mu-

dança social.
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RESUMO: O artigo tem como objetivo identificar as percepções que os alunos do Ins-
tituto Federal do Sul de minas- Campi Passos, durante a realização do primeiro se-
mestre de 2021, especificamente nas disciplinas de Teoria Geral da Administração I. 
Para a construção desse material fez-se necessário a elaboração de um questionário 
semiestruturado, contendo 4 (quatro) perguntas fechadas, disponibilizado via Google-
gass, que foi encaminhado aos alunos, onde o tempo especificado pra resposta foi 
de  (5) dias, durante o mês de julho de 2021, onde todos os alunos responderam. Na 
conclusão verificou-se que o modelo de ministração dessa disciplina permitiu uma ava-
liação importante na metodologia utilizada, o que oferece subsídios para uma avaliação 
global por parte do professor e serve de norte para os gestores da Instituição. Além 
disso, identificou-se os pontos de excelência no processo ensino aprendizagem e os 
ajustes necessários a serem providenciados, que sugere-se que sejam aplicadas as 
outras disciplinas dos demais cursos que são ofertados pela Instituição, respeitando as 
metodologias utilizadas pelos demais professores.

Palavras-chaves: Ensino remoto; Ifsul de Minas; Passos 

INTRODUÇÃO

A origem dessa pesquisa deu-se pela necessidade de ministrar a disciplina 

via remota, com os alunos do Instituto Federal de Educação do Sul de Minas, 

especificamente do Campi de Passos, onde a partir de do mês de fevereiro de 

2020, como a decretação da Pandemia em todo o planeta pela Organização 

Mundial da Saúde- OMS, o Brasil adere as orientações referentes as medidas 

protetivas para que evitasse o aumento no processo de contaminação da virose 

cada vez mais latente.

Assim, é decretado restrições ao funcionamento de diversas atividades co-

merciais, não obstante, as Instituições de Ensino não ficaram fora desse proces-

so, devendo em caráter de urgência, apresentarem metodologias e dinâmicas de 

ensino de forma remota.

Dessa forma, todas as disciplinas oferecidas em todos os cursos pelo Ins-

tituto Federal de Educação do Sul de Minas- Campi Passos, passam a ser ofer-

tados via remota.
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O conceito de educação remota não é uma prática recente no contexto 

da educação Brasil, porém analisando-se em nível mundial, é uma práxis muito 

difundida e utilizada há décadas. No Brasil, o sistema de educação a distância 

existe há um bom tempo também, porém somente na última década é que sofreu 

um boom importante, tornado essa modalidade costumeira nos dias atuais.

Cabe distinguir a modalidade EAD- Educação a distância e Ensino Remoto, 

onde o primeiro é realizado 100% de forma virtual, podendo alguns centros de 

ensino deixar a disposição dos alunos, laboratórios e tutores em suas instala-

ções.

No caso do ensino remoto, modalidade essa que teve seu auge no período 

da Pandemia do Covid-19, tornou-se uma rotina a partir do mês de janeiro/feve-

reiro de 2020, estendendo-se até o final do ano de 2021, onde as atividades são 

realizadas de forma síncrona e assíncrona. As aulas são realizadas na modalida-

de Web conferência, utilizando-se de ferramentas disponíveis nas plataformas da 

internet de forma gratuita.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA SOBRE EDUCAÇÃO A                                              
DISTÂNCIA/REMOTA

A modalidade de ensino remoto é normatizado e oferece segurança aos 

alunos tal qual no modelo   presencial, e necessita   oferecer material didático 

com qualidade garantir   as atividades normais, tais quais as atividades presen-

ciais, já que oferece todo o material didático utilizando-se as diversas plataformas 

digitais oferecidas em vários sistemas digitais. 

Para uma instituição de ensino ofereça cursos a distância, seja na forma 

de graduação ou pós-graduação é necessário ter autorização do Ministério da 

Educação- MEC, e para seu credenciamento devem ser seguidos as orientações 

do Artigo 80 da lei nº 9.394 e o Decreto nº 9.057.

A Lei nº 9.394, foi criada em 20/12/96, onde é estipulado no artigo 80 que o 

poder público deve incentivar o desenvolvimento e a veiculação de programas de 
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Educação a Distância em todos os níveis, Graduação e Pós-Graduação, à exce-

ção dos cursos de Mestrado e Doutorado, que já estão em fase de recebimento 

de propostas de projetos pedagógicos por parte das Universidades e Institutos de 

Ensino, pelo MEc, porém até o mês de julho de 2021, o Ministério da Educação 

ainda não estabeleceu um projeto que possa ser utilizado como padrão pelas 

Universidades habilitadas a utilizarem essa metodologia.

A União/Estado, é responsável também por regulamentar os requisitos para 

a realização de exames e registro de diploma relativos aos cursos a distância, 

onde as normas para produção, controle e avaliação dos programas de educa-

ção a distância e a autorização para sua implementação, caberão as Instituições 

de Ensino que os oferecem, podendo ocorrer parcerias e cooperação entre Ins-

tituições distintas.

Assim, o Decreto nº 9.057, editado em 25/05/2017, com o intuito de regula-

mentar o Artigo 80 da Lei nº 9.394, onde a diferença entre eles (decretos), é que 

a lei estabelece as diretrizes e bases da educação nacional no geral e o decreto 

é referente a sessão de educação de nível superior.

Assim, o decreto contempla que a modalidade a distância como sendo um 

modelo educacional que deve ocorrer com o uso de meios tecnológicos, ofere-

cendo informações e a comunicação, para que os alunos possam desenvolver 

suas atividades em diversos lugares e tempos que desejarem, respeitando as 

orientações estipuladas nos regimentos dos cursos.

As Faculdades que oferecem cursos EAD, deverão por força de lei, ofere-

cer aos alunos condições mínimas para que desenvolvam suas atividades aca-

dêmicas com excelência e dentro de uma realidade de mercado. Dessa forma, 

nos dias atuais não é difícil de se encontrar centros de ensino, seja com sede 

própria ou franquias, que oferecem suporte importante aos interessados em cur-

sar via EAD. 

A educação a distância é definida como “ um tipo de método de instrução 

em que as condutas docentes acontecem à parte das discentes, de tal maneira 
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que a comunicação entre o professor e o aluno se possa realizar mediante textos 

impressos, por meios eletrônicos, mecânicos ou por outras técnicas”. Moore e 

Kearsley, (1996, p. 206).

Ao entrarmos no século XXI, onde a Era da informação e ao acesso direito 

aos conteúdos eletrônicos é compartilhado em tempo real e com alcance mun-

dial, a criação   de   ambientes educativos virtuais, onde ocorra interação on-line 

entre professores, alunos e tutores, devem ofertar o processo de interatividade 

contínua e simultânea, oferecendo aos estudantes, a possiblidade de acesso ao 

tempo que melhor lhes convier. 

Nunes (1992)  descreve que  “ o processo de educação/ensino a distância  

é um método racional de partilhar conhecimento, habilidades e atitudes, através 

da aplicação da divisão do trabalho e de princípios organizacionais, tanto quanto 

pelo uso extensivo de meios de comunicação, especialmente para o propósito de 

reproduzir materiais técnicos de alta qualidade, os quais tomam possível instruir 

um grande número de estudantes ao mesmo tempo, enquanto esses materiais 

durarem: É uma forma industrializada de ensinar e aprender. 

A metodologia EAD deve ofertar instrumentos que estimulem o processo 

de ensino/aprendizagem, compartilhando conhecimentos, habilidades, atitudes 

e experiências, que tornarão possíveis o aprendizado e/ou aprimoramento dos 

conhecimentos dos estudantes.

Os conteúdos ofertados nessa modalidade exigem uma maior estruturação 

e preparo por parte dos docentes e discentes, pois nem todos os alunos tem 

acesso a algum meio de comunicação remota, em condições que os docentes 

oferecem para ministrar suas aulas durante os períodos letivos. 

Assim, faz-se necessário uma diferenciação entre Educação a distância, 

já comentado, e Educação Remota, que está esteja diretamente relacionado ao 

uso de tecnologia, ou seja, sem o uso de acesso de instrumentos tecnológicos, 

torna-se impossível o estabelecimento dessa modalidade de ensino.
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Essa modalidade de ensino ocorre com o uso de plataformas digitais já 

disponíveis, tais como Moodle, aplicativos como Hangouts, Meet, Zoom, redes 

sociais e demais ferramentas que são utilizadas para esses fins, onde são de 

domínio público e abertas ao público de forma gratuita, tornando-se, agora mais 

do que nunca, ferramentas inovadoras e necessárias para essa relação ensino/

aprendizagem. 

Em regra geral, as universidades e demais institutos de educação, esta-

belecem uma ferramente padrão para se padronizar o processo de registro de 

aulas, notas e os demais controles, evitando assim que existam professores uti-

lizando-se de plataformas distintas.

Alguns critérios de qualidade devem levados em consideração na hora 

de elaborar os conteúdos a serem ofertados, que permeiam as atividades inte-

gradoras e construtoras dos processos de ensino e aprendizagem, sendo que 

podemos destacar alguns pontos importantes a serem levados em considera-

ção, tais como: promover uma participação ativa do estudante; ajudar o alunos 

a construir seu próprio conhecimento a partir da interação com seus colegas de 

turma;  promoção e a formulação de indagações que possam levadas a investi-

gação; incentivar os alunos a se expressarem, organizando e contrastando seus 

conhecimentos com seus aprendizados anteriores e suas experiências; incitar a 

aprendizagem autônoma; oportunizar a desenvolução de projetos de pesquisa 

para buscar respostas a determinadas indagações; providenciar a exploração 

de novos conteúdos através de recursos digitais e outras fontes de informação; 

organizar as informações pesquisadas obtidas, através de resumos, entendendo, 

relacionando e findando todos esses conteúdos de forma estruturada.

Sob a análise do ponto de vista didático, o professor, enfrenta um mesmo 

desafio no ensino remoto e na modalidade presencial, cabendo dessa forma toda 

a organização desses conteúdos, apresentando materiais de forma clara e obje-

tiva.

Sob o ponto de vista das habilidades, os professores devem preterir o do-

mínio das ferramentas que serão utilizadas nas suas aulas, onde a  comunica-
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ção pode ser síncrona (em tempo real) ou assíncrona (em tempo diferente);  a 

utilização de recursos tecnológicos, digitais ou analógicos, como ferramentas de 

suporte ao processo ensino/aprendizagem. 

Logicamente que os professores no seu dia a dia, no modelo convencional, 

já utilizam ferramentas tecnológicas, porém há de se destacar, que nesses tem-

pos de Pandemia, o ensino remoto é a única opção ofertada aos alunos.

O Planejamento das aulas nesse sistema devem ser disponibilizados aos 

alunos na forma de gravação das aulas, utilizando-se dessa metodologia para 

que os alunos, caso queriam rever as aulas, possam ter acesso as aulas grava-

das durante os encontros remotos. 

METODOLOGIA 

          A metodologia utilizada foi a aplicação de questionário, com perguntas 

fechadas, aos alunos da turma de Teoria Geral da Administração-TGA, ao final 

do 1º semestre de 2021. 

	Assim, e tomando por base as definições de Vergara (2000), que define 

quanto aos fins; exploratória, esta investigação foi realizada tendo como desafio 

maior a identificação e a percepção dos alunos da referida turma, nessa realida-

de onde se utilizou a metodologia de ensino remota.

	Tratando-se, portanto, esse estudo sobre a percepção dos alunos do Ins-

tituto Federal de Educação do Sul de Minas- Campi Passos, da turma de TGA, 

onde foi definida a metodologia por acessibilidade, onde foram disponibilizados 

questionários, com perguntas fechadas, entre os dias 9 a 13 de agosto de 2021. 

	Para melhor atingir todo o universo de alunos dessa turma, 35 (trinta e 

cinco), foi criada uma atividade na sala do Classroom da própria turma, onde o 

questionário foi encaminhado a todos os alunos. Dessa forma, e sem muitas sur-

presas, todos os alunos responderam as indagações expressas no questionário.

	Segundo Vergara (2000): Amostra por acessibilidade seleciona elementos 

pela facilidade de acesso a eles, longe de qualquer procedimento estatístico; e 
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por tipicidade quando a amostra é constituída pela seleção de elementos que o 

pesquisador considere representativos de população-alvo, o que requer profundo 

conhecimento dessa população [...].

	As respostas identificadas, foram analisadas e comentadas na parte que 

segue essa pesquisa, onde gerou-se gráficos representativos.

ANÁLISE DOS DADOS OBTIDOS

Gráfico 1: Você gostou da forma de ensino remoto?

  

  

Fonte: elaborado pelo autor

No que tange a percepção dos alunos no que se refere a metodologia de 

ensino das aulas, 65% dos alunos, uma maioria significativa, aprovou essa mo-

dalidade de ensino.

O grande desafio dos professores refere-se a forma de se repassar seus 

conteúdos utilizando-se essa modalidade de ensino, onde a escolha na didática, 

seja na forma de debates, filmes, fóruns e apresentação de seminários, é fator 

primordial para que se retenha e se estimule os alunos no decorrer das aulas.
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Gráfico 2: Quanto a participação nas aulas, você conseguiu participar de todas?

Fonte: elaborado pelo autor

A participação dos alunos nas aulas remotas, identificadas no gráfico 2, 

percebe-se que a maioria conseguiu participar das interações realizadas on line; 

porém um percentual expressivo, de 45% dos alunos, não acompanhou todas as 

aulas, fato esse que foi urge uma pesquisa mais aprofundada dessa percepção. 

Alguns professores comentaram, de maneira informal durante a realização da 

pesquisa, que acreditam que a facilidade de que o aluno tem em estar “por trás” 

de uma câmera, pode simplesmente estar participando da sala, mas efetivamen-

te não está acompanhando as aulas.

De qualquer forma, é um grande desafio para que os professores desen-

volvam ou utilizem dinâmicas que oferecem algum tipo de “incentivo” aos alunos 

tornem-se mais participativos nos encontros on line.
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Gráfico 3: Quanto as tarefas que os professores postavam, você fez todas?

Fonte: elaborado pelo autor

	Em relação a realização das tarefas ofertadas pelo professor, 55% dos alu-

nos responderam que responderam as tarefas postadas, e 45% não.

	As tarefas colocadas à disposição dos alunos para suas complementações, 

cabendo destaque de que os seminários não fazem parte dessas tarefas, foram 

indagações subjetivas, o que de alguma forma, acreditou-se que seria um desafio 

aos alunos responderem todas; porém não foi o que se identificou na pesquisa; 

talvez pelo fato de que acreditassem que com a quantidade de tarefas disponibi-

lizadas, o somatório destas e o cálculo da média final, chegassem a uma média 

de aprovação.
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Gráfico 4: Você prefere as aulas remotas ou presenciais?

         

Fonte: elaborado pelo autor

Na sua maioria, os alunos preferiram as aulas presenciais, talvez pelo fato 

de terem a oportunidade de sanarem suas dúvidas com mais proximidade aos 

professores, bem como o encontro presencial com os colegas.

O fato identificado é que, os gestores da Instituição devem ficar atentos a 

esse registro, no sentido de que prevejam o retorno presencial das aulas, logica-

mente seguindo todas as orientações emanadas pela Organização Mundial da 

Saúde-OMS.

Um ponto importante a ser explorado pela Instituição é que, pelo fato de 

que 35% dos alunos matriculados nos cursos presenciais, a modalidade a dis-

tância possa ser oferecida nos semestres seguintes, tendo em vista que existe 

definitivamente uma demanda importante para aulas via EAD, utilizando-se de 

metodologias ativas de Educação a Distância, embora já existam cursos que são 

oferecidos nessa modalidade no Instituto.
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Gráfico 5: O que você não gostou na modalidade remota

Fonte: elaborado pelo autor

O excesso de atividades cobradas pelos professores são o ponto que cha-

ma mais atenção nessa análise, existindo alguns comentários informais por parte 

dos alunos e que, por uma questão ética não são citados na pesquisa, “alguns 

professores chegaram a passar atividades em todas as aulas, fazendo com que 

ao final de semana, ficássemos com tantas tarefas a serem cumpridas que prati-

camente não tínhamos mais tempo para absolutamente nada”. R.B

Um debate importante surge nessa análise que se refere a quantidade de 

tarefas que são cobradas dos alunos nessa modalidade, porém, não coube nes-

sa pesquisa a intenção de se explorar juntos aos professores, da real necessida-

de, ou não, de se oferecer tantas tarefas aos alunos, pois cabe a cada docente 

que saiba como dever cobrar seus conteúdos ministrados em sala de aula.

Não obstante, essa pesquisa serve de base para poder colocar no debate 

em reuniões pedagógicas, esse tema.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Como já referimos na introdução dessa pesquisa, a intenção foi apresentar 

as percepções dos alunos da turma de Teoria Geral da Administração do Instituto 

Federal de Educação do Sul de Minas, Campi Passos, no que se refere as aulas 

ofertadas no 1º semestre do ano de 2021, quando o ensino remoto foi utilizado 

como alternativa para que as aulas continuassem na sua forma plena de forma 

eficiente e eficaz.

Assim, as respostas obtidas quando da aplicação do questionário serviu de 

base para tecer comentários a respeito do tema tratado nesse artigo, bem como 

ousar em promover algumas análises para reflexão, tanto por parte dos gestores 

dessa Instituição de Ensino, quanto aos professores e alunos.

Dessa forma, os regramentos básicos que o professor deva conhecer para 

ministrar as disciplinas remotamente é de grande valia para que produza resul-

tados positivos de resposta de seus alunos em sala de aula e nos seus diversos 

aprendizados durante o semestre, buscando ativar à vontade em manter-se aler-

tas durante a realização das aulas, utilizando-se dinâmicas e ferramentas que 

são oferecidas.

Não se pretender nessa pesquisa, oferecer subsídios para que se alterne 

de forma definitiva da modalidade presencial para a remota, visto que o objetivo 

foi de identificar as percepções dos alunos em relação a essa metodologia de en-

sino desse momento de pandemia, porém, há de se considerar essas metodolo-

gias de ensino, podem ser utilizadas de forma mais exequível quando do retorno 

as aulas na modalidade presencial.

Como sabemos, as mudanças dos processos organizacionais são difíceis, 

e surgem em contextos dolorosos, como é o caso da pandemia do Covid-19, e 

implicam em enormes desafios institucionais, pessoais e coletivos, na utilização 

de processos adaptativos, de mudança e de flexibilidade, além de inovação e de 

quebra de paradigmas.
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E esse processo de uma provável mudança de filosofia educacional,                      

reivindica políticas desafiadoras de formação docente e de uma definitiva apro-

priação digital, sendo que não deve ser instituída essa metodologia de forma 

radical e sim incremental.

Da mesma forma, a educação digital é um processo caracterizado pelo pro-

cesso de conectividade eficaz, rapidez, fluidez, e da apropriação de ferramentas 

tecnológicas necessárias para suscitar processos educativos destinados a me-

lhorar e a desenvolver a qualidade profissional dos professores. 

E assim que na vertente dessa realidade, onde as necessidades em rela-

ção à docência remota é a única metodologia própria e segura, no que se refere 

a pandemia do Covid-19, e que deve-se oferecer e definir políticas para a criação 

de programas de formação e de capacitação para todos os agentes educativos 

direcionados para o desenvolvimento de projetos de formação e educação digital 

que permitam realizar uma adequada transição deste ensino remoto emergencial 

para uma educação digital em rede de qualidade.
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RESUMO: O presente estudo fundamenta-se na observação de um tema de suma re-
levância no contexto educacional, com o propósito de refletir sobre a proposta de qua-
lidade e a melhoria da aprendizagem nos anos iniciais de escolaridade da criança. Foi 
realizado um estudo de caso, de modo a descrever e analisar as estratégias emprega-
das na intervenção psicopedagógica. Obteve-se como resultado deste estudo que no 
contexto contemporâneo educacional, são percebidos fatores negativos nos âmbitos 
emocional, social, cognitivo, pedagógico e afetivo, porém a intervenção, se aplicada de 
modo a trabalhar as dificuldades do aprendente, pode ser eficaz e oferecer resultados 
de aprendizagem a partir das dificuldades iniciais. 

Palavras-chave: Psicopedagogia. Intervenção. Dificuldades na aprendizagem.

INTRODUÇÃO

O presente estudo aborda a prática da intervenção psicopedagógica e sua 

contribuição na transformação do sujeito frente a suas dificuldades de aprendiza-

gem. Em primeiro lugar, é preciso retomar que se compreende por intervenção o 

efeito de intervir, ajudar, habilitar, capacitar. Além disso, indica uma intercessão ou 

mediação em alguma situação adversa. Na psicopedagogia, a intervenção é uma 

das ações utilizadas para estimular as habilidades enfraquecidas no processo 

ensino aprendizagem do aprendente, ou seja, de modo a dar novas percepções 

no seu processo de aprendizagem. O psicopedagogo deve ter um olhar amplo e 

pleno conhecimento sobre as causas das dificuldades de aprendizagem. muitos 

vão além dos problemas biológicos podendo ser emocional, social entre outros, 

procurando sempre intervir com foco na trajetória como ocorre a aprendizagem. 

Desse modo, é necessário investigar todos os aspectos que possam con-

tribuir, de alguma forma, para a problemática, e assim intervir da melhor ma-

neira possível. Com a intervenção, será permitido criar e reproduzir estratégias 

que trabalhem os domínios nas habilidades que se encontram suas dificuldades. 

Acredita-se na perspectiva da intervenção no processo de aprendizagem, com 

foco no desenvolvimento do ser humano. O psicopedagogo é o especialista em 

dificuldades de aprendizagem, capacitado e instrumentado para compreender e 

realizar as intervenções com eficiência seja com crianças, adolescentes, adultos 
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e idosos. O profissional da Psicopedagogia procura promover a melhor maneira 

possível de utilizar a intervenção psicopedagógica como transformação pessoal, 

acadêmica, emocional e social na construção do conhecimento como uma ação 

reflexiva e teórica (BOSSA, 2002; RUBINSTEIN,1996). 

Na educação contemporânea, é frequente se ouvir falar em dificuldade de 

aprendizagem quanto ao desempenho escolar dos aprendentes. Ao se refletir so-

bre o fracasso escolar, há várias mudanças decorridas na economia e nas estru-

turas da educação que se relacionam ao desempenho dos estudantes. Pode-se 

afirmar, então, tratar-se de problema que percorre há anos no cenário precário da 

educação, contribuindo, dessa forma, para a evasão escolar. Faz-se necessário, 

pois, criar meios eficazes e inovadores na construção do aprendizado para con-

solidar um saber pleno, transformador e prazeroso. Nesse sentido, cabe destacar 

o conceito de Fabrício (2000) sobre essa área de estudos. Segundo a autora,  

A psicopedagogia trabalha e estuda a aprendizagem, o sujeito que apren-
de aquilo que ele está apontando como a escola em seu conteúdo socio-
cultural. É uma área das Ciências Humanas que se dedica ao estudo dos 
processos de aprendizagem. Podemos hoje afirmar que a Psicopedago-
gia é um espaço transdisciplinar, pois se constitui a partir de uma nova 
compreensão acerca da complexidade dos processos de aprendizagem 
e, dentro desta perspectiva, das suas deficiências. (FABRICIO, 2000, p. 
35). 

Sob essa visão, reafirma-se que a intervenção psicopedagógica visa atingir 

o sujeito em suas dificuldades e seu maior objetivo com o aprendente é ampliar e 

viabilizar recursos quanto a sua aprendizagem, atribuindo, assim, novas funções 

para o aprender. A intervenção na terapia de aprendizagem é um recurso neces-

sário e se faz presente durante a terapia por ser o canal facilitador para o resul-

tado e para o equilíbrio cognitivo do aprendente, por interferir adequadamente 

nos propósitos da queixa. Quando se iniciam as intervenções psicopedagógicas, 

nos primeiros anos das séries iniciais, pode-se já pensar e antecipar os futuros 

problemas na aprendizagem, transformando, assim, as dificuldades em um pra-

zeroso processo de aprender para o aprendente.
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Portanto, objetivou-se com esta pesquisa descrever e analisar as interven-

ções realizadas em uma criança com dificuldade de leitura e escrita, encaminha-

da ao atendimento psicopedagógico.

METODOLOGIA 

	A partir dos objetivos definidos para este estudo, buscou-se, por meio de 

avaliações e intervenções psicopedagógicas, descrever tal experiência que es-

tabelece os elementos analisados como entrevistas, questionários, avaliações e 

intervenções para desenvolver um aprendizado significativo.

	O caso analisado refere-se a uma criança de sete anos de idade, cursando 

o 2º ano do Ensino Fundamental I, apresentando relato, por parte da escola, de 

baixo rendimento escolar. A criança recebeu acompanhamento, por meio de ava-

liação psicopedagógica, em que foram adotados os seguintes procedimentos.  

a)	EFES;

b)	EOCA;

c)	 provas pedagógicas e motoras;

d)	provas projetivas;

e)	sondagem da leitura e escrita;

f)	 sondagem da matemática;

g)	momento do jogo;

h)	conversa com a professora / observação do material escolar;

Para fins metodológicos, com o objetivo de preservar a identidade dos par-

ticipantes da pesquisa, será adotada, neste estudo, a identificação da criança por 

meio das iniciais M.J e da mãe dela com as iniciais J.J. 
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APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Nota-se que grande parte dos encaminhamentos que chegam aos consul-

tórios psicopedagógicos estão relacionados à leitura e à escrita, visto que há, re-

centemente, pesquisas e estudos voltados para as dificuldades dos aprendentes 

relacionadas a essas defasagens. Na prática psicopedagógica, há necessidade 

de uma intervenção prematura para esses aprendentes nas séries iniciais da 

escolarização, a fim de que se possa identificar e intervir para um desempenho 

escolar de qualidade. Desse modo, é possível, também, identificar algum sinal de 

dificuldade ou transtorno de aprendizagem. 

Cabe destacar, ainda, o que Lev Vygotsky (1988) defende na obra “A For-

mação Social da Mente”. Segundo o autor, a motivação, o desejo de aprender é 

fundamental para que o aprendente dirija energia aos neurônios. Trata-se de um 

dos aspectos essenciais do comportamento humano nesse relacionamento pro-

fessor X aluno. Desse modo, o professor torna-se a mola propulsora para motivar 

e elevar a autoestima do aluno, pelo fato de aquele estar intrinsecamente ligado 

à formação social e acadêmica deste.

De volta às análises realizadas no estudo de caso, a partir dos testes de 

leitura, de escrita e das entrevistas com a família e com a professora, associadas 

à observação do material escolar de M.J (cadernos e provas), procedimentos 

realizados no estudo de caso, foi observado que há dificuldades na escrita. Du-

rante as atividades propostas nas sessões, notou-se que o aprendente apresen-

tou dificuldades de aprendizagem com relação à leitura, escrita, interpretação 

e compreensão textual e raciocínio lógico em alguns momentos, necessitando 

de mediação e de objetos concretos para concluir seu raciocínio matemático. 

Durante as sessões, mostrou-se insegura pela dificuldade apresentada, houve 

momentos de frustração e de não prosseguir com as atividades. 

Assim, foi iniciado o trabalho de intervenção com M.J. Quando se fala em 

leitura e escrita devemos pensar em um conjunto de aquisição e habilidades 

essenciais para o aprendente saber lidar em sociedade, como ter uma leitura 
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eficiente e uma escrita adequada para se interagir com o outro. Trata-se de um 

desafio enfrentado diariamente por muitos aprendentes, em função das exigên-

cias de cumprir certos prazos dentro do currículo escolar, muitos educadores 

sem preparo para entender que cada aprendente tem seu ritmo.

Portanto, é nas séries iniciais que o aprendente se depara com as deman-

das relacionadas à aprendizagem, principalmente na escrita e na leitura. Em con-

trapartida, quando há o empoderamento da leitura e da escrita, o aprendente re-

cebe a aquisição de novos conhecimentos e de crescimento diante da demanda 

social, para a comunicação de seu mundo interno e externo. Se o aprendente não 

possui funcionalidade nessa área, torna-se frustrado diante da sociedade. Esse é 

um dos motivos pelos quais tem-se visto, nas séries iniciais, alguns aprendentes 

frustrados e apáticos frente à aquisição das habilidades citadas. 

Após a intervenção, pôde-se verificar que o aprendente M.J se aproximou 

qualitativamente da turma nas tarefas a serem realizadas, mantendo um grande 

desempenho nas atividades relacionadas à leitura e à escrita. Mediante exercí-

cio, análise e ação reflexiva, M.J superou os obstáculos que se interpõem frente 

às dificuldades de leitura e de escrita. Assim, a escola, como mediadora e parcei-

ra se dispôs a entender as dificuldades de M.J, ampliando a compreensão sobre 

as características e as necessidades de aprendizagem da aluna, viabilizando 

recursos para atender as demandas de aprendizagem. Isso porque o reconheci-

mento de um problema de aprendizagem e a intervenção mais adequada foram 

essenciais para solucioná-lo. 

Nesse sentido, a partir do que foi analisado no estudo de caso, observa-se 

que a participação, a orientação e a intervenção do psicopedagogo são indis-

pensáveis. Não se pode, pois, lançar toda a responsabilidade do processo de 

ensino-aprendizagem somente ao educador, mas este deve estar presente e per-

ceber como se dá o processo de ensino-aprendizagem. Não se pode esquecer 

da importância de modificar os métodos, quando não está dando certo. Nesse 

momento, o professor precisa da ajuda do psicopedagogo, para direcioná-lo na 

melhor metodologia a ser utilizada. (BOSSA, 2000, p.14).
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Além disso, foi elaborada a consciência fonológica considerada uma habi-

lidade necessária e facilitadora para a alfabetização, fazendo parte do mesmo a 

memória de trabalho fonológica, a consciência fonológica e o acesso ao léxico 

mental, que se referem à forma como as informações são processadas, armaze-

nadas e utilizadas. Quando o aprendente dá indícios das dificuldades relaciona-

das a leitura e escrita na alfabetização, e de suma importância o início de uma 

intervenção preventiva para que se impulsione para uma leitura significativa para 

uma escrita com qualidade sem erros ortográficos como omissões de letras e 

aglutinações umas das dificuldades enfrentadas por M.J. 

Os distúrbios de leitura e de escrita são um desafio que implica na comu-

nidade escolar e tem sido uma das preocupações pela grande incidência de in-

sucesso dos aprendentes em manejar os conteúdos desta área. Sabemos que a 

diversidade de saberes é um imperativo em sala de aula e, por isso, que as inter-

venções devem ser formuladas e planejadas para atender com eficácia os dife-

rentes momentos da aprendizagem. A aquisição da leitura e da escrita depende 

de uma diversidade de fatores orgânicos e funcionais ressaltando, entre eles, o 

desenvolvimento da linguagem oral, o processamento fonológico, a consciência 

fonológica, o processamento auditivo e visual, a atenção e memória nas modali-

dades auditivas e visuais, além dos aspectos afetivos, emocionais e ambientais 

envolvidas neste processo. 

Não se pode negar que a dificuldade de aprendizagem é caracterizada por 

sua complexidade, uma vez que envolve várias áreas do aprendente, tais como: 

emocional, ambiental, biológica. Essa reflexão também é conduzida pelos auto-

res Smith e Strinck (2001, p.15): 

Muitas crianças com dificuldade de aprendizagem também lutam com 
comportamentos que complicam suas dificuldades na escola. A mais sa-
liente dessas é a hiperatividade, uma inquietação extrema que afeta 15 
a 20% das crianças com dificuldades de aprendizagem. Alguns outros 
comportamentos problemáticos em geral observados em pessoas jovens 
com dificuldade de aprendizagem são os seguintes: fraco alcance, di-
ficuldade para seguir instruções, imaturidade social, dificuldade com a 
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conversação, inflexibilidade, fraco planejamento e habilidades organi-
zacionais, distração, falta de destreza e falta de controle dos impulsos. 
(SMITH E STRINCK, 2001, p.15). 

De forma semelhante ao que foi apontado pelos autores supracitados, no 

estudo de caso analisado, dentre esses fatores apresentados, notou-se M. J apre-

sentou baixa atenção, déficit de consciência fonológica, afetivos e emocionais em 

relação à família pelas cobranças realizadas. Pode-se considerar que, no enca-

minhamento ao psicopedagogo para avaliação, a intervenção psicopedagógica 

visa estruturar recursos e estratégias para o aprendente superar as dificuldades 

apresentadas. Nesse quadro, o psicopedagogo considera as realidades interna e 

externa do aprendente e procura compreender as questões cognitiva, orgânica, 

social, familiar, emocional e o trabalho pedagógico como elemento relevante do 

sucesso ou insucesso para aquisição da aprendizagem.

Intervenções psicopedagógicas realizadas com o aprendente 

A seguir, serão descritas as atividades desenvolvidas com M.J. durante o 

acompanhamento psicopedagógico.  

1. Palavra Escondida: essa atividade desenvolve a capacidade de fazer re-

lações, a criatividade e a reflexão. Trata-se de uma técnica que consiste em des-

cobrir a palavra escrita de forma disfarçada. Para isso, pode ser preciso acres-

centar ou retirar sílabas dessa palavra, relacionar a algum desenho, entre outras 

formas de disfarce.

2. Pintura de desenho: a partir do desenho preferido da participante (o Bob 

esponja), foi permitido trazer ao consultório brinquedos referentes ao fundo do 

mar, analisando sua construção quanto ao imaginário. Foi possível, então, ve-

rificar sua capacidade de fantasiar, trazendo à tona situações visualizadas, por 

meio da imitação.

3. Leitura de notícias sobre seu desenho: Nessa atividade trabalhamos lei-

tura, desenvolvendo gosto pela leitura; elaborando hipóteses de escrita e aumen-

ta o vocabulário;
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4. Construção de palavras: Nessa atividade trabalhamos sua criatividade 

organização, planejamento;

5. Ditado sobre seu desenho: Nesta atividade, foi desenvolvida a concen-

tração, além de se verificar o vocabulário e a ortografia. A imagem a seguir repre-

senta um dos momentos executados nesta intervenção. 

FIGURA 1 - Ditado com os personagens do fundo do mar: criando frases;

   

Fonte: elaborado pela autora. 

6. Jogo de semelhanças: atividade capaz de desenvolver e avaliar dife-

rentes habilidades. Os objetivos centrais são trabalhar: percepção · vocabulá-

rio, classificação, organização, imagem mental, escrita e representação gráfica. 

Abaixo, são especificados os elementos para a realização do jogo:  

Material - Saco plástico ou de pano com várias bugigangas (brinquedos 

pequenos que representem objetos, bonecos, material escolar, bijuteria) · Pode 

ser utilizado como alternativa fotos de objetos. · Folha de papel, lápis e borracha. 

Procedimentos: apresentar todos os objetos e solicitar à criança que os no-

meie, auxiliando-a quando necessário. Em seguida, solicitar que a criança sepa-

re os objetos em grupos pelo som com o qual começam os nomes dos elementos 

listados, ou cujo nome rime, ou ainda, pelo número de sílabas, final, início. Após 
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a separação, pode-se solicitar à criança que escreva o nome daquele grupo e 

dos elementos que o compõem. Junto com ela, é importante fazer os comentá-

rios e as correções devidas. 

            
 FIGURA 2 - Uso de jogos para o progresso cognitivo da criança

Fonte: elaborado pela autora. 

As propostas de atividades devem ser elaboradas e expostas de forma lú-

dica, para que seja possível despertar na criança o prazer em aprender. O jogo 

permite, pois, a criação de situações imaginárias, conhecimento de regras e, 

consequentemente, resultam na aprendizagem. A intervenção tem a capacidade, 

pois, de transformar a dificuldade em aprendizagem. A criança avaliada apre-

sentou dificuldades de aprendizagem e necessita de intervenções diferenciadas 

para que a mesma possa desenvolver suas habilidades. Quanto mais cedo for 

detectado o problema, melhores serão os resultados obtidos, sendo um processo 

gradual, mas eficaz.  

A partir do que foi exposto, pode-se notar que as intervenções propostas 

foram bastante eficientes no sentido de se atingir o objetivo pretendido. Foram 

construídas em sessões com elementos de intervenção, tais como a caixa de tra-

balho, materiais de caráter lúdico, individual ou em grupos de crianças, em que 
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são realizadas jogos, brincadeiras, produções artísticas, contagem de histórias 

e outras atividades que permitam a expressão da criança. Além disso, possibi-

lidade de análise e de desenvolvimento de habilidades que a criança necessite 

desenvolver, de acordo com a avaliação diagnóstica. No estudo de caso, M.J 

desenvolveu, na elaboração de frases, leitura de textos e interpretação dos enun-

ciados das atividades. 

Cabe ressaltar, ainda, que foi um trabalho de parceria: família, escola e 

psicopedagogo. Foi orientando à família como criar um ambiente de estudo com 

a aprendente, como estabelecer disciplina e rotina de estudos, de modo a auxi-

liar a criança na organização escolar. De forma prática, os jogos foram utilizados 

durante a intervenção para promover o progresso cognitivo e para observar o 

diálogo que o sujeito tem entre o pensar e a construção do conhecimento.

Buscou-se, por meio da intervenção, contribuir na aprendizagem do alu-

no com dificuldades e estruturar um novo olhar a respeito da importância da 

Psicopedagogia no processo de intervenção da aprendizagem. O estudante em 

questão (M.J) expressava o não gostar de ler e escrever, devido às dificuldades 

com a compreensão e a interpretação, tornando-se desmotivado para realizar as 

atividades da classe comum, porém com as propostas do professor e das inter-

venções realizadas, e com atividades diferenciadas, M.J sentiu-se interessada 

em frequentar a escola e em fazer as atividades. 

Esse aspecto também foi percebido pelo pais da estudante, que relataram 

que a criança estava mais ativa e participativa em tudo que lhe era proposto. Sua 

aproximação com as atividades não era mais de angústia e de tensão, sua pos-

tura era de alegria por entender que podia e sabia ler e escrever corretamente. A 

dificuldade da leitura e da escrita é um dos entraves mais frequentes enfrentado 

por muitos alunos. Na maioria das vezes, quando o aluno não consegue desen-

volver o processo de leitura - e o faz de forma mecânica – isso não significativa 

que esse aluno exprime sintomas negativos em sala de aula e em casa por não 

se sentir compreendido pela dificuldade apresentada. No entanto, quando resga-
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tadas as habilidades relacionadas à leitura e à escrita, estas tornam-se tão pra-

zerosas que possibilitam construções diversas, gerando significado para leitura, 

como ideias, dramatização e senso crítico. 

CONCLUSÃO

Conforme pontuado anteriormente, por meio do propósito desta pesquisa, 

entende-se que a intervenção psicopedagógica visa trabalhar as dificuldades de 

aprendizagem do aprendente, priorizando sua saúde mental e emocional. A inter-

venção é desenvolvida a partir das investigações e sondagens, desde o primeiro 

momento da consulta até a intervenção. Faz-se necessário um olhar refinado 

para investigar todos os aspectos que possam contribuir, de alguma forma, para 

a problemática relacionada à dificuldade de aprendizagem, e assim intervir da 

melhor maneira possível, com uma avaliação diagnóstica e assertiva. 

A partir do estudo de caso analisado, foi possível notar que é preciso, pois, 

que o psicopedagogo domine suas habilidades e, assim, viabilize na terapia psi-

copedagógica o que o aprendente cria, constrói e verbaliza, de modo a valorizar 

suas demais possibilidades de aprender. Essa dinâmica possibilitando à crian-

ça desenvolver suas capacidades e habilidades de modo amplo no ambiente 

terapêutico. Ao avaliar, o psicopedagogo apura as avaliações e testes realiza-

dos, construindo um plano de intervenção, visando a melhor estratégia de ensino 

aprendizagem de uma forma prazerosa em aprender objetivando prevenir e ga-

rantir a esses alunos possibilidades de adquirir as habilidades da escrita e leitura 

e assim trazer o sentimento de inclusão social, capacitando-os de fato autores e 

capazes de construir sua história na sociedade da qual fazem parte. Acredita-se 

que é um grande desafio para muitos aprendentes com as dificuldades de leitura 

e escrita superar todo o processo de aquisição.

A partir do estudo de caso apresentado, pode-se verificar que que é possí-

vel melhorar a qualidade de aprendizagem dos aprendentes, não só através do 

conhecimento científico, mas também com atenção, motivação, compreensão e 

afetividade. Pode-se afirmar que uma intervenção de qualidade pode oportunizar 
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o sucesso pessoal e profissional na vida de todo ser humano. Essa prática tam-

bém é capaz de modificar e fortalecer, de forma direta, os educadores e ainda 

estimular o crescimento das relações interpessoais e dos vínculos socioafeti-

vos de forma efetiva no processo ensino e aprendizagem. Faz-se notório que a 

aprendizagem da leitura não constitui um fim em si mesmo, antes a intervenção 

psicopedagógica se apresenta como um instrumento transformador que contribui 

para melhorar o sistema linguístico e comunicativo do indivíduo. 
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Resumo: Observando e analisando o processo de aprendizagem, as interações so-
ciais de cada individuo fazem parte do desenvolvimento, das emoções consciente ou 
inconsciente, estimulando positivamente ou negativamente. Os  seres humanos são 
animais sociais e dispõem de cognição social e inteligência emocional Segundo Sie-
gel ( 2004, P.18) “alterando a actividade e a estrutura das ligações existentes entre os 
neurônios, a experiência molda directamente os circuitos responsáveis por processos 
como a memória, a emoção e a auto-consciência”. Tais emoções são adaptativas, pois 
pré dispõem comportamentos e experiências tanto positiva ou negativas e entorno des-
sas emoções teremos um aspecto mais abrangentes; necessidades e interesses e mo-
tivações são os primeiros passos fundamentais para fornecerem dados onde ao longo 
da evolução no ser humano é traçado sua trajetória desenvolvimental tanto nas suas 
ações e pensamentos do núcleo social “como sinônimo de cognição”, na medida que 
pessoas sejam elas adolescentes, adultos, idosos acabam criando e procurando ativi-
dades e ocupações onde tais ações transmitem a sensação de bem-estar e com tudo 
tendem pelo contrário a evitar atividades ou situações em que se sintam mal. 

Palavras-Chaves: Aprendizado, interação social e emoções.

Resumen: Observando y analizando el proceso de aprendizaje, las interacciones so-
ciales de cada individuo son parte del desarrollo de emociones conscientes o incons-
cientes, estimulando positiva o negativamente. Los humanos son animales sociales y 
tienen cognición social e inteligencia emocional. Según Siegel (2004, P. 18): “Al alterar 
la actividad y la estructura de las conexiones entre neuronas, la experiencia da forma 
directamente a los circuitos responsables de procesos como la memoria, la emoción y 
la autoconciencia”. Tales emociones son adaptativas, ya que predisponen conductas y 
experiencias tanto positivas como negativas y en torno a estas emociones tendremos 
un aspecto más amplio; Las necesidades e intereses y motivaciones son los primeros 
pasos fundamentales para brindar datos donde a lo largo de la evolución del ser huma-
no se traza su trayectoria evolutiva tanto en sus acciones como en sus pensamientos 
del núcleo social “como sinónimo de cognición”, ya que las personas son adolescentes, 
adultos, personas mayores. terminan creando y buscando actividades y ocupaciones 
donde dichas acciones transmiten una sensación de bienestar y, por el contrario, tien-
den a evitar actividades o situaciones en las que se sienten mal.

Palabras Clave: Aprendizaje, interacción social y emociones.
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INTRODUÇÃO

	O nosso cérebro possibilita trajetórias que possam levar ao estudo e a 

estrutura junto com o funcionamento do nosso corpo a questão “aprender e de-

senvolver” se faz necessário traçar caminhos do ponto de vista funcional e meca-

nicista que aliado ao entendimento de um raciocínio é possível identificar pistas 

pertinentes sobre o que seria aprendizagem adequada ou não.

	Devemos levar em conta estudos sobre alterações fisiológicas e biológi-

cas,  comprovam após o nascimento o individuo sofre interferências desdo seus 

primórdios enquanto ser vivo e humano, tais ações desenvolvem e organizam 

orientações principalmente sobre o bebê; entre os quatro primeiros meses de 

vida ele consegue aprender a controlar músculos oculomotores, e já entre o ter-

ceiro e quinto mês passa a desenvolver músculos que se desenvolvem o equi-

líbrio da sua cabeça e, a partir do cinco e dez meses passa a ter maior controle 

do músculo do tronco o que permitirá a enfrentar o desafio de se pôr em pé e 

caminhar.

	Aos poucos, força, destreza e autonomia se desenvolve nos movimentos.

	Baseando em pesquisas do século passado podemos transpor e afirmar 

que o processo de aprendizagem esta ligado diretamente a memória e emoções 

isso ocorre quando ativadas por uma atividade social e ao mesmo tempo lhe pro-

porciona discussões onde expor seus sentimentos e ideias o encorajam para tal 

evolução, todo o processo devera ocorrer dentro de um ambiente tranquilo.

	A estrutura como resultado da experiência se dará com envolvimento em 

aulas práticas/exercícios destacadas ações que o aluno fara associações entre 

experiências prévias, e mais, o cérebro se modificando aos poucos fisiologica-

mente com entendimento atual.

	Unidades temáticas integradoras o cérebro mostra períodos sensíveis para 

certo tipos de aprendizagem, principalmente quando se esgotam na fase adulta 

se faz necessário ajustes de expectativas e padrões de desenvolvimento espe-
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cíficas na plasticidade neuronal e densidade sináptica, por outro lado as reações 

não consegue prever maior capacidade num campo amplo para aprender, preci-

sa-se sentir-se detentores das atividades e de temas que podem ser relevantes 

para as suas vidas.

	Ações e situações que podem refletir sobre o contexto da vida real, trazen-

do consigo informação nova “ancore” na compreensão anterior; as áreas do cór-

tex cerebral são simultaneamente ativadas no transcurso de novas experiências 

de aprendizagem.

	Promover situações em que se aceite iniciativas e aproximações para gerar 

hipóteses e apresentações de evidências se faz através de uso de resoluções de 

casos e simulações, com tudo o cérebro responde devido à herança primitiva, às 

gravuras, as imagens e símbolos propiciam expressando conhecimento através 

da arte visuais, música e dramatizações, etc...

	Em termo de substratos neurológicos podemos afirmar que as funções 

emocionais devem estar incluídas necessariamente dentro das emoções afeti-

vas e sociais, isso ocorre dentro do sistema límbico, também conhecido como 

circuito PAPEZ, região subcortical mais profunda do cérebro, desde os primór-

dios evolucionistas dos mamíferos mais antigos com relação do organismo e do 

seu envolvimento social e objetivo que sempre esteve dentro do presente e do 

passado em curto e longo prazo.

	Embora ocorra o funcionamento cerebral a causa de um processo neuronal 

se da particularmente dentro do córtex pré-frontal e orbito frontal, obviamente 

interligada com as funções cognitivas e as funções executivas.

	É importante para a pedagogia e sua atuação possuir graduações em geral 

conteúdo da neurobiologia para se abrir novos conteúdos na área de biologia 

educacional e neurobiologia da aprendizagem.

	A pesquisa e metodologia analisadas bibliograficamente ocorreu de função 

exploratória da leitura, revisão e análise das resoluções e artigos, referente ao 

assunto sobre emoções e aprendizagem.
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	Para a professora Maria José Oliveira Duboc pesquisa a “Neurociência: 

significado e implicações para o processo de aprendizagem” buscando ferramen-

tas adequadas para desenvolver formas mais dinâmicas de construção social do 

conhecimento, com a intenção de instigar e compreender os fundamentos que 

dão bases ao processo de aprender e que levam às indagações no processo de 

construção de conhecimento. 

	Para contribuir com os estudos das informações já existentes, embasan-

do nos autores Lima, Moraes, Siegel, Vygotsky. Essa pesquisa foi realizada por 

meio do levantamento de material bibliográfico e artigos científicos.

	Desenvolvendo nos meses de julho a novembro de 2021. Em um primeiro 

momento, foram colhidas as informações gerais e depois foram selecionadas 

aquelas mais relevantes. 

EMOÇÃO E APRENDIZAGEM

	O tema a ser desenvolvido tem o objetivo de transformar as emoções para 

possibilitar a resolver e enfrentar situações diversas, ou até mesmo nos episó-

dios que nos esmagam, podendo ser até mesmo como magoam, das expressões 

faciais e gestuais, são de enorme relevância para aprendizagem fenomenológi-

cas dentro de um processo subjetivamente vivenciado. 

	As emoções constituem parte fundamental da aprendizagem humana e sua 

função de autorregulação emocional e descrita na história da humanidade, elas 

tomam por si funções cognitivas de forma impulsiva, citável, eufórica, episódica e 

desplanificada tudo isso porque a mente humana integra inúmeros e complexos 

processos neuronais de produção e de regulação às respostas emocionais.

	Possibilitar oportunizar e estimular ações num conjunto de estados dura-

douros que influenciam a cognição e o comportamento do individuo. Definindo 

como padrão de respostas comportamentais psicossomáticas onde as capacida-

des do organismo se adaptam as exigências colocadas.
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	Ao estudar e pesquisar o processo de aprendizagem entendemos o elo 

ligado no percurso do desenvolvimento do cérebro e aprendizagem é moldável 

aos estímulos advindos do ambiente, como afirmam Fischer & Rose (1998), pos-

sibilitando ao indivíduo a apropriação da experiência social.

	Analisando as praticas educacionais podem ocorrer dentro de uma insti-

tuição (escola) ou ate mesmo dentro ou fora de uma sala de aula, não podemos 

conceder medidas que podem encaixar ou até mesmo incorporar socialmente e 

emocionalmente o individuo, por isso, as neurociências têm vindo para demons-

trar cada vez mais as emoções que afetam as funções cognitivas da percepção 

e da memória.

	A neurociência ensina que as emoções possuem papel e caráter formativo 

na cognição no processo de aprendizagem, considerando um processo consen-

sual onde o funcionamento do cérebro pode colocar a emoção incrustada na 

cognição.

Compreendendo que ao nascer, nasce com um excesso de neurónios, 

sendo o estabelecimento das ligações sinápticas determinado tanto pelos genes 

como pela experiência: “Os genes contêm as informações para a organização 

geral da estrutura do cérebro, mas a experiência determina quais os genes que 

se expressam, como e quando...”, originando “...a activação de percursos neu-

ronais específicos” (Siegel, 2004, p. 32).  Fazendo a diferenciação dos circuitos 

neuronais, encontros subjacente com uma série de processos, acima referidos 

sequencialmente, como estágios: o crescimento dos axónios, o estabelecimento 

de ligações sinápticas novas e mais extensas entre neurónios, o crescimento 

da mielina ao longo do comprimento dos neurónios, a modificação da densida-

de e sensibilidade dos receptores na célula “receptora” pós-sináptica (tornando 

as ligações mais eficientes), e o equilíbrio de todos estes fatores com a morte 

(pruning) dos neurónios e sinapses que resultam do desuso ou de “condições 

tóxicas”, tal como o stress crónico (Siegel, 2004).   

	Aproximando os ensinamentos das neurociências o processo ensino 

aprendizagem, inúmeras estratégias e experiências de interação com práticas 
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emocionalmente significativas abrem um caminho para melhorarmos o ensino 

aprendizagem na escola, na co-construção de comportamentos adaptados entre 

presentes e futuros, forma simplificada aplicamos o experiente inexperiente, no 

processo de aquisição de novas informações e conhecimentos.

	Quando enumeramos as emoções e a cognição na aprendizagem desen-

volvemos sequência de processo, que devem ser seguidos na ordem descrita; 

atenção, sensação, apreensão, excitação, propensão, inclinação, predileção, 

gosto, sensibilidade, focagem, intuição, preferência, suspensão, pressentimento, 

ideação, premunição e conscientização, etc., com ganhos e perdas desafios e 

ameaças os desafios tendem a desencadear respostas somáticas de antecipa-

ção muito importante no processo de aprendizagem. 

	Emoções e sentimentos são sinônimos intercambiáveis com diferenças nas 

emoções com cascatas fisiológicas deflagradas específicas nas regiões límbicas 

cerebrais, medidas por neurotransmissores, peptídeos e hormônios, com ampla 

disseminação para o resto do corpo, associadas a algum tipo de vivência. 

	Ao tomar um susto nosso coração dispara, a pressão arterial aumenta, os 

músculos todos reagem de forma automática e incontrolada, nossas pálpebras 

se levantam e etc... sendo instantâneo, automático e inconsciente. Assim a emo-

ção muda completamente o foco e atenção, uma ferramenta de adaptação ligada 

aos impulsos mecanismo de sobrevivência.

	O cérebro tem estruturas moldáveis pelos estímulos ambientais e que nele 

ocorre aprendizagem, fundamental apresente o conhecimento de maneira aces-

sível e em formato que o cérebro aprenda melhor, uma vez que a aprendizagem 

significativa provoca alteração na taxa de conexão sináptica e afeta a função 

cerebral.

	A parte responsável do cérebro em desenvolver o comportamento social 

e as emoções é o límbico relacionadas ao afeto, expressões e mediação das 
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emoções, instinto e motivação. O sistema tem estruturas neurais especificadas 

no desenvolvimento que são associadas com os comportamentos e a memória 

emocionais. Suas principais regiões cerebrais são colectivamente o sistema lím-

bico incluem o córtice límbico, a formação hippocampal, o amygdala, e o hipotála-

mo.

	Pesquisas e estudos com fundamentados nas tecnologias de imagens não 

invasivas – como é o caso da Ressonância Magnética de Imagens (RMI) dos Es-

pectrômetros e do Eletroencefalograma (EEG) – permitiram aprofundar conheci-

mentos sobre o sistema nervoso, proporcionando o surgimento da Neurociência, 

que é entendida como “um conjunto de ciências cujo objeto de investigação é o 

sistema nervoso, com particular interesse em entender como a atividade do cé-

rebro se relaciona com a conduta e a aprendizagem” (MORALES, 2009a).

	Para Lima (2010), a neurociência vem compor um ambiente científico e 

colaborar com a docência, pois auxilia o professor a compreender os elemen-

tos inerentes ao processo de aprendizagem, tais como a memória, a cognição, 

a atenção e o funcionamento do cérebro de uma forma geral, apropriando-se o 

conhecimento das várias possibilidades e maneiras do aprender ou, em outras 

palavras, “o estudo do cérebro traz, de fato, várias colaborações importantes 

para compreender melhor os processos envolvidos, tanto em quem ensina como 

em quem aprende” (LIMA, 2010, p.6).

	A construção do indivíduo na mediação no processo de internalização e 

na externalização do conhecimento social ou cultural e suas intenções de pen-

samento, linguagem, formação de conceito, questão de mediação a cultural no 

percurso de construção de significado.

	Para Vygotsky o pensamento é conceitual tendo funções mentais fixas e 

imutáveis, o cérebro tem um sistema aberto que seria a plasticidade com estrutu-

ra filogênese (estuda a evolução das espécies, por meio da adaptação progres-
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siva desde os seus primórdios) e funcionamento do cérebro antogêneses (Pro-

cesso evolutivo acerca das alterações biológicas sofridas pelo indivíduo, desde o 

seu nascimento, até seu desenvolvimento final).

	Analisando os estudos de Vygotsky na perspectiva da zona de desenvol-

vimento atual (desenvolvimento real ou afetivo – desenvolvimento das funções 

mentais da criança), potencial (processo de maturação ou estado embrionário, 

impulsionadas com a ajuda de outrem) e proximal (estado avançado ou nível 

superior, faltando muito pouco para completar a maturidade necessária) indica 

caminhos para a atuação pedagógica.

	No percurso da aprendizagem ocorre e favorece a plasticidade cerebral 

fundamental e determinante nas interligações em redes sinápticas, indicando e 

modelando os caminhos do cérebro. Os caminhos mais estimulados e percorri-

dos reforçam e expandem, enquanto aquelas com baixa frequência são enfra-

quecidas, e dependendo do grau de inatividade, poderão se dissolver.

	Oportunizar e elevar as capacidades cognitivas para o desenvolvimento a 

expansão e consolidação das redes neuro maturacionais, evidências a interde-

pendência cognição/neuro maturação, no processo ensino aprendizagem pode-

-se interligar didática/neurociências. 

	Adaptação e disposição dos conteúdos a oferecer em crescimento e evolu-

ção, técnica, a didática e os recursos a serem empregados, mais personalizadas 

serão à medida que mais soubermos sobre nossos alunos.

	Ensinar, trocar experiências, oferecer recursos de aprendizagem é dispo-

nibilizar instrumentos para que os alunos possam realizar aquilo que, sozinhos, 

não conseguem fazer. Ressaltando a importância da educação sistemática e do 

papel dos professores como elementos propiciadores das condições ao aluno 

se aproprie dos instrumentos culturais básicos que permitem a elaboração da 

compreensão da realidade e processo evolutivo, dinâmica social, decorrente das 

relações intra e interpessoais.
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	Nosso cérebro forma as emoções precisando formar nossas experiências 

passando pelos riscos e a sensação, assim criando as primeiras estratégias de: 

•	 a rejeição (sensação de não ser aceito/ defesa de diminuir as necessida-

des/ estratégias de reter o que tem/ recursos a inteligências racional);

•	 o abandono (sensação de não me querem mais/ defesa de consumir tudo 

enquanto tem/ estratégia o excesso de presença a gula/ recurso a sensibi-

lidade e conexão;

•	 a manipulação (sensação de ser usado/ defesa de negociar melhor que os 

outros/ estratégia de articular para ter atenção/ recursos de persuasão e 

oratória);

•	 humilhação (sensação de eu não sou importante/ defesa de guardar seus 

sentimentos/ estratégia de carregar o peso do mundo/ recursos de presta-

tividade);

•	 traição (sensação de ser trocado/ defesa de ser sedutora e atraente/ estra-

tégia de ter um plano B sempre/ recurso de performance e destaque);

•	 Amor (sensação de ampliar os bons sentimentos, amplia a confiança e 

constrói relações saudáveis);

•	 exercícios (estimula a sensação de prazer, bom humor e a alegria, regulan-

do o sono e a emoção, melhorando a concentração);

•	 Medo (sensação de perigo ou ameace a sua segurança);

•	 Impaciência (sensação de estar cansado de esperar algo, incomodado);

•	 Insegurança (sensação de não acreditar em si mesmo, mal-estar, nervosis-

mo por perceber invulnerabilidade);

•	 Decepção ( sensação criar expectativa em algo que não existe, sentimento 

de tristeza);

•	 Tristeza (sensação sentir deprimido, sofrimento com algo, decepção, desâ-

nimo);

•	 Alegria (sensação sentir satisfação, prazer).
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	 No processo de educação precisamos desenvolver habilidade para estimu-

lar a motivação, o interesse e o prazer, assim facilitando para conhecer (indicar o 

interesse), a fazer (correr risco de errar), a conviver (respeito a todos), ser (viver 

em sociedade).

•	 Atenção

•	 Estimulação da agilidade

•	 Raciocínio lógico

•	 Estratégia

•	 Cooperação

•	 Concentração 

•	 Socialização

•	 Memória

•	 Percepção 

•	 Linguagem

•	 Funções executivas

•	 Praxia

•	 Planejamento

•	 Raciocínio

•	 Cálculo

•	 Orientação

•	 Resolução

•	 Percepção visual, auditiva, tátil, olfato.

	 Educação e aprendizagem está ligado a tudo à família, escola, valores, 

regras, limites, sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	Ao pensarmos e estudarmos sobre os sentimentos e as emoções positivas 

ou negativas comprovamos que está interligada as nossas funções do dia a dia 

a mais complexas dentro do contexto social. Importante utilizar as ferramentas 
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certas para estimular a compreensão de mundo ou até mesmo transmitir algum 

conhecimento específico. 

	Desenvolver ferramentas dinâmicas de interação com estímulos de cons-

trução para os sentimentos e ações de acordo com o contexto social, assim ocor-

rendo as modificações da plasticidade neural e suas densidades sinápticas, sin-

cronizando com o córtex cerebral ativando o caminho das novas ações para a 

aprendizagem.

	Toda a aprendizagem dentro ou fora do ambiente escolar é crucial para de-

finirmos como escolher ou pensarmos alternativas futuras de ações ou escolhas, 

desenvolver sequências de emoções, respostas somáticas

	Comprovado que ao não estimular as funções cognitiva e a memória afeta 

diretamente o corpo e o funcionamento cerebral, colocando a emoção incrustada 

na cognição. Utilizar as ferramentas coerentes e certas para abrir percursos no 

processo de aprendizagem a sua co-construção presente e futuro para as novas 

aprendizagem.
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